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Estado do Amapá 

(PODER EXECUTIVO) 

LEis· 
LEI No 1. 541 DE 16 DE MAIO DE 2011 

Altera a estrutura administrativa do 
Tribunal de Contas do Estado do Amapá, 
criando a "Ouvidoria de Contas". e altera 
a redação dos arts. 2 • e 6 •, os itens 1, 
2 e 3 do Anexo II, e a Tabela do Anexo 
VI da Lei n • 905. de 20 de julho de 
2005, e dá outras providências. 

O GOVERNADOR CO ESTACO CO AMAPÁ, 

Faço saber que a Assembleia Legislativa do Estado do Amapá 
aprovou e eu; nos termos do art. 107 da Constituição Estadual. sanciono a 
seguinte Lei: 

Art. 1° Fica criada .na estrutura do Tribunal de Contas ·do 
Estado do Amapâ a Ouvidoria de Contas, órgão de diálogo com a sociedade 
civil diretamente ligado ao Gabinete da Presidência, TCDAS - S. 

Parâgrafo único. A competência e a composição do órgão referida 
no caput deste artigo serão regulamentadas por Resolução própria do Tribunal 
de Contas do Estado do Amapá, exceto o Cargo de Ouvidor de Contas, que 
será exercido por um Consellieiro, que não seja membro da Mesa. 

Art. 2 ° Fica alterada a denominação da Diretoria da Are a de 
Controle Interno, previstn nn inciso XVI. do art. 2', dn l.Ri n' 905. ele 20 de 
julho de 200S, para Assessú•ia. de Controle Interno do Tribunal de·Contns do 
Estado do Amapá, referência TCDAS- S. 

Parágrafo único. A competência e· a composição do órgão referido 
no copu! deste artigo serão regulamentadas por Resolução própria do Tribunal · 
de Contas do Estado do Amapâ. 

Art. 3° Fica extinto na estrutura do Gabinete da Presidência do 
tribunal de Contas do Estado do Amapá o cargo de Chefe de Gabinete, 
Referência TCDAS-6, pre,isto no art. 6', item 1.1, da Lei n' 90S, de 20 de 
julho de 2005. 

Art. 4 ° Os cargos de Chefe de Gabinete tratados nos itens 2 e 3, 
d•J Anexo I!, da Lei n' 905, de 20 de julho de 2005, passam a ser 
reenquadrados na Referência TCDAS-6. 

Art. 5° A Tabela de Vencimentos dos Cargos Comissionados e 
das Funções de Conftança, constantes do Anexo VI da Lei n• 905. de 20 de 
julho de 2005, passa a vigorar conforme abai.xo: 

. 
~in' 1. 541 de 16 de maio de 2011 .......................................................... . 

"ANEXO VI 

TABELA DE VENcrMENTOS !lOS CARGOS COMISSIONADOS 
E DAS FUNÇÕES !>E CONFIANÇA 

REFERENCIA VENCIMENTO PERCENTUAl. !>E GRATIFICAÇAO 
!IÁSICO...fRn '"'' "' ot:• 

,,.,,.., fiH;\ 
r-_ICDAS·L ... 56Z 58 _fill''l. 

T' AS 'I __l,QZ9..57 70~' 
Trrw;.:~ I :'14Q.4Q Roo.: 
TCDAS-4 1.686.88 _2_0.%. 
T<'OAS-S !!741 1000/" -
TCDAS-6 2.342.89 _l(}Qo/< 
1'<'0AS.7 :1 ??o no 1000!. -

. TCFEC-1 : 95 31 
TCF'EC·2 472.50 

...IcrE!l.-3 502 94 
TC:I'F.C:-4 - f\?Q ?? 
TCFEC·S 754.39" 

Art. 6° Ficam revogadas as disposições em contrário. 

Art. 7° As despesas decorrentes com a execução desta Lei 
correrão por conta do orçamento do Tribunal de Contas do Estado Amapâ. 

Art. 8° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Macapá, 16 de maio de 2011 ~ 

d-...C O GÓE C PIB B 'CÃPUJ/ Governa r 

LEI N" 1. 542 l>E 16 DE MAIO DE 2011 

Dispõe sobre a criação do Diário Oficial 
Eletrônico da Tribunal de Contas do 
Estado do Amapá, como instrumento 
oficial de comunicação dos atos e 

. decisões do referido órgão. e dá outras 
providências. 

O GOVERNACOR CO ESTAI>O 1>0 AMAPÁ, 

Faço saber: que a Assernbleia Legislativa . do Estado do Amapá 
aprovou e eu, nos termos do art. 107 da Constituição Estadual. sanciono a 
seguinte Lei: 

Art. 1 ° Fica instituído o Diário Oficial Eletrônico do Tribunal de 
Contas do Estado do Amapá, como instrumento oficial de publicação, 
dimlgação e comunicação de seus atos administrativos e suas decisões. 
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Art. 2° O Diário Oficial Eletrônico do Tribunal de Contas do 
Estado de que trata esta Lei .. substitui a versão impressa das publicações 
oficiais e serã veiculado sem custos, na página eletrõmca do Tribunal de 
Contas do Estado do Amapá na rede mundial de computadores - Internet, no 
endereço eletrônico http) fwww.tce.ap.gov.br, sendo ·garantida gratuitamente 
sua consulta pelos interessados, independentemente de prévio cadastramento. 

§ I' Os sistemas a serem desenvolvidos pelos órgãos do Tribunal 
Jc Cünt~tS áevertw usar. preierencialmente. programas com codigo étb(;rtO, 
acessíveis inint~rruptarnente por meio da rede mundial de computadores, 
priorizando-se a sua padronizaçãq. 

§ 2' A implementação do Diário OficiaJ Eletrônico do TribunaJ de 
Contas do Estado serã rcgulamentatla por melO de Resolução Nonnati·,;a e 
precedida de ampla divulgação. sendo o ato administrativo correspondente 
publicado durante 30 (trinta! dias no Diário Oficial do Estado do Amapá. 

§ 3' O ato administrativo deverá observar o seguinte: 

I - n data da publicação será sempre o primeiro dia útil seguinte 
ao da inserçao e dwulgação da informação no Diário OficiaJ Eletrônico do 
Tribunal de Contas do Estado; 

I! - o prazo sera automaticamente suspenso quando, por motivos 
técn:cos, o .Diario Oficial Eletrônico do Tribunal de Comas do Estado tomar-se 
indisponível, restabelecendo-se a contagem no dia útil seguinte á sua efetiva· 
disponibilidade. 

Art. 3° As edições do Diário Oficial Eletrônico do Tribunal de 
Contas do Estado atenderão aos requisitos de autenticidade. integridade. 

validade juridica e interoperabilidade da Infraestrutura de Chaves Públicas 
Brasiléira - !PC Brasil. 

Art. 4° 1\s despesas com a execução da presente Lei correrão à 
conta das dotações orçamentárias consignadas ao TribunaJ de Contas do 
Estado do Amapã. 

Art. 5° Esta Lei entra em ,;gor 30 (trinta) dias a pôs a data dn 
sua publicaçau. 

LEI N° 1.543 DE 16 DE MAIO DE 2011 

Toma obrigatória a divulgação de 

informações sobre veículos apreendidos 

pÔr autoridade policial. 

O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAPÁ, 

Faço saber que a Assembleia Legislativa do Estado do Amapá 

aprovou e eu, nos tennos do art. 107 da Constituição Estadual, sanciono a 

seguinte Lei: 

Art. 1° O Estado divulgará, por meio do órgão oficial dos 
poderes do Estado e de sistemas informatizados de comunicação de dados, a 
intervalos não inferiores a 90 (noventa) dias. relação dos veículos apreendidos 
por autoridade policial sob suspeita de terem sido roubados ou furtados. 

§ 1 o A relação a que se refere o caput deste artigo conterá, sempre 
que possível, dados relativos ao mo<ielo, à cor predominante e aos números do 
chassi e da placa dos veículos apreendidos desde a última divulgação. 

§ 2° A cópia da relação publicada no ôrgão oficial dos Poderes do 
Estado será afixada em todas as delegacias de trânsito do Estado, em local 
que possibilite ao público fácil acesso e visualização. 

§ 3' A prin;H:ira rdaçào divulgada, após a publicação dc~ta Lei, 
conterá informações referentes aos veículos apreendidos nos 90 (noventa) dias 
anteriores a sua divulgação. 

Art. 2° Sempre que for possível sua identificação, o proprietário 
serã notificado pela autoridade responsãvel, da apreensão do veiculo, por meio 
de correspondência registrada. 

Art. 3° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

MO<opó~d• m~2011 ~ 

"" 5 """-~~ Go~r~!r c;(ri'(s 

MENSAGENS 
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MENSAGEM N° 021111 - GEA 

VETO TOTAL AO PROJETO DE LEI N" 0026/10-AL 

Senhor Presidente: 

Tenho a elevada honra de dirigir·me a v·ossa Excelência e aos 
demais Deputados que integram essa Casa Legislativa e comunicar que, na 
conformidade do disposto no § I', do ,4,rt. I 07, da Constituição do Estado do 
Amapá, vetei totalmente o Projeto de Lei n• 0026/2018-AL, de autoria do 
ilustre Deputado Manoel Brasü. que autoriza o Poder Executivo Estadual a 
construir e implantar o Hospital da Policia Militar e Corpo de Bombeiros 
Militar e dá outras providências, em virtude de inconstitucionalidade, 
conforme a seguir explicitado. 

RAZÕES 00 VETO: 

O Projeto de Lei n' 0026/ 10-AL, a um só tempo, contraria vários 
preceitos da Constituição do .Estado do Amapa que dizem respeito à 
independéncia dos Poderes, uma vez que implica em invasão da competéncia 
privativa e da competéncia exclusiva do Governador do Estado, preconizadas 
no Art. 104, parágrafo único. inciso V; art. 105, inciso I: c art. 119, incisos I 
e XXV, todos da Constituição do Estado do Amapá, tendo em vísta <tue a 
construção c implantação do Hospital da Policia Militar .e Corpo de Bombeiros 
Militar, embora seja norma de elevado alcance social, diz respeita, tão somente. 
a atribuições administrativas típicas de Secretarias de Estado. 

Assim, na contramão do que estabelece a Constituição Estadual, 
a edição de lei de autoria parlamentar que adentra na competi:ncia 
constitucional do Chefe do Poder Executivo, conforme se \'erifica ·no prescnt~ 
projeto, não pode ingressar o ordenamento jurídico estadual por contrariar 
expressamente diversos preceitos constitucionais, razão pela qual não há 
outro caminho senão o veto total. 

Resta flagrante que o Projeto de Lei, em apreço, pelo fato de ser 
decorrente da iniciath·a pa.rhunehtar. por ,·ia transversa, adcntrn na 
organização e funcionamento da administração estadual, conforme pre,·isão 
no art. 119. incisos I e XXV da Constituição do Estado, verbis: 

"Art. 119. Co.mpete privativamente ao Governador do 
Estado, além de outra's atribuiçÕes previstos nestá 
Constitui_,ç"'él"-o-'-. ___ _ 

I - l"epresentor o Estado nos suas relações jurídicos, 
políticos e administrativos, exercendo. com o auxilio dos 
Secl"et6rios de Estado. o direção · superior da 
administração; 
.............. OMISSIS ... , ..... : ... 
XXV - dispor mediante decreto ·sobre: 
a organização e o funcionamento do administração 
estadual quando não implicar aumento de despesa nem 
criação ou extinção de órgãos públicos." 

Vicio de igual proporção também ocorre no campo da iniciativa 
de leis. pois há visível ofensa ao previsto no inciso V do parágrafo único do 
art. 104, do Constituição Estadual, que assim estabelece: 

"Art. 104 ................................. .. 
.............. OMISSIS ............ . 

Parágrafo unrco. São de iniciativa privativa do 
Governador do Estado os leis que disponham sobre: 
.............. OMISSIS ........... .. 
V- criação, estruturação e atribuições dos Secretarias 
de Estado e órgãos do administração ptblico estadual 

(g:ifo nosso)." 

Miús grave. ainda, c que o projeto de lei de iniciativa parlamentar 
cria despesas para o Poder Executivo sem a correspondente identificação da 
fonte de custeio. ferindo também o que dispõe o ort. 105, I, do Constitu'ição 
do Estado, abal.'l:o transcrito: 

"Art. I 05 _ Não será admitido aumento de despesa 
preVisto: 

I - nos projetos de iniciativa-exclusivo do Governador . 
do Estado, ressalvado o disposto no ·art. 176, §§ 3° e 4°. 
desta Constituição." 

Não se está aqui a afirmar que os \'alorosos policiais militares c 
bombeiros militares não mereçam um hospital especifico para at.ender a eles e 
aos seus familiares, contudo, na atual conjuntura, qualquer ampliação na 
rede de saúde estadual de,•e se destinar ao atendimento de todos e não a um 
grupo determinado, considerando que a grande maioria da população do 
Estado depende exclusi,·amcntc dos ser-.·iços públicos de saúde. 

Nunca é demais lembrar que a edificação de prédios destinados 
ao funcionamento de repartições públicas se inserem no bojo das atribuições 
tipicas de secretarias de estado integrantes da estrutura administrativa 
estadual, não sendo licito ao Poder Legislativo interferir no âmbito interno do 
Poder Executivo. uma vez que implica em grave ofensa á independencia e á 
harmonia existente ,ntre os Poderes, tal qual concebida como principio 
federativo e cláusula pétreà prevista no Art. z• da Constituição Cidadã de 
1988, cuja repetição obrigatória esta contida nos §§ z• e 3°, do Art. 1° e no 
inciso V, do Art . . z• da Constituição do Estado do Amapá, verbis: 

"Art. 1" O Estado do Amapá, integrante do República 
Federativo do Brasil, rege-se por esta Constituição e 
pelos Leis que. adotar. observado os princípios do 

Constituição Federoi~Íimites de suo autonomia e no 
territÓrio de suo jurisdição. 

§ 2° São poderes do· Estado, independentes e harmônicos 
entre si, o Legislativo, o Executivo .e o Judiciário. 
§ 3° Solvo os exceções previstos nesta Constituição é 
vedado o qualquer dos Poderes delegar atribuições. e 
quem for investido no função de um deles não poderá 

· exercer o de outro_ 
Art. 2" ·São princípios fundamentais do estado. dentre 

OUtros Constantes, expressa -40U. im~licitaltle!'te ne ... 
· Constituição Federal, os· seguintes i , 

V - Separação e livre exercício dos Poderes." 

Deste modo. de nada vale a tentativa do legislador estadual em 
· tentar driblar essa inconstitucionalidade, quando inseriu cláusula genérica no 

Art. 2' do Projeto de Lei, prevendo que • o Poder EKecutivo fará incluir nas 
propostas orçamentários ànuais, inclusive nas relativas ao Plano Plurianual, 
dotações suficientes à cobertura necessária à execução e implantação' do' 
referido hospital, bem como das responsabilidades financeiras do Estado, 
decorrenres da execução desta Lei Autorizativa". Tal previsão legislativa. alem 
de não satisfazer a exigência da norma constitucional, pois não especifica 'e 
detalha quais recursos custearão a nova despesa que pretende criar, 
representa. na realidade, uma ilegalidade e ato atentatório contra a liberdade e 
discricionariedade que tem o Poder Executivo de elaborar os seus ·orçamentos 
e definir. em que açÕes serão aplicados os recursos públicos sob sua 
responsabilidade, respeitadas as vinculações constitucionais. 

De outra banda, conforme já mencionado, hâ que se considerar, 
também, que como o legislador estadual não indicou a fonte de recursos para 
suportar os novos encargos que adviríam da implementação da ação pública 
prevista no projeto de lei sub análise. Deste modo, ·não haveria outra 
alternativa. senão o remanejamento de recurso·s de outr.qs setores, 
sacrificando, assim, o plano de governo pre<1sto para a gestão governamental. 

E de conhecimento público que o Estado do Amapá, ai incluídos 
todos os seus Poderes, não está desatento ou indiferente aos problemas 
ligados à necessidade de melhoria da qualidade de vida da populaçáÓ, sob 
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todos os aspectos, inclusive no que diz respeito a area d& saude. Tanto assim, 
q~1é mesmo com as lirnilnções de recur!;o~, ·diversas nçõeS administrati\·.as jâ 
são empreendidas com o fim proporcionar me.lhor atendimento nas casas de 
saúde e.xistentes. Nesse ·compasso; ja foi ampliado os números .de leitos ·nos 
hospitais da rede estadual, assim está program.ada a conc\usão do hospital da 
zona norte da capital c edificação de outros novos, os quais destinar-se-áo a 
contemplar toda a população e não apenas um segmento especifico. 

Convém destacar, também, ql!e para se por um hospital em 
fpncionamento são necessã.rias diversas outras despesas, denue essas a 
contratação de pessoal especializado. ·o que .somente poderá ser efenvado após 
a criação dos- cargos· por lei especifica e realização de concurso público, 
conforme impõe a legislação vigente: Além disso, é comezinho que a realização 
de tais dispêndios requereri: previsão orçamentãria c um planeJamento 
adequado, o que demandaria _lapso· temporal considcráv&l. sendo, portanto, 
in•iável o projeto de lei, pois trata-se de atribuição tipica do Poder Executivo, 
que diz respeito à orgamzacão administrativa do Estado. · 

Por estas razões, veto. totalmente o Projeto de Lei mencionado, 
para o qual peço a acolhida de Vossa Excelência e dos demais Deputados que 
honram essa Assembleia Legislativa do Estado. 

DECRETOS 
DECRETO N° 2750 DE 16 DE MAIO DE 2011 

O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAPÁ, usando das atribuições 
que lhe são conferidas pelo art. 119, inciso XXII, da Constituição do Estado do 
Amapá, c/c a Lei n" 0417, de 17 de abril de 1998, e tendo em vista o contido 
no Ofício n° 10~0/2011-SESA, 

RESOLVE: 

, Exonerar. a pedido, Maru Jorge de Pinho do cargo em comissão 
de Chefe da Coordenadoria de 'Enfermagem I HM, Código CDS- 2, da Secretaria 
de Estado da Saúde, a contar de O I de maio de 20 li. 

Macapá, 16 de maio de 2011 

, _a~ 
CAMILO GO C;I"~BE . 

Govern or . 

DECRETO N° 2751 DE 16 DE MAIO DE 2011 

O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAPÁ, usando das atribuições 
que lhe são conferidas pelo art. ·119, inciso XXII, da Constituição do Estad() do 
Amapá, e/é a Lei n• 0417, de 17 de abril de 1998, e tendo em vista o contido 

no Ofício n° 1050/2011-SESA, 

RESOLVE: 

Nomear Milene Melém Assunção para_ exercer o cargo em 

comissão de Chefe da Coordenadoria de Enfermagem/HM, Código CDS-2, da 
Secretaria de Estado da Saúde, a contar de O 1 de maio de 2011. 

'Macapó, 16 de maio de 2011 

DECRETO N° 2752 DE 16 DE MAIO DE 2011 

O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAPÁ, usando das atribuições 
que lhe são conferidas pelo art. 119, inciso XXII, da Constituição do Estado do 
Amapá, c/ c a Lei n• 0417, de 17 de abril de 1998, de acordo com o Decreto n• 
O 113, de 15 ·de janeiro de 2008, e tendo em vista o contido no Oficio n~ 

1029/2011-GAB/SESA, 

RESOLVE 

Nomear Daniele V asco Santos para exercer o cargo em comissão 
de Assess01: Técnico Nivelll. Código 'cD~-2, da Secretaria de Estado da Saúde. 

Mocapá, 16 de moia de 2011 

42,~~.~ éÁR1 Govern~or ~18€ 

DECRETO Nc 2753 DE 16 DE MAIO DE 2011 

_ O GOVERNADOR DO ESTAbO .!>0 AMÁPÁ, usando das atribuições 
que lhe sao confendas pelo art. 119, inçiso XXII, da Constituição-do Estado do 
Amapã, c/c o art: 46, da Lei n" 0338, de 16 de abril de 1997, de acordo com 0 
Decreto no 0684, de 24/_01/ 11, e tendo em vista o contido no Ofício n° 
125~/2?11-SESA, 

R E S. O L·v·e: 

_ _ Exonerar, a pedido, Patrícia do Socorro Mendon~;a do cargo em 
COfi!lssao de Gerente de Subgrupo de Atividade Juridico-Administrativa do 
Projeto "Suporte Jurídico ~ Administrativo", Código CDS-2, da Secretaria de 
Estado da Saude. 

Macapó, 16 de maio de 2011 

DECRETO N° 2754 DE 16 DE MAIO DE 2011 

O GOVERNADOR 00 ESTADO DO AMAPÁ, usando das àtribuições 
que lhe são conferidas pelo art. 119, inciso XXII, da Constituição do Estado do 
Amapã, cfc o art. 46, da Lei n• 0338, de 16-de abril de 1997, de acordo com o 
Decreto n• 0684, de 24/0I/ 11, e tendo em vista o contido no Ofício n• 
1252/2011-.SESA, 

-R E SOL. V E 

Nomear Deire Sandre Correo. para exercer o cargo em comissão 
de Gerente de Subgrupo de Atividade Juridico-Administrativa do Projeto 
"Suporte Jurídico e Administrativo", Código CDS-2, 'da Secretaria de Estado da 
Saúde. 

Mocapá, 16 de maio de 2011 

2755 DE 16 DE MAIO DE-2011 

O'GOVERNADOR CO ESTADO DO AMAPÁ, usando das atribuições 
que lhe são conferidas pelo art. 119, inciso Xxtl, da Constituição do Estado do 
Amapã, c/ c a Lei n° 0417, de 17 de abril de 1998, e tendo em \'Ísta o contido 
no Ofício n° 960/2011-SESA, . 

RESOLVE: 

Nomear Augusto Cezar Tavares Barreto para exercer o cargo em 
comissão de Assessor Juridico, Código CDS-2, da Secretaria de Estado da 
Saúde. 

Macapó, 16- de maio 



Maca á, 16.05.2011 (DIÁRIO OFICIAL) Pã 

DECRETON" 2756 OE 16 DE MAIO DE 2011 

'0 GOVERNADOR DO ESTACO Do AMAPÁ, usando das atribuições 
que lhe são conferidas pelo art. 119, inciso XXII, da Constituição do Estado do 
Amapa, c/c o art. 46, da Lei n• 0338, de 16 de abril de 1997, de acordo coni o 
Decreto n• 0684, de 24/0 I/ 11, e tendo em vista o contido no Ofício n• 
126512011-SEsA, 

RESOLVE: 

Exonerar Ano Regina Brito Nunes do cargo em comissão de. 
Gerente Geral do Projeto "Suporte Jurídico e Administrativo", Código CDS-3, 
da Secretaria de Estado da Saúde. 

Macopá, 16 de maio de 2011 

DECRETO N° 2757 .oE 16 DE MAIO DE 2011 

O GOVERI\JADOR DO ESTADO DO AMAPÁ, usando das atribuições 
que il1e são conferidas pelo art. 119, inciso XXII, da Constituição çlo Estado do 
Amapá, cfc o art. 46, da Lei n• 0338, de 16 de abril de 1997, de acordo com o 
.Decreto n• 0684, de 24/0l.f!l, e tendo em vi~ta o contido no Ofício n• · 
1265/2011-SESA,. 

RESOLVE: 

Nomear Loreno Gemoque dos Santos para exercer· o cargo em 
comissão de Gerente Geral dód?.rojeto '.:SupOrte Jurídico -e ;,.;.d,;i~i~trotÍvd~. 
Código CDS-3. da Secretaria de Estado da Saude. 

Mocop.i, 16 de maio de 2011 

*~,f$~ 'Z:Ro/' Gover~. or 

DECRE'l_'O N" 2758 OE 16 DE MAIO DE 2011 

O GOVERNADOR .[)O ESTADO DO AMAPÁ, usando das atribÚições 
que U1e são conferidas pelo art.. 119, inciso XXII, da Constituição do Estadp do· 
Amapa, c/c a Lei n• 0417, de 17 de abril de 1998, e tendo em vista o contido 
no Ofício n• 0993/2011-SESA .. 

R E·S O L.V E: 

Exonerar Valdício de-So'u:zo Nascimento do cargo em comissão de 
Chefe da Unidade 'de. Compras/ÓA'\fCAG, C6digo COS-1, da Secretaria de 
Estado da Saúde. 

Màcapá, 16 de maio de 2011 

DECRETO No -2759 ·DE 16 OE _.MAIO DE 2011 

O GOVERNADOR·DO ESTACO DO AMAPÁ, USIU!do das atribuições 
que lhe são confe.ridas pelo art. 119, inciso XXII, daCanstituição do Estado do 
Amapá, cfc a Lei n• 0417, de 17 de abril çle 1998, e tendo em vista o contido 
no. Ofício n• 0993/2011-SESA. 

RESOLVE: 

Nomear Fábio Alex leite· dos Santos para exercer o cargo em 
comissão de 'Chefe da Unidade de Compras/DAA/CAG, Código CDS-1. da 
Secretaria de Estado da Saúde.-

Mo capá. 16 de maio de 2011 

DECRETO N" 2760 DE 16 DE MAIO DE 2011 

O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAPÁ; usàndo das atribuições 
que lhe são conferidas peloart. '119, fuciso XXII. da-Constituição do Est;3,do do 
Amapa, cjc o art. 46. da Lei n' 0338, de 16 de abril de 1997, de acordo com o 
Decreto n• 0666, de 24/0 I f 11, e tendo em \ista o contido no ·Ofício n° 
985/2011-SES_A, 

RESOLVE: 

Exonerar Raimundo Antonio dos Santos do cargo em comissão de 
Gerente de Eventos em Saude do Projeto "Gestão do Trabalho e do Educação 
em Saúde", Código CDS-2, da Secretaria d~ Estado da Saúde, a contar de 12 
de abril de 20 11. 

Macapcí, 16 de maio de 2011 

DECRETO N° 2761 DE 16 DE MAIO DE 2011 

O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAPÁ, usando das atribuições 
que lhe são conferid.às pelo art. 119, inciso XXII. da Consti\uição do Estado do 
Amapá, c/ c o art. 46, d'\ Lei n• 0338, de 16 de abril de 1997, de acordo com o 
Decreto n"-0666, de 24/01/11, e.tendo em vista o contido no-Oficio. 1)':.., 
985/2011-SESA, -· . . . 

RESOLVE.: 

Nome.ar Araciaro Viana Mac~do para exercer o cargo em comis­
são de Gerente de Eventos em Saúde do Projeto "Gestão do Trabalho e da 
Educação em Saúde", Código CDS-2, da Secretaria de Estado da Saúde, a 
contar de 12 de abril· de 2()1 1. 

Ma capá. 16 de maio de 2011 

DECRETO N° 2762 DE 16 DE MAIO DE 2011 

O GOVERNADOR DO ESTACO DO AMÁPÁ, usando das atribuições 
que lhe. são conferidas pelo art. 119, inciso XXII, da Constituição do Estado do 
Amapá, r;fc a Lei n• 0417, de 17 de abril de 1998, c tendo em vista o contido 
no Ofício n• 1058/2011-SESA, 

_R E S-0 L V.E : 

Exonerar Maria do Socorro de Jesus Dias· Gomes do cargo em 
comissão de Chefe da Coordenadoria de Enfermagem/HC:o.. Código CDS-2, da 
Secretaria de Estado da Saude. · · · · 

,Mocapá, 16 . de maio de 2011 

:Z-._a22~ ~oy Govern::éAF 

DECRETO N° 2763 DE 16 DE MAIO DE 2011 

O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAPÁ, usando das atribuições 
que lhe são conferidas pelo art. 119, inciso XXII, da Constituição do Estado do 
Amapá, cfc a Lei':n' 0417, de 17 de abril de 1998, e tendo em vista o contido 
no Qfício n• 1058/2011-SESA, 
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RESOLVE: 

f'omear Maria das Graças da Silva Nogueira para exercer o cargo 

em comissão de Chefe da Coordenadoria de Enfermagem/HCA, Código CDS-2, 
da Secretaria de Estado da Saúde. 

Macapé, 16 de- maio de 2011 

---~~ Gover®_~I~~e. . 

DECRETO N° 2764. DE 16 DE MAIO DE 2011 

O GOVERNADOR DO ESTADO .DO AM~PÁ, usando das auibuições 
que lhe são conferidas pelo art. 119·, inciso XXII, da Constituição do Estado do. 
Amapá. cfc a Lei n° 0417, de 17 de abril de 1998, de acordo. com os Decretos 
nos 2361 é 2362, de 31 de julho de 2006, e tendo em vista o contido no OfÍcio 
n° 1034/2011-SESA, . 

RESOLVE: 

Nomear Francisca Evane.ide Alves, ocupante do cargo de 
Fisioterapeuta, Classe 2•. Padrão V; pertencente ao Quadro de Pessoal Civil do' 
Estado do Amapã, par.a exercer a função comissionada de Chefe do Setor 
Financciro/Únidade Adminístrativa/HM, Código CDI-1. da Secretaria de 
Estado da Saúde. 

DECRETO N° 2765 DE 16 DE MAIO DE 2011 

O GOVERNADOR DO ESTADO 00 AMAPÁ, usando das atribuições 
que lhe são conferidas pelo art. 119, inciso XXII, da Constituição do Estado do 
Amapá, cjc a Lei no 0417, de 17 de abril de 1998, e tendo em vista o cóntido 
no Ofício n° 0994/2011-SESA, 

RESOLVE: 

E~onera.Í' José Reinaldo Corrêa Coutinho da função comissionada 
de Chcfe.de Pessoal/HCAL. Código CDI-2, da Secretaria de Estado da Saúde. 

Macapó, 16 de maio de 2011 

DECRETO N° 2766 DE 16 DE MAIO DE 2011 

·O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAPÁ, usando das atribuições 
que lhe são conferidas pelo art. 119~ inciso XXII. dá Constituição do Estado do 
Amapã, cjc o Decreto 'no 0113, de 15/01/08, e tendo em vista o contido no 
Ofício n° 0920/2011-SESA, 

RESOLVE: 

Nomear Gedelvan Costa do Nascimento, ocupante do cargo de 
Farmaceutico/Bio,quimico, Classe 2", Paili-ão V, pertencente ao Quadro de 
Pessoal Ch~l do· Estado do Amapã, para exercer a função comissionada de 
Responsável por Atividades Nivel IÍI, Código CDI-3, da Secretaria de Estado da 
Saúde. ' . · 

Macapó, 16 de maio de 2011 

~-=o oóe• .n0~ ~~~f Governad ;f'.~ 

DECRETÇl N• 2767 'DE 16 DE MAIO DE 2011 

O GOVERNADOR DO EST,ADO DO AMAPÁ; usando das atribuições 
que lhe são conferidas pelo art. 119, inciso XXII. da Constituição do Estado do 
Amapa. cjc a Lei no 04i7, de 17 de ahril de 1998, e tendo em vista o contido 
no Ofício n° 976/2011-SESA, . 

RESOLVE: 

Exonerar Charles Marcelo Santana Rodrigues do cargo em 
comissão de Chefe do Centro de Reabilitação dà Esfado do Amapá, Código 
CDS-2, da Secretaria de Estado da Saúde. 

Macapá. 16 de maio de 2011 

DECRETO N° 2768 Dg 16 DE MAIO DE 2011 

O GOVERNADOR DO ESTADO DO. AMAPÁ, usando das atribuições 
que lhe são conferidas pelo art. 119, inciso XXII, da Constituição do Estado do 
Amapã, cjc a Lei ri 0 0417, de 17 de abril de 1998, e tendo em vista o contido 
no Ofício n° 976/2011-SESA, . 

· RESOLVE: 

, Nomear Lidiane Dias Alves para ~xercer o cargo em comissão de· 
Chefe do Centro de ReabÚitação do Estado do Amapá, Código CDS-2, da 
Secretaria de Estado da Saúde. 

Mocapa; ~Ai'!(' de maio de 2011 

·~·//_/ /,' // 
ARLO wKlc(f'~ 

. ~nv:,~zcApfre. · 

DECRETO N° 2769 DE 16 DE ~AIO DE 2011 

O GOVERNADOR 00 ESTADO DO AMAPÁ, usando das atribuiÇões 
que lhe são conferidas pelo art. 119, inciso XXI[. da Constituição d.o Estado do 
1\,rnapã, c/c o Decreto no 0113, de 15 de janeiro de 2008, e tendo em vista o 
contido no Ofício n° 967 /2011-GAB-SESA, 

RESOLVE: 

Exonerar Antonio Almeida .Pinheiro da função comissionada de 
Coordenador de Enfermagem/Coordenadoria Regional de Saúde: Código 
CDI-3;_ da Secretaria de Estado da Saude. · · 

Macapó,~CO d< ,::;,/~d• /~IA~ 
~E: c~ey:fse 

. . Gove. Q!:.. 

DECRETO N° 2_770 DE 16 DE MAIO [?E 2011 

O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAPÁ, usando das atribuições 
que lhe são conferidas pelo art. 119, inciso XXI[. da Constituição do Estado do 

·Amapá, cjc o Decreto n° 0113, de 15 de janeiro de 2008, e tendo em vista o 
~onti<:lo no Ofício n° 967/2011-GAB-SESA, 

RESOLVE: 

Nomear Adalton da Costa Abreu,- ocupante do cargo de 
Enfermeiro, Classe 3', Padrão i11, pertencente ao Quadro de Pessoal Civil do 
Estado do Amapá, para exercer a função comissionada' de· Coordenador de 
Enfermagem/ Coordenadorf'a Regional de Saúde, C6digo CDI-3, da Se_cretaria 
de Estado da Saúde. · 



M~cá 'á; 16.05.2011 , 

DECRETO N" 2771 DE 16 DE MA~O DE 2011 

·~ . -
O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAPÁ, usando das atribuições 

que lhe são conferidas pelo art. 119, inciso XXII, da Constitwção do Estado do 
Amapá. cjc o Decreto n' 0113, de 15 de janc•ro de 2008, e tendo em vista " 
contido no Ofício n• 966/2011-GAB-SESA. 

RESOLVE: 

Exonerar Annie Chrysler Marte! Barbosa da função comissionada 
de Chefe do Posto de Saude(Coordenadôria Regional de Saúdç:, Código CDI-3, 
da Secretaria de Estado da Saúde. · 

Macapá, 16 _de maio de 2011 

DECRETO N° 2772 DE 16 DE MAIO -DE 2011 

Ó GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAPÁ. usando das atribuições 
que lhe são conferidas pelo art. 119, inciso XXll, d'a Constituição do Estado do· 
Amapá:,' c/c o Decreto n" 0113, de 15. de janeiro de 2008, e tendo em vista o 

; contido no Ofí~io n• 966/2011-GAB-SESA, 

RESOLVE: 

Nomear Socorro da Silva Lopes, ocupante do cargo de Auxiliar 
Operacional de Serviços Diversos, Classe 2", Padrão VI. pertencente ao Quadro 
de Pessoal Civil do Estado do Amapà, para exercer a função comissionada de 
Chefe do Posto de Saúde/Coordenadoria Regional de Saúde, Código CDI-3. da 
Secretaria de Estado da Saúde. 

Macapá, 

DECRETON° 2773 OE 16 DE MAIO DE 2011 

O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAPÁ, usando das atribuições 
que lhe são conferidas pelo art. 119, inciso XXII. ·da Constituição do Estado do 
Amapá, cjc o art. 46 da Lei n' 0338, dê 16 de abril de 1997, de acordo com o 
Decreto n• 0674 de 24/01/11, e tendo em vista o contido no Ofício n• 
1002/2011-SESA, 

RESOLVE: 

Exonerar os servidores abaixo relacionados dos cargos em 
comtssao da Gerência do Projeto "Controle Operacional da Assistência", da 
Secretaria de Estado da Saúde: 

/ 

SERVIDOR CARGO/FUNÇÃO CÓDIGO 

Marcos Tadeu Boução da Silva Gerente Geral CDS-3 

Eliane Magno de Araújo S9ntos 
Gerente de_ Subgntpo de Ativida-

CDS-2 des de Controle 
Amoranalda Jose 8it~ncourt do Or.rent~ de Subgntpode Ativid~-
Valle des de Avaliação i COS-2 

_ Macapá, 16 de maio de 2011 

d.~, -{;i Governado 

DE 16 
-. --- .. ::'-}-­

DE MAIO DE 2011 

O GOVERNADOR DO: E~TADO DO AMAPÁ: .usand<l das atribuições 
qúe lhe são conferidas pelo art. 119. inciso XXll, da ConstituiÇão do Estado do 
Amapá, c/c o art. 46 da Lei'n' 0~3.8, de 16 de_ abril·d; 1997, de. acordo com.-o 
Decreto- n' 0674 de 24/01/11, e tendo em v.ista o éon:tido no Ofício n• 
iÓOV2011-SESA, . . .,.. · 

RESOLVE: 

Nomear os servidores abaixo relacionados para .;xercerem os 
cargos em comissão da ·Gerência do Projeto "Controle Operacional da 
·Assistência", da Secretaria de Estado da Saúde: 

·SERVIDOR CARGO/FUNÇÃO . CQDIGO 

Maria Santana de Almeida de 
Gerente Geral 

Souza CDS-3 

Marcos Tadeu Boução da Silva Gerente de Subgrupo de Ativida-
CDS-2 

--- ------------ <:Jes de Controle_ . 

Alex Rômulo ·Costa Piéanço Gerente de Subgrupo de 1\tivicia.' 
CDS-2 des de Avaliação 

-

Mocapá, 16 de maio de 2011 

#'~ IB 

DECRETO N" 2775 DE 16 DE MAIO DE 201_1 

O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAPÁ, usando das atribuições 
que llic são conferidas pelo art. 119, inciso XXII, da Constituição do Estado do 
Amapá, c/c a Lei n• 0417, de 17 de abril de 1998, c tendo em vista o contido 
no Ofício ~· 971/2011-SESA. 

RESOLVE: 

Nomear Mauro Braga Barbosa, ocupante do cargo de Auxiliar de 
Laboratório, Classe 2•, Padrão V, pertencente ao Quadro de Pessoal Civil do 
Estado do Amapá, para exercer a função comissionada de Secretário 
Administrativo(CREAP, Código CDI~ 1, da Secretaria de Estado da Saúde. 

Macapá. 16 de maio de 2011 

d-, CAMILO~IB BE . a~-
"'&;~ Gove~r CAP 

DECRETO N° 2776 DE 16 DE MAIO DE 2011 

O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAPÁ, usando das atribuições 
que lhe são conferidas pelo art. 119, inciso XXII, dâ Constituição'do Estado do 
Arnapa, cfc a Lei n• 0811. de 20 de fevereiro de 2004, de acordo com o 
Decreto n' 1994, de 15 de julho de 2004, é tendo em vista o contido no Ofício 
n• 430/2011-GAB/SETUR, 

Exonerar Marcos Vinicius Maia Nunes ·do C<tTgo em comissão de 
Diretor do Departam~nto ·de Planejamento do Turismo, Código CDS-3, da 
Secretaria de Estado do Turismo,'-a contar de 04 de mâio de 2011. 

Macapá, 16 de maio de 2011 

.·· ·-.-'--~· .rb CA'MILO GóÉ C Pl:B BE . , . 

Governa 

I 
' 
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bECRETO N° 2777 bE 16 DE MAIO DE 2011 

. O GOVERNADOR 00 ESTADO bO AMAPÁ, usando das atribuições 
que llie são conferidas pelo art. 119, inciso XXII, da Constituição do Estado do 
Amap'a. ~/c a Lei n" ·0811. de 20 de fevereiro de 2004, de acordo com o 
Decreto n~ 199'f, de 15 de julho de 2004, e tendo em ''isto o contido no Ofício 
n• 430/2011-GAB/SETUR, 

RESOLVE: 

Nomear Marlene Santana Ferreira para, exercer o cargo em 
comissão de Diretor do Departamento de Planejamento do Turismo, Código 
CDS-3, da Secretaria de Estado do Turismo. a contar de 04 de maio de 20 ll 

DECRETO N" 277·8 DE 15 DE MAIO DE 2011 

O GOVERNADOR DO ESTAD.O DO AMAPÁ, usando das atribuições 
que lhe são conferidas pelo art. ·119. inciso XXII, da Constituição do Estado do 

Amapa, C/C a Lei n• 0338, de 16 de abril de 1997, e tendo em vista o contido 
no Ofício n• 263/2011-GAB/RDM . 

R E S O.L V E: 

Nomear Manoel das Graças Almeida para exercer o cargo em 
comissão de Chefe da Divisão Técnica, Código FGS-2, da Rádio Difusora de 
Macapa. 

DECRETO N° 2781. DE 16 DE MAIO DE 2011 

O GOVERNADOR !lO ESTADO DO AMAPÁ, usando das atribuições 
que llie são conferidas pelo.art. 1·19, inciso XXII, da Constituição do Estado do 
Amapá, cjc a Lei n• 1.246, de 10 de julho de 2008, e tendo em vista o contido 
no Memo n• 60/2011-NAF/GAB-.GOV, 

RESOLVE: 

Amapá, c/c a Lei n• 0338, de 16 'de abril de 1997, c; tendo em• vista o :contido . _ ., 
·no Ofício n• 261/201 t-GAB/RDM, j :; '""' c•.:.·. '•Jvl:: .... ;.., .. '' ·' ..,,. " -'~'·~·~ 

·RESOLVE:, 

Exonerar Tamilton Cardoso Trintade do cargo em comissão de 
Chefe da Divisão Técnica, Código FGS-2. da Rádio Difusora de Maca pá. 

Mocapá, 16 de maio de 2011 

DECRETO N" 2779 DE 16 DE MAIO DE 2011 

O GOVERNADOR 1>0 ESTADO DO AMÁP~. usando das atribuiçõ~s 
que lhe são conferidas pelo an. 119, inciso XXll, da Constituição do Estado do 
Amapá, c/c a Lei n• 0338, de 16 de abril de 1997, t tendo em vista o contido 
no Ofício n• 262/2011-GAB/RDM. · 

RESOLVE: 

Exonerar Manoel das Graças Almeida do cargo em comissão de 
Chefe da Unidade Técnico-Operacional/DT, Código FGS-1, da Rádio Difusora 
de Macapá. 

Macapá, 16 de maio de 2011 

DECRETO N" 2780 DE 16 DE MAIO DE 2011 

O OO.VERNAI>OR DO ESTADOJlO AMAPÁ, usando das atribuições 
que lhe são conferidas pelo art. H 9, inciso XXII, da Constituição do Estado do 

........ 'j .. ' ' •· ••• 

Nomear Antohia Pereira Ramos. ocupante do cargo de Agente de 
·Portaria, Classe S, Padrão 111. pertencente. ao Quadro de Pessoal do ex· 
Território Federal do Amapá, para exercer a função comissionada de 
Responsável por Atividade Nível li/Unidade 'de Administração/Núcleo 
.~dminisrmti\·o-Finnnceiro. Código CDI-·2. elo OohinNe elo Govemnelor. 

Macapá, 16 de maio de 2011 

DECRETO N" 2'782 DE 16 DE MAIO DE 2011 

O GOVERNADOR DO-ESTADO DO AMÁPÁ, usando das atribuições 
que lhe são conferidas·pelo art. 119, inciso XXII, da Constituição do Estado do 
Amapã, c/c o art. 46, da Lei·n• 0338, de 16 de abril de 1997, de acordo com o 
Decreto n• 1967, i!e 23/03/11. e tendo em vista o contido no Ofício n• 
0280/2011-GAB/SETE, 

R E 5O L V E.: 

Nomear os servidores abaixo relacionados para exercerem os 
cargos errt . comissão da Gerência do Projeto • Ações Administrativas , e 
Financeiras da Casa do Artesão", da Secretaria de Estado do Trabalho e 
Empreendedorismo, a contar de O I de abril de 2011: 

SERVIDOR CARGO/FUNÇÃO I CÓDIGO 

Raimundo Barbosa da Silva Gerente Geral I CDS-2 

Romon Farias Santana Oliveira 
Gerente de Subgrupo de Apoio ! CDS-1 Financeiro da Casa do Artesão 

DECRETO N° 2783 DE' 16 DE MAIO DE 2011 

O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAPÁ, usando das atribuições 
que lhe são conferidas pel_? art. 119, in_ciso XXII, da Constituição do Estado do 
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Amapã, cfc o art. 46, da Lei n• 0338, de 16 de abril de 1997, de acordo com o 
Decreto n• 1968, de 23/03/11, e· tendo em vista o contido no Ofício n° 
0280/2011-GAB/SETE. 

,. R E S O·L V E: 

:'-lomear Eleuzes Regione Poloes Cardoso para exercer o cargo em 
comissé.o de Gerente Geral do Projeto "Apoio aos ProgroJ'Qos de Geração de 
Emprego e Rendo", Código CDS-2, da Secretaria de Estado do Trabalho e 
~mpreendedonsmo, a contar de I !l de atml de 20 ll. 

DECRETO No 2784 DE 16 DE MAIO OE 2011 

O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAPÁ, usando das atribuições 
que lhe são conferidas pelo art. 119, inciso XXII, da Constituição do Estado do 
Amapã, cfc o art. 46, da Lei n• 0338, de 16 de abril de 1997, de acordo com o 
Decreto n• 1968, de 23/03/11. e tendo em vista o contido no Ofício n• 
0280/2011-GAB/SETE, 

RESOLVE: 

Nomear Kathleen Tavares da Silva para exercer o cargo em 
. comissão de Gerente de Subgrupo de Atividades do Projeto "Apoio aos 
ProgramdS de Geração de Emprego c Renda", Código COS-1. da Secretaria de 
Estado elo rrabarho e Emprccntlcdorismo, a contar ele O 1 de ubri1 <le 2011. · 

DECRETO W 2785 DE 16 t>E MAIO t>E 2011 

, O GOVERNAOOA DO ESTADO DO AMAPÁ. usando das atribuições 
que lhe são conferidas pelo art. 119, inciso XX!l, da Constituição do Estado do 
Amapã, c/c o art. 46, da Lei n• 0338, de 16 de abril de 1997, de acordo com o 
Decreto n• 1970, de 23/03/11. e tendo em vista o contido no Ofício n° 
0280/2011-GAB/SETE, 

RESOLVE: 

Nomear os servidores abaixo relacionados para exercerem os 
cargos em comissão da Cerência do Projeto "Incentivo ao Programo Primeiro 
Emprego", da Secretaria de Estado do Trabalho· e Empreendedorismo, a contar 
de 01 de abril de 2011: 

SERVIDOR CARGO/FUNÇÃO TCÓDIGO 

Luiz Roberto Braga Machado Gerente Geral ~~ 
Lino Rodrigo do Silvo c Silva 

Gerente de Subgrupo de I CDS-1 .'\ti"idadcs 

Macapá, 16 de maio de 2011 

DECRETO N° 2786 DE 16 . DE MAIO DE 2011 

O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAPÁ. usando das atriliuições 
que lhe são conferidas pelo art. 119, inciso XX!l, da Constituição do Estado do 
Amapá, c/c o art. 46, da Lei n• 0338, de 16 de abril de 1997, de acordo com o 
Decreto n• 1969, de 23/03/1 r. e tendo em vista o contido no Ofício n• 
0280/2011 ~GAB/SETE. 

RESOLVE: 

Nomear os servidores abaixo relacionados para exercerem os 
cargos em comissão da Gerência do Projeto • Apoio e Gestão do Programo 
Amapá de Oportunidades", da Secretaria de Estado do Trabalh~ e 
Empreendedorismo, a contar de O l de abril de 2011: 

SEAVIDOR CARGO/FUNÇÃO CÓDIGO 

Alessa.ndra Melo Martins I Gerente Geral , CDS-2 
i Gerente de Subgrupo de Apoio· 

Ilma Costa Mourão Fisbhen à Central do Trabalhador CDS-1 
Autônomo 

~!mo Ramos Queiroz Gerente de Captação de Vagas CDS-1 

Paulo Sérgio Carvalho de Melo Gerente de Intermediação de 
CDS-1 mão-de-obra ·- I Gerente de Subgrup~ de Apoio 

Osvaldino da Silva Sales I CDS-1 ; ao Núcleo de Qualificação 
: Profissional I 

Macapá. 16 de maio de 2011 

DECRETON° 2787 DE 16 t>E MAIO DE 2011 

O GOVEANADOR DO ESTADO DO AMAPÁ, usando das atribuições 
que lhe são conferidas pelo art. 119, inciso XXII, da Constituição do Estado do 
Amapá, c/c art. 46, da Lei n' 0338, de 16 de abril de 1997, de acordo com o 
Decreto n' 1969, de 23 de março de 2011, e tendo em 'ista o contido no Ofício 
n• 0431/2011-GAB/SETE, 

RESOLVE: 

. Nomear Manoel Jurondir Santos Gomes para exercer o cargo em 
comissão de Gerente de Subgrupo de Apoio ao Núcleo de Programas Especiais 
do Projeto • Apolo e Gestão do Programa Amapá de Oportunidades", Código 
CDS-1, da Secretaria de Estado do Trabalho e Empreendedorismo, a contar de 
O I de maio de 20 11. 

Macapá, 1!; de moia de 2011 

d. (}R[,~/! f; CARLi~:t~~~ 

t>ECRETO N" 2788 DE 16 t>E MAIO DE 2011 

O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAPÁ, usando das atribuições 
que lhe são conferidas pelo art. 119, inciso XXV, da Constituição do Estado do 
Amapá, e tendo em vista o contido no Memo. n• 0239/20Ü-GSI, 

RESOLVE: 

Retificar o Decreta n° 2436, de 13 de abril (je 2011, publicado no 
Diário Oficial do Estado do Amapá n° 4961, de 13 de abril de 2011, que passa 
a vigorar com a seguinte alteração: ' 

Onde se lê: 

"Nomear ao Posto de zo TEN QOA, pelo critério de Tempo de 
SerViço, o SUB TEN QPC Antonio Aragão qa Silva, o qual passa a pertencer ao 
Quadro de Oficiais da Administração (QOA), da Policia Militar do Amapà." 
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Leia-se:·· 

"Nomear ao Posto de 2° TEN QOA, pelo critério de Tempo de 
Sen·iço, o SUB TEN QEP Antonio Aragão da Silva, o qual passa a penencer ao 
Quadro de Oficiais da Administração (QOA), da Policia !\1ilitar do t'\mApá." 

maio 

DECRETO N° 2789. DE 16 DE MAIO DE 2011 

O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAPÁ, usando das atribuições 
que lhe são conferidas pelo art. 119, inciso XXV. da Constituição do Estado do 
Amapá, de acordo com o art. 53, da NPA (:-lormas para Elaboração de 
Procedimentos Administrativos ·no âmbito do CB:\iAP). apro,·ada pela Portaria 
n• 027/CORREG/CBMAP, de 30 de junho de 2008. e tendo em vista o contido 
no Ofício n° '003/2011-CBMAP, · 

RESOLVE: 

Art. 1° Prorrogar, pelo periodo de 15 (quinze) dias, a contar de 
O l de maio de 2011. os termos do Decreto n ° 2185, de 3 1 de março de 20 11 . 
publicado no DOE n" 4952, de 31 de março de 2011. 

Art. 2° Este Decreto entra em ,;gor na data de sua publicação. 

Macapá, 16 de maio de 2011 

9/k;~: ~p 
CAM.ÍLO GÓES PIBE e· 

Governad 

DECRETO N° 2790 DE 16 DE MAIO DE 2011 

O GOVERNADOR. DO ESTADO DO AMAPÁ, usando das atribuições 
que lhe são conferidas pelo artigo 119, inciso XXII, da Constituição do Estado­
do Amapá, de acordo com o disposto no art. 7", inciso !, ·da L.ei n• 0066, de 03 
de maio de 1993. tendo em 'ista o contido no Ofício n° 1119/2011-
GAB/SEAD. e 

Considerando o resultado final inserido no Edital de Homologação 
n• 046/2011, publicado do DOE n• 4947. de 24 de março de 2011, e a 
consequente cqnvócação da aprovada. de acordo com a ordem classificatõria; 

Considerando que após a participação em concurso público, a 
cándidata preenche todos os requisitos necessários a assumir o cargo público 
para o qual foi aprovada; -

Considerando, ainda, o acordo homologado em juizo referente ao 
Processo n• 0042355.18.2010.08.03.0001, da 4• Vara Cível e de Fazenda 
Pública da Comarca de Macapã, 

RESOLVE: 

Art. 1° Nomear Mariana Adele Lucien. da Silva para ocupar o 
.cargo de Provimento Efetivo de Educador Social - JI>S Nutricionista, . Classe 
"3'". Padrão I, do Grupo Sócio Educativo. e de Proteção, do Quadro de Pessoal 
Civil do Estado do Amapã. 

Art. 2° L;stt Decreto entra em vigor na data de sua publicaçao. 

Macapá, · 16 de maio de 2011 

... ~ 
~fli:L~ . t~~ Govern~tA :'i~--· 

DECRETO No 2791 DE 16 DE MAIO [)E 2011 

O GOV~RNAOoR DO ES~A,~O 00 AMAPÁ, usando das atribuições 
que lhe são conferidas pelo artigo 119, inciso XX!l,.da Constituição do Estado 
do Amapã. de acordo com o disposto no art. 7", inciso I, da Lei n• 0066, de 03 
de maio de 1993, · t~ndo em vista o contido no Ofício n° 1119/2011-

GAB/SEAI), e 

C~nsiderando o resultado ftnal inserido no Edital de Homologação 

n• 046/2011. publicado do.DOE n• 4947, de 24 de março de 2011. e a 
consequente convocação do aprovado, de acordo com a ordem classificatória; 

Considerando que após a participação em concurso público, o 
candidato preenche todos os requisitos necessários a assumir o cargo público 
para o qual foi aprovado; · · 

Considerando, ainda, o acordo homologado em juizo referente ao 
Processo n• 00225677.69_2010.08.03.0001, da 5' Vara Cível e de Fazenda 
Pública da Comarca de Macapã, 

RESOLVE: 

Art. 1° Nomear Jackson Ruben~ de Oliveira parn ocupar o cargo 
de Provimento Efetivo de Monitor Sõcio Educativo - NM, Classe "3•", Padrão I, 
do Grupo Sócio Educativo e de Proteção, do Quadro de Pessoal Ci,~l do Estado 
do Amapá. 

Art. 2" Este Decreto culra em vigor na data de sua publicação. 

Maca pá. 16 de maio de 2011 

. ·~ ~,~:2r~· 
CAR1 Governa~;/AP: sféé _ 

DECRETO N° 2792 DE 16 bE MAIO DE 2011 

O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAPÁ, usando das atribuições 
que lhe são conferidas pelo art. 119, inciso XXI!, da Constituição do Estado do 
Amapâ, e tendo em vista o contido no Processo - Protocolo Geral n• 2011/ 
27213, 

RESOLVE 

Declarar vogo o cargo de Pro,imento Efetivo de Professor, Classe 
"C"." Padrão I. Grupo Magistério, Cadastro n• 876232, ocupado pela servidora 
Piedade Lino Videira, integrante do Quadro de Pessoal Civil do Estado do 
Amapá, lotada na SEED. a contar de OI de abril de 2011, na forma 
estabelecida no artigo 43, inciso IX, da Lei n• 0066, de 03 de maio de 1993. · 

Mocapá, 16 de maio de 2011 

DECRETO N° 2793 DE · 16 DE MAIO DÉ 2011 

Dispõe sobre o transferência do Serviço 
Ativo do Polícia Militar do Amapá, poro 
o Reservo Remunerada, "EX-OFFÍaO", 
do 2" TEN QOA PAULO ARMANDO 
GUEDES SOARES. 

O GOVERNADOR 00 ESTADO DO AMAPÁ, usando das atribuições 
que lhe são conferidas pelo art. 119, inciso XV, da Constituição do Estado do 
Amapá, cfc a Lei Complementar n• 065, de 21 de setembro de 2010, e tendo· 
em vista o teor do Processo n° 28740.000240/11-DIP, 

DECRETA: 

Art. 1° Fica transferido para a Inatividade, mediante Reserva 
Remunerada. "ex-officio", o 2° TEN QOA Paulo Armando Guedes Soares, 
pertencente â Policia .Militar do Estado do Amapá, nos termos do art. 42, da 
Constituição Federal, e art. 31, §· 1°, da Emenda Constitucional n• 19. de 04 
de junho de 1998, c/c o art. 50. incisos I, I! e 1!1, alínea "i"; art. 104, inciso I!; 
inciso V!l, do art. 106, da Lei Complementar n• 065, de 21 de setembro ·de 
2010, e em consonãricia com o previsto no art. s•, da Lei Complementar n" 
043, de OI de outubro de 2007. 

Art. 2 • Os proventos devidos terão como base o que determinam 
os arts. 19; 20:incisos !, !1, I!I,IV, V e VJ; § t•, inciso I,§ 4° e 2i. incisos I e VI 
e Parãgrafo único. da Lei n• 10.486, de 04 de julho de 2002. calculados sobre 
o soldo de 2• TEN PM. 

Art. 3° A Diretoria de Pessoal da Policia Militar do :\mapâ, 
efetivará o presente desligamento do seniço ativo, de acordo com o disposto 
no art. 102, inciso I, Parágrafo único e art. 103. da Lei Complementar n" 065. 
de 21 de setembro de 2010. 

Art. 4 o Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 
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Maca pó, 16 dt maio de 2011 

DECRETO N° 2794 DE 16 DE MAIO DE 2011 

Dispõe sobre a transferência do Serviço 
Ativo da Polícia Militélr do Amapá, para 

-a Reserva Remunerada, -"EX-OFFÍaO", 
do 2° TEN QOA JACKSON DE SOVZA 
MONTEIRO. 

O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAPÁ, usando das atribuições 
que lhe são conferidas pelo art. 119, inciso XV, da Constituição do Estado do 
Amapa, cfc a Lei Complementar n' 065,de 21 de setembro de 2010, e tendo 
em vista o teor do Processo n° 28740.000239/11-DIP, 

DECRETA: 

Art. 1° Fica transferido para a Inatividade, mediante Reserva 
Remunerada, "ex-officio·: o 2° TEN QOA Jackson de Souza Monteiro. -
pertencente á Policia Militar do Estado do Amapá, nos tennos do art. 42, da 
Constituição Federal, c art. 31, § 1', da Emenda Constitucional n' 19, de 04 
de junho de 19911, c{ c o art. 50, incisos 1, 11 e lll. alinea "i"; art. 104, inciso 11; 
inciso VIl, do art. 106, da Lei Complementar n' 065, de 21 de setembro de 
2010,-e em consonância _com o previsto no art. 5', da Lei Complementar n' 
043, de 01 de outubro de 2007. 

Art. 2° ús proventos de\·idos terão como ba_se o que dett=nmnam 
os arts. 19; 20, incisos 1.11, lll, IV, V e VI;§ 1', inciso 1, § 4' e 21, incisos I c VI 
e Parágrafo único, da Lei n' 10.486, de 04 de julho de 2002, calculados sobre 
o soldo de 2' TEN PM. 

Art. 3° A Diretoria de Pessoal da Policia Militar do Amapa, 
efetivara o_presentc dcslig~enta d~ s~rviço-ativo. ·de àcordo co;;, o dispos.to 
no art. 102. inciso I. Parãgrafo único e art. 103, da Lei Complementar n' 065. · 
de 21 de setembro de 20 10. 

Art. 4° Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

Macapá, 16 de maio de 2011 

DECRETO N' ?7% DE 16 DE MAIO DE 2011 

Dispõe sobre a transferência do 
Serviço Ativo do. Polícia Militar do 
Esto.do do Amapá, para a Reserva 
Remunerada. "EX-OFFÍCIO", do 2° 
TEN PM QOA PÚNIO FERREIRA DA. 
SILVA. 

O GOVERNADOR DO ESTADO 00 AMAPÁ, usando das atribuições 
que lhe são conferidas pelo art. 119, inciso XV. da Constituição do Estado do 
Amapá, cfc a LúComplementar n' 065, de 21 de setembro de 2010, e tendo 
em vista o teor do Processo n° 28740.000235/11-DIP, 

O E C RETA: 

Art. 1° Fica transferido para a Inatividade, mediante Reserva 
Remunerada. "EX-OFFiCIO", o 2° TEN PM QOA Plínio Ferreira da Silva. 
pertencente à Policia -Militar do Estado do Amapá. nos termos do art. 42, da 
Constituição Federal, e art. 31, § 1°, da Emenda Cons(itucional n' 19, de 04 
de junho de 1998, cfc os arts. 50, incisos l, 11 e Ill, alinea "i"; inciso 11 do art. 
104; inciso Vll do art. 106, da LeiComplcmentar n• 065, de 21 de setembro de 
2010. 

Art. 2° Os proventos devidos terão como base o que determinam 
os art>. 19; 20, incisos I, 11. lll, IV, V c VI,§ 1", incisu !, § '1' c 21. incisos 1 c 
VI e Parágrafo único. da Lei n' 10.486, de 04 de julho de 2002. calculados 
sobre o soldo de 2° TEN PM. 

Art. 3° A Diretoria de Pessoal da Policia Militar do Amapã 
elettvarú o presente desligamento do serviço ativo, de acordo com o disposto 
no art. 1'02, inciso 1, Parágrafo único e art. 103, da Lei Complementar n" 065, 
de 21 de setembro de 20 lO. · -

Art. 4° Este Decreto entra em ,;gor na data de sua publicação. 

DECRETO N' 2796 DE 16 DE MAIO DE 2011 

Dispõe sobre a transferência do 
Serviço Ativo da Polícia Militar do 
Amapá, para a Reserva Remunerada, 
"EX-OFFÍCIO", do 2• TEN PM QOA 
JOSÉ MARIA SANTANA GURJÃO. 

O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAPÁ, usando das atribuições 
que lhe são conferidas pelo art. 119, inciso XV, da Constituição do Estado do 
Amapã, cjc a· Lei Complementar n• 065, de 21 de setembro de 2010, e tendo 
em \ista o teor do Processo n° 28740.000266/11-DIP, 

DECRETA: 

Art. 1° Fica transferido para a Inatividade, mediante Reserva 
Remunerada, "EX-OFFICIO". o 2° TEN PM QOA José Maria Santana Gurjiío, 
pertencente à Policia Militar do Estado do Amapã, nos termos do art. 42, da 
Constituição Federal, e art. 31, § 1•. da Emenda Constitucional n' 19, de 04 
de junho de 1998, c{ c os arts. 50, incisos I, 11 e lll. alínea "i"; art. 104, incisos 
11; inciso VII do art. 106, da Lei Complementar n' 065, de 21 de setembro de 
2010 e em consonância com o previsto no art. 5'. da Lei Complementar n' 
043, de O 1 de outubro de 2007. · 

Art. 2° Os proventos d~vidos terão como base o que determinam 
os arts. 19; 20. incisos I. 11. Ill. IV, V e VI,§ t•. inciso I. § 4' e 21, incisos 1 e 
VI e Paragrafo .único. da Lei n' 10.486, de 04 de julho de 2002, calculados 
sobre o soldo de 2' TEN PM. 

Art. 3° A Diretoria de Pessoal da Polícia Militar do Amapá 
cfCti\'ará o presente dcsligaTncnto do serviço ativo, de acordo com o disposto 
no art. 102, Ínciso I, Parãgrafo único e art. 103, da Lei Complementar n° 065. 
de 21 de setembro de 201 O. 

Art. 4° Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

Macapá, 16 de maio de 2011 

a,~, 
'f;R~oj Govern or 

DECRETO N° 2797 DE 16 DE MAIO DE 2011 

Dispõe sobre a transferência do 
Serviço Ativo da Polícia Militar do 
Amapá. pera a Reserva Rcmu'nerada. 
"EX-OFFfao·. do z• TEN PM QOA 
JOSÉ WILDISON RODRIGUES. 

O GOVERNADOR DO ESTADO 00 AMAPÁ. usando das atribuições 
que lhe são conferidas pelo art. 119, inciso XV, da Constituição do Estado do 
Amapá. c/c· a Lei Complementar n' 065, de 21 de setembro de 2010. e tendo 
em vista o teor do Processo n• 28740.000330/11-0IP, 

DECRETA: 

Art. 1° Fica transferido para a Inatividade, mediante Reserva 
Remunerada, "EX-OFFÍC!O", o 2° TEN PM QOA José Wildison Rodrigues, 
pertencente ã Policia Militar do Estado do Amapá, nos termos do art. 42, da 
Constituição Federal, e art. 31, § 1', da Emenda Constitucional n'.19, de 04 
de junho de 1998, c/c o art. 50, incisos I, 11 e lll. alínea "i"; inciso 11, do art. 
104; inciso VII. do art. 106, da Lei Complementar n• 065, de 21 de setembro 
de 2010. 

Art. 2° Os proventos devidos terão como base o que determinam 
os arts. 19; 20, incisos I, 11. lll, IV. V e VI,§ 1', inciso 1, § 4' e 21, incisos 1 e 
VI r. Pari•grnfo único, da Lei n• 10.486, de 04 de julho de 2002. calculados 
sobre o soldo de 2" TEN PM. 

Art. 3 ° A Diretoria de Pessoal da Policia Militar do Amapá · 
efetivará o presente d"esligamento do serviço ativo, de acordo com o disposto 
no art. 102. inciso l, Parãgrafo único e art. 103, da Lei Complementar n• 065, 
de 21 de setembro de 2010. 

Art _ 4° Este Decreto entr~ em vigor na data de sua publicação. 

"""'· ~· ...... 2011 :_@ 
!12." '"'"'":~" iARLi Governa r ~fé . 

DECRETO N° 2798 DE 16 bE IMIO DE 2011 

Oisp& sobre a tronsfcrincio do Serviço 
Ativo da Polícia Militar do Amapá, para 
a Reserva Remunerado. "EX-OFFÍCIO". 
do CAP QOA CARLOS LIMA MARQVES. 

O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAPÁ, usando das. atribuições 
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que lhe são conferidas pelo art. 119, inciso XV, da Const1tuição do Estado do 
Amapá. c í c a Lei Complementar n' 065, de 21 de setembro de 201 O, e tendo 
em ,·istn o teor do Processo n• 28740.000233/11-DIP, 

DECRETA: 

Art. 1• Fica transferido para a Inatividade, mediante Reserva 
Remuneq1da. "cx-officio", o CAP QOA Carlos Lima Marques. ·pertencente à 
Policia Militar do Estado do Amapá, nos termos do art. 42. da Consütuição 
Federal, e art. 31, § l', da Emenda Constitucional n' 19. de 04 de junho de 
1998, c/c os arts. 50, incisos I, Il e lll, alínea "i"; 51 e 10.4. inciso ll, da Lei 
Complementar n' 065, de 21 de setembro de 2010. 

Art. 2• Os proventos devidos terão como base o que determinam 
os arts. l9; 20, incisos l,ll,lll, IV, V e VI;§ 1•, §§ 3• e 4' e 21, incisos I e VI e 
Parãgrafo único. da Lei n• 10.486, de 04 de julho de 2002, com proventos 
calçulados sobre o soldo de CAP PM. 

Art. 3" A Diretoria de Inativos c_ Pensionistas da Policia Militar 
do Amapa, efetivara o presente desligamento do serviço ativo. de acordo com o 
disposto no art. 102. inciso!. Parágrafo único c Mt. 10:\, rla Lei Cnmp1ementar 
n' 065, de 21 de setembro de 2010. 

Art. 4° Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

Macapá, 16 de maio de 2011 

~~" (,.~7 Governado 

DECRETO N" 2799 DE 16 DE MAIO DE 2011 

Dispõe sobre o transferência do Serviço 
Ativo da Polícia Militar do Amapá, para 
a Ruerva Remunerada, "EX-OFFÍCIO", 
da z• TEN PM QOA FRANCISCO DOS 
SANTOS. 

O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAPÁ, usando das atribuic;ôes 
que lhe são conferidas pelo art. I 19, inciso XV, da Constituição do Estado do 
Amapá, c/c a Lei Complementar n• 065, de 21 de setembro de 20 L O, e tendo 
em 'ista o teor do Processo n• 28740. 000270/11-DIP. 

O E C RETA: 

Art. 1° Fica transferido para a Inatividade, medilmte Reserva 
Remunerada. "ex-officio". o 2° TEN PM QOA Francisco dos Santos. 
pertencente à Policia Militar do Estado do Amapá, nos termos do art. 42, da 
Constituição Federal, e art. 31, § 1", da Emenda Constitucional n" 19, de 04 
de junho de 1998, cfc o art. 50, incisos I, li e 11!, alinea "i"; art. 104, inciso 11; 
mciso Vl\, do art. 106, da Lei Comple.mentar n• 065, de 21 de setembro de 
2010. e em conso.nãncia com o pre,'isto no art. 5°, da Lei Complementar n' 
043, de O 1 de outubro de 2007. · 

Art. 2° o~ p;u\"t-:JILU:) lkvidu~ Lerúu CUJHU l.Jase o qut. dclt:rruiniilll 

os arts. l 9; 20, incisos I, ![. lll, lV, V e VI;§ I •, mcisd I,§ 4' e 21, incisos I e VI 
·e Parâgrafo (mico. da Lei n• 10.486, de 04 de julho de 2002, calculados sobre 
o soldo de 2• TE!\ PM. 

Art. 3" A Diretona de Pessoal da Policia Militar do Amapâ. 
efetivará o presente desligamento do sen~ço ativo, de acordo com o disposto 
no art. 102. inciso I. Parágrafo único e art. l03. da Lei Complementar n• 065. 
de 2 l de setembro de 20 I O. 

Art. 4° Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

Macapá, 16 de maio de 2011 

19, -~?2-a~ ARL . ~~E CA;?eiRIBE 
..Govem or 

- -

DECRETO N" 2800 DE 16 DE MAIO DE 2011 

Dispõe sobre o transferência do Serviço 
Ativo da PolíCia Militar do Amapá, para 
a Reserva Remunerada, "EX-OFFÍCIO", 
do 2° TEN QOA ALMIR VENUTO DOS 
SANTOS. 

O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAPÁ, usando das atribuições 
que lhe são conferidas pelo art. 119, inciso XV, da Constituição do Estado do 
Amapá. c/c ·a Lci·Complcmentar n• 065, de 21 de setembro de 2010, e tendo 
em vista o teor do Processo n° 28740.000144/11-DIP, 

DE.CRETA: 

Art. 1° Fica transferido para a Inatividade, medJante Reserva 
Remunerada, "ex-officio". o z• TEN QOA Almir Venuto dos Santos, perten· 
cente à Policia Militar do Estado do· Amapá, nos termos do art. 42, da 
Constituiçã'o Federal, e art. 31, § JO, da Emenda Constitucional n• 19, de 04 
de junho de 1998, cfc o art. 50, incisos I, Il e Ill, alinea "i"; in,ciso 11, do art. 
104; inciso V!l, do art. 106, da Lei Complementar n• 065, de 21 de setembro 
de 2010. 

Art. 2" Os proventos devidos terão como base o que determinam 
os arts. 19; 20, incisos 1,11, Ill, IV, V e VI;§ 1", inciso I,§ 4" e 21, incisos 1 e VI 
e Parilgrafo único, da Lei n' 10.486, de 04 de jullio de 2002, calculados sobre 
o soldo de 2• TEN PM. 

Art. 3". A Dirctnrin de Pessoal da Policia Militar do Amapá. 
efetivará o presente desligamento do serviço ativo, de acordo com o disposto 
no art. 102. inciso I, Parãgrafo único e art. 103. da Lei Complementar n• 065, 
de 21 de setembro de 2010. 

Art. 4" Este Decreto entra em •igor na data de sua publicação. 

Macapá, 16 de maio de 2011 

CARL 

DECRETO N° 2801 DE 16 DE MAIO DE 2011 

Dispõe sobre a transferência do Serviço 
Ativo da Polícia Militar do Estado do 

Amapá, para a Reserva Remunerada "Ex~ 
Officio". do MAJ QOA JOÃO SILVEIRA 
BARRETO FILHO. 

O GOVERNAbOR DO ESTADO DO AMAPÁ, usando das atribuições 
que lhe são conferidas pelo art. 119, inciso XV, da Constituição do Estado do 
Amapá, cfc a Lei Complementar n• 065, de 21 de ~etembro de 2010, e tendo 
em vista o teor do Processo n• 28740.000227/11-DIP. 

DECRETA 

Art. 1• Fica transferido para a Inatividade, mediante Reserva 
Remunerada, "EX-OFFICIO", o MAJ QOA João Silveira Barreto Filho. 
pertencente ã Policia Militar do Estado do Amapá, nos termos do art. 42, da 
Constituição Federal, e art. 31, § ! 0

, da Emenda Constitucional n• 19, de 04 
de JUnho de 1998, c/c o art. 50, incisos I. ll e lll, alinea "i"; art. 51; art. 104, 
inciso 11; art. 106, inciso VII e art. 138 da Lei Complementar n• 065, de 21 de 
setembro de 2010. 

Art. 2° us: proventos devido:- terão como base o que detenninarn 
os arts. l9; 20, incisos I, 11, lll, IV, V e VI,§ i•, inciso I e§ 4°; 21, incisos I e 
Vl, Para grafo linico da Lei n• 10.486, de 04 de julho de 2002, calculados sobre 
o soldo de MAJ PM. 

Art. 3° A Diretoria de Inativos e Pensionistas da Policia Militar 
.do Estado do Amapá efeti;:ará o presente desligamento do sen~ço ativo, de 
acordo com u disposto nu art. 102, inciso I, Parágrafo ümco e art. 103, da Le1 
Complementar n' 065, de 21 de setembro de 2010. 

Art. 4° Este Decreto entra em \igor na data de sua publicação. 

Macapá, 16 de maio de 2011 

~~~#Y 
DECRETO N° 2802 DE 16 DE MAIO DE 2011 

Dispõe sobre a transferência do Serviço 
Ativo do Polícia Militar do Estado do 
Amapá, para a Rucrva Remunerada "Ex­
Officio". do MAJ QOA PAULO REGINALDO 
RAMOS DA CONCEIÇÃO. 

O GOVERNADOR DO ESTAbO bO AMAPÁ, usando das atribuições 
que lhe são conferidas pelo art. 119, inciso XV, da Constituição do Estado do 
Amapá, cfc a Lei Complementar n• 065, de 21 .de setembro de 2010, e tendo 
em vista o teor do Procésso n• 28740.000229/11-DIP, 

DECRETA: 

Art. 1° Fica transferido para a Inatividade, mediante Reserva 
Remunerada, "EX-OFF!CIO", o MAJ QOA Paulo Reginaldo Ramos da Conceição, 
pertencente à Policia Militar do Estado do Amapá, nos termos do art. 42, da 
Constituição Federal, e art. 31, § 1•, da Emenda Constitucional n• 19,. de 04 
de junho de 1998, c/c o art. 50, incisos I, 11 e 111, alinea "i"; art. 51; art. 104, 
inciso li; art. 106, inciso VIl e art. 138 da Lei Complementar n• 065, de 21 de 
setembro de 20 lO. 
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. Art'. 2° Os prov~ntos devidos terão como base o que determinam 
os·él.rV'.i. 19:7.0, incisos I, 11, 111, IV,\' c V~,§ lr., inci~o l-c§ .;r·; 21. incisu~ l c 
VI. Parágrafo único da Lei n• 10.486, de' 04 de julho de 2002, calculados sobre 
o soldo de MAJ PM. - . 

. ·. Art:· 3° A Diretoria" de Inativos é. Pensionistas da Policia ~1ilitar 
do Éstadci do Amapá efetivará· o presente desllga_;nento do serviço ativo, de 
acordo com o disposto no art. 102, inciso I, Parágrafo úmco e art. 103, da Lc1 
Complementar n• 065. de 21 de s~tembro de 201 O. · 

Art. 4" Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

Mocopó, 

DECRETO N" 2803 DE 16 DE MAIO. DE 2011 

Dispõe. sobre a transferência do Serviço 
Ativo· da Polícia Militar do Estado do 
Amapá, para a .Reserva Remunerada "A 
PEDIDO", do CEL QOC LUIZ ANTONIO 
VILHENA DE SOUZA. 

O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAPÁ, usando das atribuições 
que lhe sã~ conferidas pelo art. 119, inciso XV. da Constituição do Estado do 
Amapá, c/c a Lei n• 10.486, de 04 de julho de 2002, e tendo em vista o teor do 
Processo ·n" 28740.000352/11-t>IP, 

t>ECRETA: 

Art. 1° Fica transferido .para a Inatividade, mediante Rcsen;a 
Remunerada, "A 'PEDIDO", o CEL QOC Luiz Antonio Vilhena de Souza,. 
pertencente à Policia Mflitar do E~ta<;f,o do, Amapá, n,os termps do .art, 42 .• da 
Constituição F~deral, e art. 31,'§ 1•, da Emenda Constitucional n"' 1'9, de' 04 
de junho de 1998, cfc o art. 50, incisos I, 11 e Ill, alinea "i"; art. 104, inciso I e 
art. 105, da Lei Complementar n• 065, de 21 de .setembro de 2010. 

Art. z• Os provemos·devido·s terão como base o que determinam 
os arts. 19; 20, incisos I, U, lll,IV, V e Vi,§ 1", inciso I,§ 4"; 21, incisos I e VI, 
Phl·ágrafo unico da l.ei n" lú.48ú, <I~ Ó4 de julho de 200:.1, cakulados sobre o 
soldo de CEl. PM. 

Art .. 3" A Diretoria de Pessoal da Policia Militar do Estado do 
Am~pá eft""th·nrã o presente deSligamento do scr\'iço arh·o, de acordo co:n o 
disposto no art. 102, inciso I. Paràgrafo Único e art. 103, da Lei Complementar 
no 065, de 21 de setembro de 2010. 

Art. "4° Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

Macapá, 16 de maio de 2011 

d"ono.O., ,.,1,;$ ~J' 1 
Governa r ;?e;fe· · 

DECRETO N" 2804 DE 16 DE MAIO DE 2011 

O GOVERNADOR 00 ESTAbO 00 AMAPÁ, usando das atribuições 
que lhe são conferidas pelo art. 119, inciso XXV. da Constituição do Estado do 
Amapá, e tendo em vista o contido no Ofício n• 0874/2011-GAB/PGE, 

RESOLVE: 

Autorizar MIÍrcio Alves flgui!:ira. Procurador-Geral do Estado, 
para viajar da séde de suas atribu'í~ões, Maéopá-AP, até a cidade de Brasflia­
DF, a fim de participar de· reunião 'com o ~1inistro do Supremo Tribunal 
Federal, no dia 16 de maio de 20 11. ·· · 

Mocapá. 16 de maio de 2011 

~9a.~~···$ 
CARL. S CAMILO GÓES .A~ 8 E 

Govema, r . 

DECRETO N" 2805 DE 16 DE MAIO DE 2011 

O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAPÁ, usando das atribuições 
que lhe são conferidas pelo art. 119, inciso XXV, da Constituição do Es~ado do 
Amapà, e tendo em vista o contido nos ·Ofícios n•s 1066 e 1116/2011-
GAB/DETRAN-AP, 

RESOLVE: 

Homologar o deslocamento do 2° SGT QPC Alex João Costa 
Gomes, Diretor do Departamento Estadual de Trânsito, da sede de suas 
atribuições, Macapó-AP, até a cidade de Natai-RN, a fim de participar do 
Encontro Nacional de Dirigentes de Órgãos de Trânsito, no período de· 05 a 08 
ele maio de 20 I I. 

Macapá, 16 de maio de 2011 

DECRETO N° 2806 DE 16 DE MAIO DE 2011 

O GOVERNADOR DO ESTADO [)O AMAPÁ, usando das atribuições 
. qu'e Ih~ ~ào con.ferida~ pelo art. 11~, inciso XX~ •. da C~nstituição do· Estado do.: 

Amapa, e tendo em vista o contido nos Oftctos n s 1066 e 1116/ZOll­

GAS/DETRAN-AP' 

ReSOLVE: 

• Homi:rlogar. a designação da SUB TEN _ PM Hariadna Silva dos 
Santos, Diretora-Adjunta, pelo exercido, ein substituição, do cargo de Diretor 
do Departamento Estadual de Trânsito, durante o impedimento do titular, no 
periodo de 05 a 08 de maio de 2011. 

Macapá, 16 de maio de 2011 

DECREtO N° 2807 DE 16 DE MAIO DE 2011 

O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAPÁ, usando das atribuições 
que lhe são conferidas pelo art. 119, inciso XXV, da Constituição do Estado do 
Amapá, e t~ndu em vista o contido no Ofício n• 252/11-DAA/GAB/RDM. 

RESOLVE: 

Autorizar J"uliano ·Alves Coutinho Alcxopulos, Gerente da Rádio 
Difusora de ;>.1acapâ. para viajar da sede de suas atribuiÇões, Macapó-AP, até a 
cidade de Sao Paulo-SP, a fim de participar do Congresso promovido pela 
BRAS!LRADIOSHOW Congresso & Exposição de Equipamentos e Serviços, no 
período de 16 a 20 de maio de 20 1 l. 

Maco.pá, 16 de maio de 2011 
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DECRETO No 2808 DE 16 DE MAIO DE 2011 

O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAPÁ, usando das atribuições 
que lhe são conferidas pelo art. 119, inciso XXV,,da Constituição do Estado do 
Amapá. e tendo' em vista o contido no Ofício n° 023/2011-FUNDAÇÃO 
TVMUCUMAQUE. 

RESOLVE: 

Autorizar Jadson Luís Rebelo Porto, Presidente da Fundação de 
Amparo à Pesquisa do Estado do Amapá, para viajar da sede de suas 
atribuições, Macapá-AP, ate a cidade de Belo Horizonte-MG, a fim de 

. participar do Fórum Conjunto dos Conselhos :-<acionais de· Secretários 
Estaduais p<u-a· Assunto~ de CT&.I c das Fundações de t\mpara à P~squisa -
CONFAP. nos dias 30 e 31 de maio de 2011. · 

Macapá, 16 de maio de 2011 

DECRETO N° 2809- DE 16 DE MAIO DE 2011 

Órgão~ Estratégicos de Execução 

~Procuradoria Geral do Estado 
Márcio Alves Figueira 

PORTARIA 
N". 078/2011-PGE 

) 

O PROCURADOR GERAL DO ESTADO 
DO AMAPÁ, no uso de suas atribuições que lhes 
são conferidas pelo artigo 28, incisos I e IX da Lei 
Complementar·n• 006, de 18 de agosto de 1994, e· 
considerando as Portanas nOs 054/2011-PGE e 
065/2011-PGE, 

RESOLVE: 

Nomear o servidor JOSÉ CASSIANO DE 
FREITAS - Procuraaor do Estado Chefe da 
Procuradoria para Assuntos Fundiários - para 
exercer as funções de Chefia do Núcleo Pró-Ativo 
da Procuradoria Geral do Estado. 

Dê-se ciência. Cumpra-se. Publique-se. 

. - Gabinete do Procurador Geral, ern,.12 de 
ma1o de 2011. 

O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAPÁ, usando das atnbuicões . I 

que lhe são conferidas pelo art 1-19, inciso XXV. da Constitutção do Estado do \~- t 
· Amapá, e tendo em vista o conttdo no Ofício n° 023/2011-FUNDAÇÃO · ' )-u.-. I _ ; , _.. ~ 

, . 1 .. , -.. :t:vMUCUMAQUE 1 !•!r ·w,.,v·<-J!:>'l·~f-' ,,v a'O'bq d..,m,Ho w~ ... .,·f'< cMÁ ·c· lo·· U ·ve·"" WJtte;<:."'v ""' J, ~-"·"'~ 
.... lÍ-')), r...,,~..) 7. • , • ~ Àl ~r~ IRA . ---~r . -~ 

· _._ ' Pro urador _Qeral d stado 

RESOLVe·: 

Autorizar Alice Bosque de Lima, Chefe de Gabinete/Fundação 
Tumucumaque, para viajar da sede de suas atribuições, Macapá-AP. até a 
cidade de Belo Horizonte-MG, a fim de participar do Fórum Conjunto dos 
Conselhos Nacionais de Secretários E:staduais para Assuntos de CT&I e das 
Fundácões ele Amparo ~ Pesquisa·- CONF'AP, nos dtas 30 <: 31 de iuaw cl•· 
2011. 

Macapá, 16 de maio de 2011 

/:J9a, ~~~ ~~ CAMILO GÓES I:APIBE B~ 
Governa r 

DECRETO N° 2810 DE 16 DE MAIO DE 201.1 · 

O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAPÁ, usando da~ atribuições 
que lhe são conferidas pelo art. 119, inciso XXV, da Constituição do Estado do 
Amapá, e tendo em vista o contido no Ofício n° 023/2011-FUNDAÇÃO 
TUMUCUMAQUE. 

RESOLVE: 

Autorizar João Luiz da Silva, Coordenador Administrativo 
Financeiro/Fundação Tumucumaque, para viajar da sede de suas atribuições, 
Macapá-AP, até a cidade de Belo Horizonte-MG, a fim de participar do Fórum 
Conjunto dos Conselhos !'acionais de Secretários Estaduais para.Assuntos de 
CT&I é das Fundações de Amparo à Pesquisa • CONFAP, nos dias 30 e 31 de 
n1nirJ f: c 20 l l 

Macapá, 16 de maio de 2011 

PORTARIA 
N° 079/2011-PGE 

O PROCURADOR GERAL DO 
ESTADO DO AMAPÁ, no uso de suas 
'atribuições que lhes são conferidas pelo artigo 
28, incisos I e IX da lei Complementar n". 0006 
de 18 de agosto de 1994, 

RESOLVE: 

Homologar o deslocamento · dos 
servidores HÉLIO RIOS FERREIRA - Procurador 
do Estado - e JOSÉ ANGELO BARRETO DE 
JESUS - Motorista - no· período de 11 a 13 de 
maio do corrente ano, da sede de suas 
atribuições, Macapá-Ap, ·até o município de 
Laranjal do Jari-Ap. para comparecer a audiência 
referente ao Processo n° 0001591-
66.2010.8.03.0008. 

Dê-se ciência. Cumpra-se. Publique-se. 

Gabinete do Procurador Geral, Macapá· 

. A~1: ;; moi~o d~: 21l11. 

RCIO 1uiE F EIRA 
__ ·curador Gera _. stado __ _ 

~lícia Técnico-Científica ) 
~--
Odair Pereira Monteiro 

PORTARIA 
N° 048/2011/POLITEC 

O DIRETOR PRESIDENTE DA POUTEC. no 
uso das atribuições que lhe confere o art. 23 da Lei 
Estadual n. 0338 de 16 de abril de 1997, e Decreto n. 
085 de 03 de janeiro de 2011, comb<nando com os arts. 
159. 164 e 165 da Le< n 0066193 e. 
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CONSIDERANDO o teor do memorando n' 
014101/DC-POLITEC que solicita apuração ·de 
lfregulandades envolvendo o desaparec•mento de 02 
(duas) motoc1cletas. que se encontravam no pátiO 
Inferno desse órgão. peças do IP n' 009111-DEPOUDPI 
que apura o hom1cidio que teve como vitima o Sr 
Manoel Pedro. conforme Oficio n• 104/11-0EPOUDPI. 

. RESOLVE 
I .: Determ•nar a abertura de S•nd•cãnCia 

Adm1n1strat1va (lnvest•gativa) para apurar a 
lfregulandades notic1adas pelo Memo 014/11-
0C/POLITEC. estabelecendo-se sua autona e 
materialidade com prazo para conclusão dos trabalhos 
de 30 dias, nos termos do art. 161. parágrafo uni co da 
lei 066193. 

11 - Constituir as serv1doras PERLA AMAZONIA 
BARBOSA, Penta Cnm1nal. matricula 308021: YUMIKO 
OKADA. Penta Criminal, matricula 308030 e RENILSE 
CANTUÀRIA SIQUEIRA, Técmca Pencial matricula 
310670 todas lotadas no Departamento de 
Criminalistica- OC/POLITEC. para sob a presidência da 
pnmeira, promoverem apuração dos latos em questão. 

111 - Deliberar que a Com•ssao S•nd1C18nte poderá 
reportar-se diretamente aos dema•s órgãos da 
Admimstraçào Púbhca em d•hgências que se f1zerem 
necessarias ii .nstrução de s•nd1Cânoa. 

DÊ-SE CIÊNCIA. 

PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE. 

f~ jU,·l 
Macapâ-~9 de · io de 201 t 

~ ~ . ONT~\J·, 
DIRETOR-P ESI~ DA POLITEC 

(Polícia Civil 

Tito Guimuães Neto 

PORTARIA N° 0193/2011 

O DELEGADO GERAL DE POÚCIA CIVIL DO AMAPÁ, no 
. uso das atnbuições que lhe são conferidas pela Portaria (N) 
004/2000 - SEJUSP - AP e, tendo em vista o documento 
Memorando no 523/11 - DPI. 

RESOLVE: 

1 - HOMOLOGAR .o deslocamento dos servidores 
FABIO FARIAS DA SILVA ( Oficial de Policia ) e LUIZ VILHENA 
PIRES, ( Agente de Policia ) , que viajaram da sede de 
suas atividades Macapá-AP, até o Mu · e Laranjal do Jari, 
no período de 05 a 19/05/2011, e missão po ·cial. 

2- De acordÔ co o Decreto 1492, de 047bril 02 
LeJ n° 0066, de 03 Mal~-93, autonzo o saqu de 15 ( qu1 ) 
d1ána(s). / i 

Re~~' Publ1que·t~se ~·7 
; Macapá-AP., 11 d Maio d_;,.P11. 

I TTTO GUIMA izfNiro 
1 Delegado Geral de Jl 1~11 do Amapá 

PORTARIA N° (,'i.'.IU.,/2011-DGPC 

O DELEGADO GERAL DE POLÍCIA CIVIL, 
usando das atribuições que lhe são conferidas pelo 
art. 17, ·x!, da Lei n° 0883; de 23 de março de 2005, 
combinado com o art. 168 da Lei n° 0066/93, e 

RESOLVE: 

PRORROGAR, por 60 (sessenta) dias, 
contados do término do período de rédesignação, o 
prazo para ultimação dos trabalhos da Comissão <;!e 
Processo Disciplinar . designada pela Portaria. no 
0052/2011-DGPC, obj~ do PAD n° 046/2010;0GPC, 
em face das razõe0presentadas pela Presid'ente da 
Comissão consta!)rt!s no ofí~io CPAD no O~?{ÍOll. 

' l 
Maccmâ-AP, 14 de 9bril de 20Ü. 

Dê-se clênoia. 
Publique-se\ 

\ / 
I ! 

// 

Tito Gul,mpies Neto 
Delegado Ge~ de Policia c'ivil 

PORTARIA N. 'J ~~92011-DGPC 

O DELEGADO-GERAL DE POLÍCIA CIVIL, 
·usando das atnbuições que lhe são contendas pelo 
art. 17, XI, da Lei n. 0883, de 23 de março de 2005, 
comb1nado com o § 20 do art: 180 da Lei n. 0066 de 
03 de ma•o de 1993. 

(DIÁRIO OFICIAL) 

RESOLVE: 

Designar a OPC DANUSA VASQUES DE 
OLIVEIRA, Matricula n. 916781 para, na condição de 
defensor dativo, apresentar defesa escrita, 
acompanhar o procedimento diSciplinar e adotar as 
demais providênc•as que se tornarem necessárias em 
favor do servidor AUGUSTO CESAR TAVARES 
BARRETO, Oficial de Polícia Civil, Matrícula n. 918970, 
que responde ao Processo Disciplinar n. 046/2010-
DGPC, constituido nos termos da Portaria n. 
318/2010-DGPC, já que deixou de atender à citação 
regular que lhe foi feita nos termos da lei. 

,.Macapá-AP, 6 de 

I TJTOGUI 
___ Delegado-Ge 

PORTARIA N°(i'J ( /2011-DGPC 

O .DELEGADO-GERAL DE POLÍCIA CIVIL, 
usando das atnbu1ções que lhe são contendas pelo 
art. 17, XI. da Lei no 0883, de 23 de março de 2005, 
comb•nado com o art. 159 e Parágrafo Ún1co do art. 
161. da Le1 n° 0066/93, e considerando o contido no 
Oficio n. 115/2011-CSA, oriundo da presidênc•a da 
COmiSSãO de sind1cáncia- SINO n. 001/2011-DGPC, 

RESOLVE: 

I - REDESIGNAR os servidores PLINIO 
RORJZ CUNHA FILHO, Matrícula no 310069, CELSON. 
AUGUSTO PACHECO DE SOUZA, Matricula n° 346187, 
e ADELTON ALMEIDA GOMES, Matrícula no 323829, 
todos Delegados de Policia CivÚ do Estado, para, sob a 
presidência do primeiro, constituirem NOVA 
COMISSÃO DE SiNDICÂNCIA para ult1mar os 
trabalhos de apuração, no prazo legal, observando 
gue em relação ao P-rocesso deve ser mantido o 
·mesmo número de protocolo e os mesmos autos 
as~im como o aproveitamento dos elementos 
PIQ.batórios já __ autuados pelo colegiado original e auc 
se apresentarem de forma re lar nos autos . 

I! - Deliberar ue os me bros da Comis o 
poderão reportar-s dlfetamente 
da Administração ublica, em dilig 
instrução proce~ ual. 

I 
MacajJà-AP, OS·de maio d 

Pl1BL!QUE-SE. 

TITO GU[MARÃ 
Delegado-Geral 

PORTARIA N° ( . .i._.!~ /2011-DGPC 

O Delegado-Geral de Policia Civil do Amapá, 
usando das atnbuições que lhe são conferidas pelo 
art. 17, XI, da Lei no 0883, de 23 de março de 2005 
e, tendo em vista o disposto nos arts. 159, 164 e 165, 
da Lei no 066/93, 

RESOLVE: 

I - DESIGNAR WALDELICE DA SILVA 
CARNEIRO, DPC, Matricula n. 258784, JOSE 
ARTHUR FERREIRA FILHO, DPC, Matricula n. 
258970, e JANE GLEYSE SILVA SANTOS, DPC, 
Matricula n. 259004, todos servidores do quadro de 
pessoal do Estado, para, sob· a presidência do 
pnmeiro, constituírem Comissão de Processo 
Disc•plinar, .com sede em Macapâ/AP, incumbida de 
apure r, no prazo legal, as. possíveis ~rregulandades 
referentes aos atos e fatos constantes do ~lemo. n. 
158/2011-CIOSP/PACOVAL e seus anexos, 
envolvendo servidor estadual, bem como as demais 
InfraçÕeS COnexas QUe emergirem no decorrer dOS 
trabalhos. 

· Dê-se ciência. 
Publique-se. 

Del'eoa 

PORTARIA N.0 0198/2011 

O DELEGADO GERAL DE POÚCJA CIVIL DO 
AMAPÁ, no uso da_~ atribuições que lhe são conferidas por lei 
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e, tendo em vista o Memorando no 542/2011- DPI. 

RESOLVE: 

/ 
/ 

/ 
I 

OeleQado Geral 

PORTARIA NO 0199/2011 

O DELEGADO GERAL DE POÚCIA CIVIL DO AMAPÁ, n•) 
uso das atribuições que lhe são contendas pela Portaria (N) 
004/2000 • SEJUSP - AP e, tendo em vista o documento 
Memorando no 536/11 - DPI. 

1 - HOMOLOGAR o deslocamento dos servidores JOÃO 
ALVES DA SILVA ALHO ( Escrivão jje Polícia ), KEITH LUJER 
OLiVEIRA DE ARAÚJO e EDIVALDO SANTOS COSTA, ( Agentes 
de Polícia ) , · que Viajaram da sed suas atividades 
Macapá-AP, até o Município de La do Jari, o período de 
10 a 24/05/2011, em missão cial. 

Evandro Costa Gama 

PORTARIA N°. 213/11-SESA 

O SECRETÁRIO DE ESTADO DA SAÚDE- em 

Exercício, no uso das atribuições que lhe são 

conferidas pelo Decreto n•. 2486 de 18.04.2011, 

e considerando o que· consta do Protocolo 
Geral n°. 2011/39991. 

RESOLVE: 

Designar o servidor EDILSON AFONSO 
MENDES PEREIRA - Secretário de Saúde -
Adjunto - Área de Gestão á Saúde - CDS-4, a 

se deslocar da sede de suas atividades -
Macapá-Ap, até a Cidade de São Paulo - SP, 
com objetivo de participar da "188 Feira 
Internacional de Produtos, Equipamentos, 
Serviços e Tecnologia ·para Hospitais, 
Laboratórios, Farmácias, Clínicas e 
Consultórios", no período de 23 a 28.05.2011. 

GABINETE DO SECRETÁRIO/SESA- Macapá­
·Ap, 28 de abril de 2011. 

REGICLAUDO DE SOUZA SILVA 

Secretário de~da Saúde- em Exercício 

. . '{eg~eti de .Silva 
. . o 

Area de AtençAo a Setlde 
• • ....,to n" "''" ~<jl):\ f'< :·Q11 

PORTARIA N• 227/11-SESA 

O SECRETÁRIO DE ESTADO DA SAÚDE, no 
uso de suas atribuições que lhe são conferidas 
pelo Decreto_ n° 0497 de 10.01.2011 e. 
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RESOLVE: 

Autorizar o servidor EDILSON AFONSO 

MENDES PEREIRA - Secretário d~ Saúde -
Adjunto I Area de Gestão em Saúde - COS-4 a 
se deslocar da sede de suas atividades' -
Macapá-Ap, até a Cidade do Rio de Janeiro -
RJ, com objetivo de tratar de assuntos de 
interesse ·particular, no período de 06 a 
13.05.2011, com' ônus limitado (vencimento 
integral) para esta Secretaria. 

GABINETE DO SECRETÁRIO/SESA: em 
Ma capá-Ap, 05 de maio de 2011. 

EV~;;'...A 
Secretário de Estad~~d~aúde 

SECRETARIA DE ESlADO DA SA.ÜDE 
COM!SSAO PERMAtJENTE CE LICITAÇÃO 

_!',\.i!SO_I:JE PREGAO PRESENCIAL OOHI2011-CPLISESA 

A SECRETARIA DE EST.~DO DA SA0DE. cem sede na Av. Fab, 
n• 069- Bairro Centrai· Macapa-AP- CEP 68.90&-010 fone: 
(96) 3:Í12-1500- c-mail: c_g!@s~_c_~Jl.qov.br. através de sua 
Pregoeira e Eq"ipe de Apoio. torna publico que és 09:00(nove) 
horas(horádo loca!) do dia 27 de maio da 2011' realizará licitação 
modalidade PREG;\O PRESENCIAL. tipo MENOR PREÇO, 
critério de julgamento menor preço mensal. referente ao 
Processo n' 2011it8026, para o seguinte objeto: contratação de 
cmprosa.para prestação dos serviços de manutenção prcvcnt1va 
e corretiVéJ (rne:ánica e elétrica, mclusivc lanternagem. pintura, 
injeção eletrônica), serviços de gU!r..cho; borrachar.a ·la•Jagem, 
balencearncqto de rodas ::: ahnhamento de d:reçào, C:.l.'n c 
fomec1:ncnto de peças e acessórios. de reposição genuin3s ou· 
sir;n!!arcs de prime:ra ltnha dos V(;'ículos oficiais pertcncenles à 
frota de veiculas da SESA, conforme especiricações conslanrcs 
do Anexo do edital. Para efetuar retirada de edital. o rntere55ado 
deverá corY.parecc.1· nesta CPLJSESA e ap1csen~ar pen drivc c 
càrirnbo da emoresz. ' 

Maca~~~2011. 

Railana Francely Peh:cto 
;>regcetra,SESA 

~unicação 
Jacinta Maria Rodrigues de C. Gonçalves 

REPUBLICAÇÃO DO AVISO DE LICITAÇÃO 
CONCORRENCIA N"001/11- CPUSECOM 

A Secretaria de Estado da Comunicação, através de 
sua Comissão Permanente de Licitação 
CPUSECOM torna público para conhecimento dos 
interessados ao ramo, que realizará Licitação nos 
seguintes termos: · 

Modalidade: Concorrência n•. 001/2011 - CPUSECOM 
·Tipo: Técnica e Preço 
Data: 29 de junho de 2011. 
Hora: 8h. 

OBJETO: Contratação de empresa especializada na 
prestação de serviços de Clipagem em mídia 
impressa e digital, cheking de mfdia e Pesquisa 
Qualitativa e Quantitativa, destinados ao atendimento 
da Secretaria de Estado da Comunicação para o 
exercício 2011. 

Local: SECOM - Av. Ana Nery, s/n - Prédio Rede 
Vida. Pavimento 1 - Laguinho- Macapá-AP. 

1. Aquisição de Edital ou maiores informações 
encontram-se a disposição dos interessados no 
endereço acima citado, ou pelos telefones 
(96} 2101-5752 I 2101-5809, a partir das 8h30min às 
11h30min e dàs 15h às 17h. 
2. Para a obtenção do Edital de forma gratuita, 
disponibilizar pen-drive e carimbo da empresa 
interessada, com até 24 (vinte e quatro) horas de 
antecedência da data estabelecida para a realização 
do certame. 

Maca-pá-AP, 13 de m~. e 01 

CAROLINA JUCA 
Presidente PUSECOM 

(Seguran~a 
Ma-rcos Roberto Marques da Silva. 

(DIÁRIO OFICIAL) 

RCS1 1l T.-\00 ll~ rRE<;.-\0 F.LCTR0.\1('0 011'2011 
REGISTRO DE I'RF.f'OS 

J\ Secretaria de Estado da JustiçH c Segurança 
Pública du Amapá. atra,és de wu Pregoeiro. e 
Equipe de- apoio, torna pillllico o resuliutlo do 
Pregão Eletrônico 001/2011. Processo n•·. 
28R20.000.22512011, modalidade:Pregiio Eletrônico 
n" 00112011, Tipo: Maior percentual de desconto, 
Objetivo de Registro de Preços p:mt futura e 
eventual contratação tlc empresa -esperializada 
pura prestação de ser\'iços de emissão ele bilhNcs 
c~ctrônicos (Hirl<et) dl' Passagem Aérea destinada 
a atender a demand:1 da Secretaria de Fsrado de 
Justiça e Segurança Pilblin1 do Amapá/SE.HJSP­
AP. 

Empresa vencedom: 

NUNES & <.:IA LTDA ME, CNPJ 
- 08. 931!.198/000 1-60. 

- Valor registrado du percentual de desconto _çobre 
o volume de Vendas: lO% (dez) por cento. 
-_ A ata e demais atos do eert:1mc em epígrafe 
encontram-se disponíveis a1ravt's do site· 
WW\\,Iidlacocs-c.com.hr. 

'\1acapá-ap. 12 de >lbril tle 21111 

(Ciência e Tecnologia ) 
Antônio Cláudio Ahneida de Carvalho 

COMISSÃO PERMANTE DE LICITAÇÃO 

JUSTIFICATIVA- N' 006/2011- CPL/SETEC 
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO 
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menciona o Art 24, Inciso XIII, da Lei 
8.666/93._Torna-se dispensável a Licitação: 

Pelas razões ac1ma expostas, em 
cumpnmento ao An. 26 da Le1 Federal n" 8.883/94 e n' 
9.648/98, rogo a Vossa Excelência se digne ratificar a 
presente justificauva e detennine sua publicação no Diário 
Oficial do Estado para que produza seus eleitos legais. ' 

Macapá (AP). 04 de maio de 2011. 

f Autarquias Estaduais 

(Adap 

lvana Maria Antunes Moreira 

PORTARIA N'. 040/11-ADAP 

J 

A PRESIDENTE DA AG~NCIA DE 
DESENVOLVIMENTO DO AMAPÁ • ADAP, no uso de suas 
alribuições conferidas pelo Decreto n• 1208, de 1t de fevereiro 
de 20t1, e tendo em vista o teor do Memo. n• 005111· 
AT/PCDIADAP, de 04 de maio de 2!!.11. 

RESOLVE: 

Art.1' • Autorizar o deslocamento dos servidores 
PROCESSON'35.000.117/2011-SETEC Gilberto da Silva Lima- Assessor Técnico, Luciana de 

. ·,.. ··.. ·, ·c ... H: ....... ;.· .... , • ,. ··v r- ':e J.-:L·'..: ~c.; ,.;Albuquerque :_C~e!r~z · .~s~s~o.~ .-y;~:nica,. ·Hemers,~ 1 , 
fUNDAMENTO LEGAL- Caput do artigo 24, Inciso XIII Moraes de AraUJO • Assessor Técnico, e Mauricio Mendes 
da Lei 8.666/93 r suas alterações posteriores. Pires Filho- Motorista, da sede de suas atribuições Macapá­

AP. até os Municlpios de Ferreira Gomes ·e Tartarugalzinho. 
no perlodo de 09 a 10/05/2011', com objetivo de -vistoriar a 
execução físico-financeira e aplicar o questionário A-1 para 
M&A dos subprojetos dos Convênios n.•s 001/10 
(ASA TERRA) e 004/10 (COOPAC), de construção de Casas 
de Farinha Mecanizada, para emissão de relatório final do 
PCD. 

OBJETO - Contratação para operacionnlização de 20 
(vinte! bolsas do Programa de Iniciação Científica, mediante 
o pagamento de 20 bolsas aos estudantes de nivd superior, 
sendo 10 jdezf bolsas conrempladas atravcs dos ~dttais n' 
001/2010-Embrapa e 10 (dez) bolsas ntrnves do ülital n' 
001/2010-UNIFAP lançados nas instituições que 
participam da Rede Integrada de Pesquisas do Estado­
RIPAP 

FAVORECIDO: Centro de Integração 
Empresa-Escola-CIEE-Rcgional Amapá 

VALOR TOTAL: R$60.060,00 (sessenta m~ e 
sessenta reais). 

VALOR MENSAL: R$8.580,00 (Oito mil 
quinhentos e oitenta reais). 

Senhor Secreuino: 

Submetemos 
a elevada apreciação de Vossa Excelência 
a presente justificativa de dispensa do 
procedimento licitatório para efeito de 
ratificação e autorização para contratação 
que tem como objeto a operacionalização 
do Programa de Iniciação Científica, 
mediante o pagamento de 20 bolsas aos 
estudantes de nível superior, sendo 1 O 
(dez) bqlsas contempladas através dos 
Editais n° 001/2010- Embrapa e 10 (dez) 
bolsas através do Edital n° 001/201 O ·­
UNIFAP lançados nas instituições que 
participam da Rede Integrada de Pesquisa 
do Estado-RIPAP. 

O Contrato do Centro de Integração 
Empresa Escola-CIEE-Regional Amapá é 
um dos ajustes subordinados à disciplina 
licitatória, conforme expressamente_ 

DÊ-SE Cl~NCIA, CUMPRA-SE E PUBLIQUE-SE. 

Macapá -AP, 05 de maio de 2011. 
I 

rWv~ I • '-t.dw.. 
lvana Maria Antunes Mo;';;;;> 

Diretora-Presidentl! 

PORTARIA N•. 041/11-ADAP 

'A -PRESIDENTE DA AGÊNCIA DE 
DESENVOLVIMENTO DO AMAPÁ • ADAP. no uso de suas 
alribuições conferidas pelo Decreto n• t208, de 1t de fevereiro 
de 2011, e tehdo em vista o teor do Memo. n• 005/11-
AT/PCDIADAP. de 04 de maio de 2011. 

RESOLVE:. 

Art.1• - Autoriz~r o deslocamento dos servidores 
Marilene dos Santos Nascimento • Coordenadora PCD, 
Luclana de Albuquerque Queiroz • Assessora Técnica, 
Hemerson Moraes de Araujo- Assessor Técnico. e-Mauricio 
Mendes Pires Filho - Motorista. da sede de suas atribuições 
Macapá-AP. até os Municipios de Pedra Branca de Serra do 
Navio. no período de 12 a 13105120t1. com objetivo de 
vistoriar a execução fisico-financeira e monitoramento dos 
subprojetos de Recuperação de 20 hectares de áreas 
degradadas (AAM) e Cinema nas Comunidades (AMAPEP). 
para e!"issão do relatório final do PCD. 

DI':-SE Cli':NCIA, CUMPRA·SE E PUBLIQUE-SE. 

Macapá ·.AP. 05 de [naio de 2011. 

í'O.u.:ª·,· \:J'u;_ ; 
lvana Marl Antunes Mortílra. 

Direi a..Presidente _ 

PORTARIA N•. 042/11-ADAP 

A PRESIDENTE DA AGÊNCIA DE 
DESENVOLVIMENTO DO AMAPÁ· ADAP. no uso de suas 
atribuições conferidas pelo Decreto n•1208, de 11 de fevereiro 
de 201t, e tendo em vista o teor do Mamo. ,n• 005111-
GABIAOAP. de 10 de maio de 2011. 

RESOLVE: 

Art. 1° - Autorizar o deslocamento do servidor 
~imundo Prazeres dos Santos - Motorista, da sede de 
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·suas atribuições Macapá·AP, até o Município de 
Tartarugalzinho. no período de 12 a 13/05/2011. com o 
objetivo ·de conduzir a Diretora-Presidente para apresentar o 
PPA partrcipativo para o exercício 2012'·2015. programadas 
para os Municípios da Estado do Amapá 

D~-SE CI~NCIA, CUMPRA-SE E PUBLIQUE-SE. 

Ma~pá ·AP. 11 de mai1e 20t 1 

' t---· -, .. ·,,. 
.,_ " '/ ' ..... ti.l({ t \....\ . . :~·· -, 

lvana Maria .. 4ntúnes Moreira: 
Drretoril}f'residente 

PORTARIA N'. 043111-ADAP 

A PRESIDENTE DA AGIONCIA DE 
DESENVOLVIMENTO DO AMAPÁ • ADAP. no uso de suas 
atribuições conferidas pelo Decreto n• 1208. de 11 de fevereiro 
de 2011, e tendo em vista o teor do Mamo. n• 005111· 
GAB/ADAP. de 10 de maio de 2011. 

RESOLVE: 

Art.1 •. Designar o servidor Fabricio Benevides dos 
Santos - Chefe de Gabinete, para exercer, acumulativamente 
e em substrtuição. o cargo de Diretor-Presidente da Agencia 
de Desenvolvimento do Amapã - ADAP. durante o 
impedimento da titular. nos dias 12 a 13/05/2011. 

D~·SE CIÊNCIA, CUMPRA-SE E PUBLIQUE-SE. 

Maca pá· AP. 11 de m~io de 2011. 
'• .,_ 

i/.1(_;:; ,_J.~,_j(~tJ ~ 
lvana Maria Aniunes Moreira 

DiretOra-Presidente 

RATIFICAÇÃO DE JUSTIFICATIVA 
JUSTIFICATIVA N". 00312011 • ADAP 

IVANA MARIA ANTUNES MOREIRA, diretora-presidente da 
Agência ~e Desenvolvimento do Amapá, no uso de suas 
atribuições, RATIFICA as razões de justificativa apresentadas 
pela presidente da Comissão Permanente de Licitação. Cartas 
José Balieiro de Souza. nos autos do processo abaixo 
especificado: 
Processo n'. 2000.00612011·ADAP 
'Assunto: Inexigibilidade de Licitaçao 
Fundamento Legal: Caput do artigo 25. da Lei n'. 8.666193 e 
suas alterações. 
Adjudicado: Imprensa Nacional - Diário Oficial da União 
(C.N.P.J: 04.196.645/0001·00) 
Valor: R~ 30.000.00 (Trinta mil reais) 
Objeto: Empenho estimativo com objetivo cobrir despesas com 
a publicação de matérias de interesse da ADAP na Imprensa 
Nacional - Diário Oficial da União, no perlodo de janeiro a 
dezembro de 2011. • 
Macapâ-AP. 14 de abril de 2011. 

'i 
·1. ----(. ' ~~ 

.' \À 4.....1 \...(.{/ ( ' 
lvana Marta Antunes Moreira==:> 

Diretora P'f'sidente/AOAP_. 

RATIFICACÃO DE JUSTIFICATIVA 
JUSTIFICATIVA N•. 004/2011. AOAP 

IVANA MARIA ANTUNES MOREIRA, diretora-presidente da 
Agência de Desenvolvimento do Amapa, no uso de suas 
atribuições, RATIFICA as razões de justificativa apresentadas 
pela presidente da Comissão Pennanente de Licitação. Carlos 
José Balieiro de Souza, nos autos do processo abaixo 
especiftcado: 
Processo n•. 2000.00712011-ADAP 
Assunto: Inexigibilidade de Licitação 
Fundamento Legal: Caput do. artigo 25. da Lei n•. 8.666193 e 
suas alterações. 
Adjudicado: Deparlamento de Imprensa Oficial de Estado do 
Amapá· C.N.P.J: 00.394.57710001·25. 
Valor: R$ 18.000,00.(Dezo~o mil reais) 
Objeto: Empenho estimativo com objetivo cobrir despesas com 
a publicação de matérias de interesse da ADAP na Imprensa 
Ofi~ial do Estado, no período de janeiro a dezembro de 2011. · 
Macapá-AP,15deabrilde2011. 

_I(Amprev ) 
Elcio José de Souza Ferreira 

PORTARIA NR. 095/2011- AMPREV 

O Diretor Presidente da Amapá Previdência, no 

uso das atribuições que lhe são conferidas pelo Decreto 

·n~. 0076, de 03 de janeiro de 2011 e considerando o 

memorando n2. 129/?011 • PRESID~NCIA/ AMPREV; 

RESOLVE: 

Designar os servidor~s José Mesquita dos 
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Santos, Chefe da Divisão de Arrecadação Código, FG5·2, 

H.elton Pontes da. Costa, Membro Titular do Conselho 

Estadual de Previdência e Aline Trajano de Oliveira, 

Assistente Administrativo, para viajarem da sede de suas 

atribuições Macapá/AP, até a cidade de São Paulo/SP, no 

período de 15 à 19 de maio de 20li. A viagem tem como 

objetivo participar da 2i Fase do Treinamento para 

Certificação Profissional ANBIMA • CPA 20. 

Macap~á; 10 de ma' o de 

:r. • ' • 
e ~~a 

Di r o 1*Js1dente da 

PORTARIA N2. 096/2011- AMPREV 

D Diretor Presidente da Amapá Previdência, no 

uso das atribuições que lhe são conferidas pelo Decreto 

n2. 0076, de 03 de janeiro de 2011 e considêrando o 

memorando n2. 129/2011 • PRESIDÊNCIA/AMPREV; 

RESOLVE: 

Designar a servidora Jocycarla Brito de Azevedo 

Costa, Assistente Administrativo, da Amapá Previdência •. 

AMPREV, para responder em subs~ituição pela Chefia da 

Divisão de Arrecadação, Código FG5·2, durante o 

impedimento do titular José Mesquita dos Santos no 

JUSTIFICATIVA N• 004/2011 • PROJURIAMPREV 

Homologo na ronna da Lei 

Diretor 

PROCESSO N": 2011.27.10008 
ASSUNTO: Dispensa· de Licitaçã 
FUNDAMENTO LEGAL: Art.24, inciso 11 d4 Lei Federal n' 
8.666193 e alterações posterior•~ 
FAVORF.CIOO: S. O. MAIA·MEí CNPJ N" 12.926. 7941000Hl6 
OBJETO: serviços de manuteoçio corretiva t preventiva nos 
ap.trelhoa de ar condiciÔnado e tentrais de ar, na sede do prtdio da 
AMPREV e na Diretoria de Beneficio• e Físcalizaçlo 
DIBEFIAMPREV. . 
VALOR TOTAL: R$ 5.t35,00 (cinco mil e cento e tnnla e cinco 
reais). 
DOTAÇÁO ORÇAMENTARIA: Elemeoto de Despesa n' 
3390.39.00.00 • "Outros Serviços de Terceiros - Possoa Juridica" e 
Sub-elemento: 3390.39.17.00- "Manutenção c Conservaçlo de 
MAquinas e Equipamentos~>. 

Senhor Diretor Preoldenfe, 
Submeto à apreciaçlo de Vossa Senhoria.· a presente 

justificativa, com amparo legal no art. 24, inciso li d4 Lei Federal rf 
8.666/93 e ahtraçõ" posteriores, estando caracterizada a Dl.s]lftUa do 
Lldtaçilo, para ser efetivado o pagamento em favor dn empresa S. O. 
MAlA·ME. refi!Tente ;, prestação de servi\'OS de manutenção corretiva 
e pTC\o.cntiva nos aparelhos de ar condicionado e centrais de ar, na sede 
do prédio d4 AMPREV e na Diretoria de Beneficios c Fiscalizaçio 
DIBEF/ AMPRE V, eonfonne consta no Memorando número O 1 5120 11· 
DSGI AMPRE V. às fls. 02, e na proposta orçamentária de fi~ 09 dos 
autos em epígrafe. 

A escolha da ·empresa supra, se pauta no critério do 
menor preço, considerando que làram apresentadas 03 (três) propostas. 
seguado consta às fls. 07/t 2, dos autos, pan a realizaç!o de .. rviços 
aludidos DO memorando acima mencionado, sendo que a empresa 
adjudicada foi • que apresentou o menor preço e condições mais 
favorá\"eis pan a administração deste Órglo, conforme descrito nas 
cotações de preços acostados no bojo do processo. 

É de res .. ltar que, o referido valor dos serviços, 
encontra... dentro dos limites legais estabelecidos na Lei de 
Licitações e Conlralos. · 

Dlanu do uposto, em atcnÇJo aos Principias da 
Administração Pública e •o• çomandos da Lei, !rubmeto a pr••ente 
justificati\"a à opreciação de Vossa Sechoria, para fins de ratificação e 
posterior publicaçlo na Imprensa Oficial, confonne determina o art. 
26 da wpracilada Lei; Isso depois que oe!a atendida a condkilo 
bn a às n.s. 02 in UJe r~n o. rvceuo. 

c===================----(Hemoap -~ 
Ivan Daniel da Silva Amanajás 
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PORTARIA N•. ~ fr12o11- GAB/HEMOAP 

O DIRETOR PRESIDENTE DO INSnTVTO DE 
HEMATOLOGIA E HEMOTERAPIA DO AMAPÁ-HEMOAP. 

no uso das atriburções que lhe são conferrdas pelo .Decreto 
n• 0034 de 03 de.Jonerro de 2011. ar! 33. Incrso XI do 

Decreto Estadual n°. 5.519 de 09 de dezembro de 1997. que 
aprovou o Estatuto do Instituto de Hematologro e 
Hemoterapro do Estado do Amapá. 

Resolve: 

Autorizar o deslocamento dos Serv1dores 
Anderson Paulo Barbosa de Melo. Bromédrco, Clayton Josei 

Thomaz Prnherro. Biomédico, Fabrano Fonseca de Frguerredo. 
Enfermerro. Hellen Toyono Ohve1ro 81tencourt. Bromé.drca. 
Manoel dos Santos Lemos. Motorrsta. Marra Doralice da 
Silva Guedes. Assrstente Soctal e Mrrean Figuerredo Costa; 
Professora, da sede de suas otrrburções Maoopá·AP até o 

Munrcípro de Porto Grande · AP. para participar da XVIII 

Ação Global no dia 14/05/2011. com ônus paro este 
Instrtuto. 

Maca~! de maia de 2011. 

Ivan ~d;;i~~~~~~jds 
Diretor Presrdente do HEMOAP 

PORTARIA N°. ('Ó,~/2011· GAB/HEMOAP 

O DIRETOR PRESIDENTE DO INSTITUTO DE 
HEMATOLOGIA E HEMOTERAPIA DO AMAPÁ·HEMOAP, 
no uso das otrrbuições que lhe ,;ão conferrdas pelo Decreto 

n•. 0034 de 03 de Janerro de 2011, art. 33. Incrso XI do 
Decreto Estadual n• 5.519 de 09 de dezembro de 1997. que 
aprovou o Estatuto do Instrtuto de Hematologra e 
Hemoterapia do Estado do Amapá. 

Resolve: 

Autorrzar o deslocamento da servidora Denille 

Moreira, Farmacêut•ca. da sede de suas atribuições Macapá· 

AP até Belém • PA, para partrcipar do III Congresso Pan· 

Amazônico de Hemotologro e Hemoterapra no período de 25 

a 28/05/2011, com ônus paro.este Instrtuto. 

Maca~~ 11 de moro de 2?11·. 

----~· .... 
Iwn e da Silw AlnanoJÕs 
Drretor Presidente do HFMOAP 

PORTARIA N" .'.:U'1t2011- GAB/HEMOAP 

O DIRETOR PRESIDENTE DO INSnTUTO DE 

HEMATOLOGIA E·HEMOTERAPIA DO AMAPÁ-HEMOAP~ 
no uso das atriburções que lhe ,;ão conferrdos pelo Decreto 
n• 0034 de 03 de JOnerra de 2011. art. 33, Incrso XI do 
Decreto Estadual n• 5.519 de 09 de dezembro de 1997. que 
aprovou o Estatuto do Instotuto de Hematologia e 
Hemoterapia do Estado do Amapá. 

Resolve: 

Autor i zor o deslocamento dos servidores Geice 
Barbosa Moerei, Brólogo, Alfredo Bezerra da S•lverra Junior. 

Biomédrco e Roberto Frertas Frazãa. Biomédica, da sede de 
suas atrrbu•çÕes Macopá·AP até .Rrberrõo Preto • SP. paro 
porticrpar da V Ofic•no de Vairdação de Processos em 

Laboratórios de Processamento. no per;odo de 16 a 
20/05/2011. sem ônus para este Instituto. 

Maca 1 de moro de ?011. 

Ivan el da -Silvo ;,;Q"~ds 
Diretor Presrdente do HEMOAP 

PORTARIA N°. ();Otzo11- GABIHEMO.AP 

O DIRETOR PRESIDENTE DO INSnTUTO DE 
HEMATOLOGIA E HEMOTERAPIA DO AMAPÁ-HEMOAP. 

no uso das atribu•ções que lhe são conferidos pelo Decreto 

n•. 0034 de 03 de Janerro de 2011. art. 33, Incrso XI do 

Decreto Estadual n•. 5.5,19 de 09 de dezembro de 1997. que 

aprovou o Estatuto do Instituto de Hematologia e 
Hernoterapia do Estodo do Amapá. 

Resolve: 

Autorrzar o deslocamento das servidoras Ana Dulce 

Ferrerra da Paz. Biomédrca e Marra das Graças Miranda 

Nery, Biomédico. da sede de suas otriburções Macapá·AP 

ate Ribeirão Preto · SP. poro part•copar da IH Ofrcrna de 
Contro1!' de Qualidade em Imuno·Hematologra e Manusero 
e Descarte de Resíduos. no período de 22 a 26/05/2011. 
sem ônus paro este Instr luto. 

Mac~de maio de 2Dll. 

....._, ·"'"X"'' 
Ivan iel da Silva illnanajás 
Dire ter Presrdente do HEMOAP 
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-UNIDADE DE CONTRATOS E CONVIÕNIOS 

EXTRATO 

1• TERMO ADITIVO AO-CONTRATO N.O 017/2010. 
HEMOAP 

PRIMEIRO TERMO ADITIVO AO CONTRATO NO 017/2010,­
QUE CELEBRAM ENTRE SI O INSTITUTO DE 
HEMO TERAPIA E HEMATOLOGIA DO AMAPÁ E A 
EMPRESA M. S. LIMA MONTEIRO-ME, PARA OS FINS 
NELE DECLARADOS. 

Pelo presenle Termo Aditivo e nos termos de direito. as 
partes no fim assinadas, declaram, aceijam e ajustam que o 
instrumento acima identificado. tem a~erado a CLÁUSULA 
TERCEIRA E CLÁUSULA QUINTA. Que passam a vigorar 
com a seguinte redação. mantidas as demais aqui não 
refendas e·. portanto neste ato e ocasião totalmente 
ratificadas. para todas ocasiões de direito. 

CLÁUSULA TERCEIRA-DA VIGIÔN.CIA O presente 
TERMO ADITIVO vigorará por mais 12{doze)meses a 
contar 04/0512011. podendo ser prorrogado por iguais e 
sucessivos períodos, nos termos do inciso 11, do art. 57 da 
Lei n" 8.666/93. deSde que configurado expressamente o 
Interesse da CONTRATANTE . manifestado com 
antecedência de 30 {trinta) dias de término 

CLAUSULA QUINTA· DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: As 
despesas com a execução deste Termo Aditivo. no Valor 
total estimado de R$13.090,00(treze mil e noventa reais): 
onde correrão a conta da Fonte 107 . Programa de­
Trabalho 10.122.0001.2676, Elemento de Despesa 33.90.39 
. e Nota de Empenho n• 2011NE00020. devendo ser 
providenciado dotação para o exercicio seguinte. 

O presente TERMO ADITJVO. encontra sua fundamentação 
no Art. 57. 11 e§ 2" da Lei 8:666/93 e a~erações. · 

. Macapá, 04 de maio de 2011 

])_. ---- '"'i- . 
Ivan Daniel da Srtva Amàhajás 
Diretor- Presidente-HEMOAP 

. ,· lJ'. ·' ' ,. . ..~. ·, ADITANTE 

(IPEM 

Aline Paranhos Varonil Gurgel 

Portaria n•. 020/2011/GAB. 

O DIRETOR PRESIDENTE DO 

INSTITUTO DE PESOS E MEDIDAS DO 
ESTADO DO AMAPÁ, no uso de suas 
atribuições, consoante delegação de poderes 

do Governador do Estado do Amapa, nos 
termos do Decreto n• 0323 de 07 de Janeiro 
dc2011. • 

RESOLVE: 

Autorizar o servidor Jacielaon dos 

Santos Damaso Agente Metrológico NM -

CTO a se deslocar da sede de suas 

atribuições em Macapá- AP até o estado do 
Rio de Janeiro-RJ. nos dias 15 a 20 de Maio 

de 2011, para participar do treinamento de 
segurança em instalações e serviço com 
eletricidade de acordo com a RN-10 no 
IN METRO e Xerem. 

Dê ciência, registre-se e cumpra-se. 

Macapá (AP), 12 de Maio de 2011. 

M:"' P,\1\V~ t/ ~ AJ1h~ Paranhos Var n rgel 
Diretora Presidente o JPEM-AP 

Portaria n•. 021/2011/GAB 

O DIRETOR PRESIDENTE DO 

INSTITUTO DE PESOS E MEDIDAS DO 
ESTADO DO AMAPÁ, no uso de suas 

atribu içôes, consoanLe delegação de poderes 
do Governador do Estado do Amapá,' nos 

termos do Decreto n• 0323 de 07 de .Janeiro 

de 2011. 

RESOLVE: 

Autorizar o servidor Gerson 
Conceição Guljão Agente Metrológico NM -
CTO a se deslocar da sede de · suas 

atribuições em Macapá- AP até. a cidade de 
Natal - RN, nos dias 17 a 2n de Maio de 

2011, para participar do treinamento de 

pro<.:edimentos de fiscalização de coleta de 
produtos têxteis. · ' · 

Dê ciência, registre-se e éumpra-se. 

) 

(DIÁRIO OFICIAL) 

Mac13pa (AP). 12 de Maio de 2011. 

_\it." f\YiúJ, v c. •r. J 
Aline Paranhos VarJtit~~gel 
Diretora Presidente do lPEM·AP 

(Universidade Estadual do .Amalii) 

Maria Lúcia Teixeira Borges 

EXTRATO DO SEGUNDO TERMO ADITIVO AO CONV~NIO 
N'. 002/2009-UEAP. 
OBJETO: Alterar a cláusula Terceira {do valor) do Primeiro 
Termo Aditivo do referido Coiwénio. 
PROCESSO: 46.000.138/2009-UEAP 
CONVENENTE: Universidade do Estado do -Amapá -
UEAP. 
CONVENIADO: Centro de lntegraçao Empresa Escola -
CIEE. 
VIGÊNCIA: A partir de 16/09/2010 até o dia 15/09/2011. 
ASSINATURA: assinam pela Convenante a Prol'. Ora. 
Maria Lúcia Teixeira Borges, e pelo Conveniado: o Sr. 
Sérgio Alencar da Silva. 

Macapá-AP, 13105/2011 

Sociedades de Econ. Mista 

José Ramalho de Oliveira 

A COMPANHIA OE ÁGUA E ESGOTO DO AMAPÁ 
CAESA, torna público que está requerendo do Instituto de 
Meio Ambiente e Ordenamento Teriitoriat · IMAP, Licença de 
Instalação para a Obra de Ampliação do • Sistema de 
Abastecimento de Ásua potável da cidade de ltaubal do 
Piririm, município de ltaubal do Piririm, Estado do Amapá. 

Macapá/AP, de~ 1011. 

Eng'. RUY G I HE~l ~I~EVES 
Diretor. residente I CAESA. 

AVISO DE LICITAÇÃO 

COI\CORRÊNCIA N" 0051201 t - CPUCAJ:SII 

APROVO: 

Rlf'\' CU LHE~ bll NEVE.~ 
Oirctor Prt~!~te da CAESA 

A COMPANIIIA DE ÁGUA E ESGOTO DO 
AMAPÁ - CAESA, com sede na Av. Ernestino Borges, n' 222 -
Bairro central. Macapá - i\P, CEr: 68.908-010, Inscrita no CNPJ 
{MF) sob o n' 05.976.311.10001-04, Inscrição Estadual n' 03.008.674-
0, através da Comissão Permanente de licitação, toma público. para 
conhecimento das empresas interessadas, que: realizará Licitação na 
modalidade de Concorr~neia sob o n" OOS/2011. tipo "Menor 
Pr<ço", na forma de Execução Indireta sob o regime de Emprtillld• 
por Preço Unidrio, às 9:00 horas do dia 16 de juabo do presente 
exerclcio, tendo como objeto a contrat!II'Ao de empresa espccioli7Jlda 
para f:xrcuçJo dos Serviços dt Atuali7.açlo.Codostral dt usu:irios 
da CA[SA {4&•• t esgoto saaitário), dos municipios dt Macapá e 
Santana-i\P, de confonnidade com o Tem10 de Referência. parte do 
procc:sso protocolado sob o n" 2011110173.C.ERCOM. 

O Edital. ba<eado na lei 8.666193 e suas 
alteraçne~ e os demais documentos componentes do mesmo. poderJo 
se obtidos no t:ndereço acima citado, nos horários normal de 
expediente da CAESA. da< 08:00 às 12:00 c das 14:30 à< 18:00 horru; 
de segunda â sexta feira._ na sala da Comiss~o Pem1ancotc de Licitaçilo 
da CAESA. Outra< inf~nnações poderão ser obtida.< pelo telefone (961 
9 I 26-8636 ou através do e-mail: nulic.caesa@bno.oom.br. 

•Qu" 
PEI»nt~AJOSA 
~i~nti"-('-PIIrAJ:~A 

. {ffiER LE~ISLAnvo) 
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(Assembléia Legislativa do Estad~ 
Dep. Moises Souza 

PORTARIA N.' 4659/2011-AL 

O Prealdonte da Aasembléla Legislativa do 
Estado do Amapã, usando das atribuições que lhe são 
confertdas pelo ~em IX.§ 1' do art. 19 do Regimento Interno. 

RESOlVE: 

I · Nomear, MARLENE DOS SANTOS PINHEIRO 
SANTOS, para ocupar o Cargo de Provimento em Comissão 
de Assistente Administraüvo APMD-7, da Assemb!eia 
Legislativa do Estado do Amapá, a contar de 1' de maio de 
2011. 

11 ·Revogam-se as disposições em contrário. 

O~ ..SE CI~NCIA, CUMPRA-SE E 'REGISTRE-SE. 

PORTARIA N.' 4660/2011-Al 

o· Presidente da Aasemblé!J Legislativa do 
Estado do Amapi\1, usando das atribuições que lhe são 
conf~ridas pelo ttem IX,§ 1' do art. 19 do Regimento Interno. 

RESOL,VE: 

I , .. Nomear, OSMARINA FERNANDES DÊ 
1
s0UZA, 

para ocupar o Cargo de. Provimento 'ein ·comissão de 
Assistente AdmlnlstrativG APMD-7, da Assembléia Legislativa 
do Estado qo Amapá, a contar de 1'de maio de 2011. . 

11 • Revogam-se as disposições em contrário. 

D~-SE CI~NCIA, CUMPRÁ..SE E REGISTRE-SE. 

PORTARIA N.• 466112011-AL 

O Presidente . da Assembléia Leglalallva do 
Eatado do Amapá, usando das atribuições que lhe são 
confertdas pelo item IX, § 1' do art 19 do Regimento Interno. 

RESOLVE: 

I • Nomear. ARLETE DOMINGOS SIMOES, para 
ocupar o Cargo de Provrmento em ComissAo de Assistente 
Administrativo APMD-7, da Assembléia LegiSlativa do Estado 
do Amapá. a contar de 1' de maio de 2011. 

11 • Revogam-se as disposições em contrárto. 

Dt..SE Cl~NCIA, CUMPRA-SE E REGISTRE-SE. 

Maca pá - AP, 02 de maio de 2011. 

PORTARIA N.' 486212011·AL 

O Prasldente da Aasambl61a L"!!llllltlVa do 
Estado do Amap6, usando das atribuições que lhe são 
confertdas pelo Item IX.§ 1'do art. 19 do Regimento Interno. 

RESOL,VE: 

I • Nomear, WEWNGTON BRAGA PANTOJA. para 
ocupar o Cargo de PrOYimento em · Comissão de Assistente 
Administrativo APMD-7. da Assembléfa Legislativa do Estado 
do Amapá, a contar de 1' de maio t1e 2011. 

11- Revogam-se as disposições em contrário. 

ot-SE CI~NCIA, CUMPRA-SE E REGISTRE-SE. 



Maca á 16.05.2011. 

PORTARIA N.• 4663i2o11-AL 

o Prosldanll> do Assemb16la LoglàlaUva do 
&lado do Amopll, usando das alribulções que lhe sAo 
contendas pelo Hem IX.§ t•do a~. 19doReglmento lntemo. 

RES.OLVE: 

1 - Nomear, OAVINA MIIUNDA MORAES, para 
ocupar o Cargo de Provlnlento em C<irnissao de Assistente 
Administnativo APM0-7, da Assembléia Legislativa do Estado 
do Amapá. a contar de 1°de maio de 2011. 

11- Revogam-se as disposições em contrário. 

0~-SE ·CI~NCIA. CUMPRA-SE É REGISTRE-SE. 

Macapá- AP, 02 de maio de 2011. 
~ 'C . ~.-......_ ·--' 

Presidente 

PORTARIA N.• 48641Z011-Al. 

O f>reeldente de Alaembl61o ütglâlativo do 
&tlido do Amilpj, uàando das alribuiÇ6es qlle me são 
contendas pelo Kem IX,§ 1• do a~. 19 do Regimento lntemo. 

RESOLVE: 

I • Nomear, MARIA 00 SOCORRO DO CARMO 
PtCANÇO, para ocupar o Cargo dê Provírnento em C<i~o 
de Assi$tente Admlnlstrati.o APM0-7, da Assembléla 
Legislativa do· Estado do Amapé, a conlar de 1• de maio de 
2011. 

11 - Revogam-se· as disposlç6es em contr6tio. 

Ó~-SE CI~NCIA, CUMPRA-SE E REGISTRE-SE. 

Macapá- AP.' 02 de maiO.de-201 1. 
• t' "· 

~· ~:!,'!:SOUlJ 

PORTARIA N.' 4661SI2011-AL 

<:1 Pmldenllt d* ...... embl611 Llglta.tlva do 
ESDdo do Amapj. · usando eras alt1rulç6es que lhe sio 
conferidas Jll!lo item IX,§ 1• do art. 19 do Regimento Interno. 

RESOLVE: 

I· Nomear, JEFFERSON MiLTON DfAS CARDOSO, 
para ocupar o Ce'90 de 'Provimento' em 'ComlssAo de 
Assistenle Administnatlvti APM0-7: d& Assembléia Legislativa 
do Estado do Amapá, a contar·de 1°de maio de 2011. 

11 - Revogain-se 8$ d~ em contrério. 

Dt-SE CI~NCI,t;, CUMPRA;sE E REGiSTRE-SE. 

Macapá- AP. 02 d& maio de 2011. 

O JtrHidenta dl Asaem1llill,. .teglalá!Jva do 
&lado do Amlpj, uaai'odo dils ltr1bUlçlies · que lhé slo 
<»t:.'~n ~.t.o item OC, ~':!2. ~:!. d~~n.to !~!:~"· .. _ 

RESOLVE: 

I • Nomear, WALDENIM DA COSTA l'ERBit.r..· para 
ocupar o Cargo de PnMmento em COmlsslll de ASsiStente· 
AdminiStrativo· APM0-7, da•AUG!n~ L&gislativa do Estado 
. do Amap~. a contar de 1• doi maio de 2011. 

11 • Revogam-se as dlsposlç6es em contl'ário. 

Dê-SE CI~NCIA, CUMPRA-SE E REGISTR~-SE. 

(DIÁRIO OFICIAL) 

PORTARIA N.' 48&712011-AL 

O Prosldonta do A1Hmbl61o Leglst.tlv. do 
Eotado do Amlpi. usando das atribulç6es que lhe são 
conferidas pelo ttem IX, § 1° do ali. 19 do Regimento Interno. 

RESOLVE: 

I - Nomear, NAZILENE CANTUÁRJA FERNANDES, 
para ocupar o. Cargo de Provimento em COmiSsA o de 
Assistente Administrativo APM0-7, da Assembléia Legislativa 
do Eslado do Amapá. a contar de 1• de maio de 2011. 

li -Revogam-se as disposiçóes em contrário. 

D~-SE CI~NCIA, CUMPRA-SE E RÉGISTRE-SE. 

Macapá- AP. 02 de maio de 2011. 

PORTARIA N.• 4838/2011-AL 

O Presidente da Assembléia Legl•lotlva do 
Estado do Amlpll, usando das atribuições que lhe são 
confertdas pelo ilem IX,§ 1°do a~. 19 do Regimento Interno. 

RESOLVE: 

I -Nomear, FRANk TAVARES SERRA, para ocupar o 
Cargo d& Provimento em COmissão de Assistente 
Administrativo APM0-7, da Assembléia Legislativa do Estado 
do Amapâ, a contar de 1°demaio de 2011. 

li ·Revogam-a& as disposiçóes em contrário. 

D~-SE CI~NCIA, CUMPRA-SE E REGISTRE-SE. 

Macapá - AP, ~2 de maiO de 2011. 

Pá . 19 

11 - Revogam-se as dlsposlçOes ein contrMo. 

~-SE CI~NCIA, CUMPRA-SE E REGISTRE-SE. 

Maeapâ - AP, 02 de mo lo de 2.011. 

PORTARIA N.0 46T212011-Al 

O Pr'Hidente da ....... mltl61a Leglslâtlva do 
Eetado do Amapi, usando das atribuições qúe lhe sAo 

· conferidas pelo item IX, § 1° do art. 19 do Regimento Interno. 
. -
RESOLVE: 

·t • Nomear, . CARLOS VALBSON OE BARROS 
PEIXOTO, para ocupar o Cargo de Provimento em C<imiS&Io 
deAsslstnelll <le:Gabinete GABP-5, dO Gallinele da D&putada 
MARIA GÓES, a contar de 1• de maio de 2011. 

11 • Revogarn,se as disposiç6es em coritr~rto. 

Ot-SE CI~NCIA, CUMPRA-SE E REGISTRE-SE. 
. . 

Moupll- AP, 02 de maio de 2011. 

o MOISá SOUZA 
Presidente 

PORTARIA N. 0 467412011-AL 

O Prosldent. d1 A81emlll61a LeglolltiVI do 
Eatado do Am1pi, usando das alribuíç6es que lhe do 
conferidas pelo Hem IX:§ 1• do art. 19do Regimento Interno. 

R ESO LVÉ: 

I - Nomear, TANIA FERNANDES DA SILVA, para 
. ocupar o Cargo de Provimento em C<iml$sllo de ~asor 

. ,::···::c< ·r:··'Plirfamét\Ípl GABP-3, dÓ· Gabinete 'cJii:oéputlido ''jA(;I· 
· ' AMANA.IAS. a contar de 1°de maio de 2011 . 

PORTARIA N.0 466912011-Al. 

O Pret~ldente d1 ...... embl'la leglllatiYá da 
Ellldo da Amapll, usando das atribulç6es que lhe ·&ao 
conferidas pelo ffem IX,§ 1° .do a~. 19 do Regimento Interno. 

RESOLVE: 

I • Nomear, MARIA EDILEUZA AMANA.IÁS· 
BARBOSA, para ocupar o Cargo de ProVtritento em ComlssAa 
de AssiStente AdminiStrativo APM0-7. da Assembléia 
Legislativa do Estado do Amapá, a contar de 1• de mato de 
2011. 

11 • Revogam-se as disposiç6es ef!! contrério_, 

D~..SE CI~NCIA. CUMPRA-SE !' REGISTRE-SE. 

Macapá-AP. 02 de maio de 2011. 

~· 
t'UKIAI'CIA N .... 40t\U;At11·Al 

O Pretldenta da Aüembl6il Lev!tlMlvl' do &toda 
do Amlp$. usando das abibuiç66s que lhe sao conferidas 
pelo Item IX,§ 1• do art. 19 do Regimento Interno. 

R'ESOLVE: 

1 - Exonerar, DtELE MARnNS DIAS, do cargo .de 
Provimento em Comlsslo de Assllltente legislativO GABP-6, 
do Gabinete da Depulada MARIA GóES, a contar de 1• de 
maio de 2011. 

n - Revogam-se as disp081ç6ea em contrârto. 

ot-SE ~NCIA, CUMPRA-SE E REGISTRE-SE. 

MICIPi • AP, 02 de maiO de 2ot1. 

;:+~. 
~sidante _ 

PORTARIA N." 467112011-AL 

o Pnaaldeiit8 d1 Allembl61a Llflltlltlvl do ES!Iélo 
do Amapi, usand9 das alribulç!ies que lhe silo confertdas 
pelo nem IX,§ 1° do art. 19 do Regimento Interno. 

RE.SOLVE: 

I· Exonerar, PAULA'ARIANA BARRETO OOS SANTOS, 
do cargo de Provimento em Comissllo de Agente Parlamentar 
GABP-7. do Gablne1e da Oeputada MARIA GÓES, a conter de 
1• de maio do 2011. 

11 ·Revogam-se as disposiç&s em contrárto. 

Dt-SE CJ~, CUMPRA-SE E REGISTRE-sE. 

Macapll- AP, 02 de ll1llo de 2011. 

~· ~!~!se~ 
PORTARIA N."48781201-Al 

o ~nta dl Auembl61á l.eglslatlvo do 
&lido do Amapi, usando da$ 1tribuiç6es que h do 
contendas pelo Rem IX, § 1° do art. 19 do Regimento Interno. 

RESOLVE: 

I. Nomear, CAROUNA MOE ........ GOMES COSTA, 
para ocupar o Cargo de Provlf!1elllo em Comlsslo de Assessor 
Parlamentar GABP'3. do Gabln&te · da Oeputado JACI 
AMANAJÁS. a contar de 1• de maio de 2011. 

11 • R&Vogam-a& as disposições em contrkio. 

0~-SE CJtNctA, CUMPRA-SE~ RÉG.ISi'RE..SE. 

Mlcapi-AP,02 ele maio de 2011. 

PORTARIA N.' 467712011-AL 

O P~IIW · de Auemi!Wila Leglalatlvl do 
Estado · do Amapi. usando das alribuiç6ea que lhe slo 
conferidas pelo lem IX,§ 1° do a~. 19 doReglmen!o lnt&mo. 

RESOLVE: 

I • Nomear, iiiAHOEL DO ESPIRITO SANTO 
QUEIROZ DO NASCIMENTO, para ocupar o Cargo de 
Provimento' em Comissllo de .Assessor Pa~mentar GABP-3, 
do Gablne1e do D&putado JACI AMANAJÁS, a c:on!at de 1° de 
maio de 2011 . 

11 ; Revogam-se as disposlç6et; em contrãrio. 

D~-.$ê CI~NCIA, CUMPRA-SE E REGISTRE-SE. 

'MtÍupi-AP, 02.,..mtlo de 2011. 



Maca ã 16.05.2011 

·.• 

POR;r,ARIA N,.'.4678J20U-AL 

. O Preslclente ele . Auemb161a · Legislativa do 
Estado do Amapá, usaÔ<Io das atribuições que lhe são 
conferidas pelo ae~ IX,§ 1• do art 19 do Regimento Interno. 

RESOLVE: 

I • Nomear, MARIA JOSt RIBEIRO, para ocupar o 
Cargo de Provimento em Comlssao de Assessor Parlamentar 
GABP-3. do Gabinete do Deputado JACI AMANAJÁS, a 
contar de 1 • de maio de 2011. 

11 • Revogam-se as disposições em contrário. 

ot-sE -çi~NqiA, CUMPRA-5E E REGISTRE~E. 

Maeapá- AP, 02 de maio do 2011. 

PORTARIA N.0467W2011-AL 

O Presidenta dlo Auembl61a Lagialatlva do Estado 
do Amapá, usando· das atribuições que lhe sAo conferidas 
pelo fiem IX.§ 1• do an. 19 do Regimento lntemo. 

RESOLVE: 

I • Exonerár, AGENOR MARQUES VALENTE, do cargo 
de Provimento em Comissão de Assistente Parlamentar 
GABP~. do Gabinete do Deputado CHARLES MARQUES, a 
contar de 1• da maio de 2011. 

11 • Revogam-se as disposiçiies em contrário. 

ot-5E CitNCIA, CUMPRA-5E E REGISTRE-5E. 

Mac.pA -AP, 02 de m.~lo de 2011. 

PORTARIA N. • 418012011-AL 

O Pr .. ldtnte da Aaatmbt61a Leglalatlva do 
Estado do Amajli, usando das atribuições que lhe são 
conferlclas pelo Item IX,§ 1• do art. 19 do Regimento Interno. 

RESOLVE: 

I·. Nomear, AGENOR ltARQUES'V:ALENTE, para 
orupar o Cargo de Provimento em Comissão de Assessor 
P-menttr GABP-3, do Gabine!e do OeptAado CHARLES 
MARQI.ES, a~ de 1• .de m~io de 2011. 

11 -Revogam-se as disposições em contrério. 

. Dt-SE C\eNCIA, CUIIÍPRA-R E REGISTRE-SE. 

o PtHidantt· da Atatmb1611 Ltglalttlvl do E•taclo 
11o Amapi, UBando das .atrlbulçllea que lhe são wnferldas 
pelo item IX, § 1° do art. 19 do Reglrnei'ICo Interno. 

RESOLVE: 

I • Exonerar, JORGE DE OliVEIRA, do cargo de 
Prcwk'(lento em cOmissão de ~atente Parlamentar GABP~. 
do Gâlnete do Deputado CHARLES MARQUES, a contar de 
t• de maio de 2011. · 

n • ~evogam-se as disposiç6e& em contrário. 

ot-SE CftNCIA, CUMP~-5E E REGISTRE-SE. 

Macapi- AP, 02 de maio de 2011.. 

P"W""'--"l-o,..viSÉS SOuZA 
re'sideide : : · • 

PORTARIA. ,j_. 4asv2011-AL 

,, 

o P,..;sld~nti. da ~ombléla ;··Legtalatl"" do 
Estado do Amapá, usando das atribuições Qu" lhe são 
Conferidas pelo ~em IX •. § 1~ do art .. 19 d~ R"lli!'~.nto lnlemo. 

RESQLVE: ... . -:,. 

1 • Nomear, Jtl'ltGe DE O~liiEIRA. para ocupar o 
Cargo de Proviro.en4,c{em ComisSão de Assessor Parlamentar 
GABPc3. <lo Gablneta do Deputado CHARLES MARQUES. a 

. ,. -t.-tmlàr de 1• de maio de 2011.. · 

(DIÁRIO OFiéJAO. 

11 • Revogam-se as disposições em contrário. 

Ot-sE CI~NCIA,. CUMPRA-SE,!' REGISTRE-sE. 

Mac.pá- AP, 02 do maio de 2011. 

PORTARIA N.0 4691/2011-AL · 

. 0- -Pneoldttnte 'da Assembléia Legislativa do 
Estado do Amapi, usando das atribuições que lhe são 
conferidas pelo Hem IX,§ 1• do art. 19 do Regimento Interno. 

RESOLVE: 

I· Nomear, MARIA IVANEIDE NOGUEIRA DA SILVA, 
para ocupar o Cargo de Provimento em Comissão de Agente 
Parlamentar GABP<9, do Gabinete do Deputado CHARLES 
MARQUES. a contar de 1° de mato de 2011. 

11 • Revogam-se as disposições em contr.lrto. 

D~-5E CltNCIA, CUMPRA-5E·E REGISTRE:SE: • 

Macapá- AP, 02 de maio de 2011. 

PORTARIA N.• 4709/2011-AL 

O Prnsldente da Auemblolla Leglar.ttva do Estado 
do Amapá, usando daS atrtbuiçiies_ que lhe são conferidas 
pelo item IX.§ 1°do art. 19 do Regimento tntemo. 

RESOlVE: 

I ·Exonerar, GILVANDRO TOMÉ DA siLVA ARDASSE, 
do cargo de Provimento em Comlssao de Agente Parlamentar 
GABP-9, do Gabinete do Deputado MANOEL BRASIL. a 
contar de 1" de maio de 201,1. 

11 • Revogam-se as disposições em contrário. 

DE-5E CI~NCIA, CUMPRA-SE E REGISTRE .SE. 

PORTARIA til.• 471012011-AL 

. o P1Midetlte da 'As..ínb161a Leglsldva elo Emdo 
do Amapá, usando dl!s .atribuições que lha &llo conferidas 
pelo Hem IX,§ 1• do art. 19 do Regimento Interno. · 

RESOLV~: 

I • Exonerar, rMRCIO SI!RotO CAMPOS MENDES, do. 
tafliO de Provimento em Comisslo de Agente Parlamentar 
Gf\BP·9, do Gabinete do Deputado MANOiiL BRASIL, a 
contar de 1° de maio ele 2011. 

11 • RevOgam-se a• disposiç6es em oontrério: 

0~~ Clêi'ICIA. CUMPRA-SE E RaGISTRE-5E. 

~- AP, 02 de meto"" 2011. 

PORTARIA N."4711/2011-AL 

o Presldiínta da Asaémbl61a L.glstatlva do Estado • 
do Amapá, usando das· atribuições que lhe são conferidas 
pelo item IX,§ 1• do art. 19 do Regimento Interno. · 

RESOLVE: 

I • Exonerar, W1Llii\N DÀ SILVA SANToS, do cargo de 
Provimento em Comis:sao de Agente Partamenlar GABP-9, do 
Gabi''"'" dO Deputado MANOEL BRASIL, a contar de 1° de 
maio de 2011. 

·n·. Revogam-se as _dlsposlçOes em contrário. 

Di:.SE CI~NCIA, CUMPRA-5E E REGISTRE-sE. 

Ma~20~1 . 

~2~:0~-sow 

Pã . 20 

PORTARIA N.O 471W11-ÁL 

O Prnldente da Auombl61a Legllllatlva . do 
. Estado do Amapá, usando das airlbulçOes que .lhe são 

conferidas pelo item IX,§ 1' do·art. 19 do Regimento Interno. 

RESOLVE: 

1- • Nomear, .ADEMR GONÇALVES RODRIGUES, 
r:iara ocupar o Cargo de Provimento em Col'(llssAo de Assessor 
Parlamentar 'GABP-3, do Gabinete do 'Deputado MANOEL 
BRASIL. a contar de 1•de maio de'2011. . 

11 • Revogam-se as disif,slçóes em contrario. · 

. ot:-se Cti:NCIA, CUMPRA-5E E REGISTRE-sE. 

PORTARIA N.0471312011-AL 

O Prealdsnle da Asoembl4la Leglalltlva do Eatado 
do ArnapA, usando das aMbuiç6e& que lhe são conferidas 
pelo Hem IX, § 1• do art. 19 do Regimento fritemo. 

RESOLVE: 

I • Exonerar, CLAUDIO VALADARES CARVAUIO, do 
cargo de Provimento em Comlsal!o de Assessor Panamentar 
GABP-3, do Gabinete da Deputada ROSEU MATOS, a contar 
de, r• de malo_de 2011. 

• · 11 • Revogam-se as disposições em conirárto. 

DE-SE CltNCIA, CUMPRA-SE E REGISTRE-5E. 

Ma capá- AP, 02 de mato da 2Ô11. · 

POR"fÀRtÀ~ N-:• 471412011-Al 

o Pr:ostdent. da Asn-la ~.:ear-tat!Va do Eatlldo 
do Amapá, usando das alribuiçOes qué lha sao conferidas 
pelo Hem IX.§ 1' do art. 19 do Regimento !Alemo. 

RESOLVE: 

I· Exonerar, CARLA ANDRI!A DOS. SANTOS DIAS, do 
cargo de Provimento em ComissJo de Assii$SO< Parlamentar 
GABP-3, do Gabinete da Deputado ROSEU .. IIMOS, a contar 
da 1• de maio de2011. 

n. Rewgam-se as disposlç6es em~- • 

D~-5E C1tNCIA, CUMPRA-5E E. REGISTRE-SE. 

Mecapá'- AP. 02 dt maio ~201t. 

PORTARIA N.' 471512011-AL 

O l'resklará da AuonobMia Lesrls~ DEMiti o 
do Amapá, usondo das atribuições que lhe são coi'lleridas 
pelo ~em IX, § 1• do art. 1 i do Regimento lntemo. 

RESOLVE: 

I • E110nerar, FRANCILENE SOUZA MOH11:1RO; do 
catliO de Provimento em Comissão de Asslslente L~lallvo • 
GA8P·6, do Gabinete da Deputada ROSELI MATOS. a contar 
de 1° de maiO de 2011. 

11 • Revogam-se as disposiç6es em contrário. 

O~ -se CltNCIA. .Cl!MPRA-5E E REGISTRE-SE. 

PORTARIA N.O 471612011-AL 

O P_resldsnte da Assembléia Legislativa do Ealado 
do Amapá, usando das a!ribuiçóes que lhe são conferidas 
pelo item IX.§ 1• do art. 19 do Regimento Interno. 

RESOLVE: 

I • Exonerar, AIDA 00 SOCORRO BARRIGA DA 
COSTA, do cargo de Provimento em Comissão de Assessor 
Partamentar GABP-3, do ·Gabinete da Deputada ROSEU 
MATOS. a contar de 1° de maio de 2011 . 

/''' 

L-----------~~----~------~----------~--------------------------~----------~ 
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11 • Revogam-se asdisposi~es em c:Ontrário. 

O~..SE CI~NCIA, CUMPRA..SE E REGISTRE..SE, 

Macapa - AP, 02 de maio de 2011. 

PORTARIA N.0 471712011-AL 

O PI'Hidentll da Auembléia Legislativa do 
Estado do AmaP'. usando das atribuições que lhe sAo 
conferidas pelo nem·lx. § 1"do art. 19 do Regimento Interno. 

RESOLVE: 

I • Nomear, AtDA. DO SOCORRO BARRIGA DA 
COSTA, para ocupar o Cargo de Provimento em CornlssAo de 
Agente Parlamentar GABP-9. do Gabinete da Deputada 
ROSELI MATOS. a contar de 1" de maio de 2011. 

'11- ~evogam-se as disposições ~m contráriQ. 

D~..SE CI~NCIA, CUMPRA..SE E REGISTRE..SE. 

Macapã- AP, 02 de maio de 2011. 

PORTARIA N."4718/2011-AL 

O Preslclent& da Aasembléla Legislativa do Estado 
do Amapá. usando das atribuições que lhe' são conferidas 
pelo ilem IX, § 1° do art. 19 do Regimento Interno. · 

RESOLVE: 

. I ·.Exonerar, CAnA SILENE b,o. SILVA BARBOSA, do 
cargo de Provimento em Comissao de Assessor Párlamentar 
GABP-3. do Glbinete da Deputada ROSEU MATOS, a contar· 
de 1°de maio de 2011. 

11 • Revogam-se as disposl~a em contrário. 

Dl!i..SE ~NCJA. CUMPRA-sE E REGISTRE-sE. 

Macapi- AP, 02 de maio de 2011. 

PORTARIA N.• 471912011-AL 

O PrMidenta c111 Auembl61a Leg~a do 
Es1ado do AmaJI*, usando daa a1rlbutções que lhe sAo 
conferidas pelo ijem IX.§ 1° do art. 19 dO Regimen1o ln1erno. 

RESOLVE: 

I • Nomear, CATIA Sll.ENE DA SILVA BARBOSA, 
para ocupar o Cargo de Provimento em ComisSão de 
Assisten1e Legislativo GABP~. do Gabinet& da Deputllda 
AOSEU MATOS, a contar de 1• de maio de 2011. 

11 • Revogam-se as dispOSições em contrário .. 

Dt..SE C~NCIA, CUMPRA..SE E REGISTRE .SE. 

Macap6o- AP, 02 de maio de 201 t. 

PORTARIA N.' 4720/2011-AL 

. O Presldentll clll Assembléia LeglalaUva do Estado 
do Amapi, usando das atribuições que lhe são conferidas 
pelo item IX,§ 1~ do art. 19 do Regimento Interno. 

R E S.OLVE: 

I • Exonerar, JURACI LOBA TO DA LUZ. do cargo de 
Prov1mento em Comissão de Assessor Parlamentar GABP-3, 
do Gabinete da Deputada ROSEU MATOS, a cé~nlar de 1° de 
maio de 2011. 

11 • Revogam-se as disposi~as em contrário. 

Dll..SE ClllNCIA, CUMPRA..SE E REGISTRE.SE. 

Macap4- AP, 02 de maio de 2011. 

(DIÁRIO OFICIAL) 

PORTARIA N.• 4721/2011-AL 

O Presidentll da Auembtéla Legislativa do 
Estado do Amapá. usando das atri_buições que lhe são 
conferidas pelo rtem IX,§ 1" do art. 19do Regimento Interno. 

RESOLVE: 

I • Nomear, JURACI LOBA TO DA LIJZ, para ocupar o 
Cargo de Provimento em Comissão de Agente Parlamentar 
GABP-9, do.Gabmete da Deputada ROSELI MATOS, a contar 
de 1°de maio de 2011. 

11 • Revogam-se as disposições em confráno. 

Dl!i..SE CIÊNCIA, CUMPRA..SE E RIOGISTRE..SE. 

Macapã- AP, 02 de maio de 2011. 

O Presldenla da Assembléia Leglalatlva do Estado 
do An\api, usando das atribuições que lhe silo conferidas 
pelo llem IX,§ 1° do art. 19 do Regimento Interno. 

RESOLVE: 

I • Exonerar, MAICO MIRANDA MARQUES, do cargo d~ 
Provimento em Comissao de. Assessor Parlamentar GABP·3, 
do Gabinete da DepuiiJ:da ROSEU MATOS, a coniar de 1° de 
maio de 2011. 

11 • Revogam-se as disposições em contrário. 

Dll·SE CIÊNCIA, CUMPRA..SE E REGISTRE..SE. 

Maca pá - AP, 02 de .maio do. 201'1. 

O Pr .. ldente da Assembléia Leglslatlva do 
Estado do Amapá, usando das atribuições que lhe silo 
conferidas pelo llem IX,§ 1• do art. 19 do Regimento lnlémo. 

RESOLVE: 

' I • Nomear, MAICO .. RANDA MARQUES, para 
ocupar o Cargo de Provimento em ComissAo de Agente 
Parlamentar GABP-9, de> Gabinete da Deputada . ROSEU 
MATOS •. a contar de 1° de maio de 2011. . 

11· Revogam-se as disposições em contrário. 

DÊ ..SE Clt:NCIA, CUMPRA·SE E REGISTRE.SE. 

Mecapi- AP, 02 de maio de 2011. 

PORTMIA N! 472412811-AL 

O Prwsidenla de As...,.bléla Legla,la&iva do Emdo 
do ~mal". usando das atribuições que lhe são conferida• 
pelo Item IX. § 1• do art. 19 do Reoimento liltemo. 

RESOLVE: 

I • Exonerar, MILENE DA S1LVA OUARTE, do cargo de 
Provli-nento em Comlsslo de Assessor Parlamentar GA1lP·3, 
do Gabinete da Deputada ROSEU MATOS, a contar de 1 • de 
maio de 2011. 

11 • Revogam-se as disposiçlles em contrário. 

D~.SE CltNCIA, CUMPRA.SE E REGISTRE-sE. 

Macapil- AP, 02 da maio do 2011. 

PORTARIA N.• 472512011-AL 

O Presldent& da Aaembléla Leglaliltlva. do 
Estado do Amap4, usando das atribuições que lhe &ao 
conferidas pelo item IX. § 1" do art. 19 do Reoimento Interno. 

RESOLVE~ 

I • Nomear, MILENE DA SILVA DUARTE, para ocupar 
o Cargo de Provinen1o em Comls&ao de Agente Parlamentar 
GABP-9, do Gabinete da Deputada ROSEU MATOS. a contar 
de 1° de maio de 2011. 
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11 • Revogam-se as disposições em contrMo. 

D~..SE Clt:NCIA, CUMPRA-SE E REGISTRE .SE. 

Mat<~pã- AP, 02 d& maio de' 2011. 

PORTARIA N.0 472612011-AL 

O Prealdentll da A .. embléla Legislativa do Ealado 
do Amapá, usando das· atribuições que lhe &ao conferidas 
pelo ilem IX,§ 1° do art. 19~do Regimento Interno. 

RESOLVE: 

.1 ·Exonerar, HELIO DE JESUS GONÇALVES SILVA, do 
cargo de Provimento em CoinissAo de Assessor Parlamentar 
GABP-3, do Gabinete da Deputada ROSEU MATOS 1> con1ar 
de.1• de maio de 2011. • 

11 • Revogam-se as disposições em contrário. 

.DI!i..SE CI~NCIA, CUMPRA.SE E REGCSTRE·SE. 

Macapá- AP, 02 de mato de 2011. 

POR7ARIA N.'4727/2011·AL .• · 

O Presidente da Assembléia Legislativa do 
Estado do Amapá, usando das. atribui~s que lhe &ao 
conferidas pelo item IX, § 1• do art. 19 do Regimento Interno. 

RESÓLVE: 

I • Nomear, NEUO DE JESUS GONÇALVES SILVA, 
para ocupar o cargo de Provimento em Comissão de Agente 
Parlsmen1ar GABP-9, do Gabinete da Deputllda ROSEU 
MATOS, a contar de 1' de maio de 2011. 

11 • Revogam-se as disposições em contrário. 

Dll.SE CI~NCVo; CUMPRA-sE E.REGISTRE.SE. 

Mscapi- AP, 02 da maio de 2011. 

·~· 
~:!t!s_o~ __ • 

POR!ARI~· H.' 4737/201t~Al 

· O Presidente da AMamb161a Legié!Miva do Estado 
do Amapi. usando das atribuiÇões que ._ aAo conf•rtdas 
pelo item IX, § 1° do af!, t9 do Regimento lntemo, 

RE SOL V li; 

I • Exonerar, CLAUDIO RAMOS OQIIIEt. d<> cargo de­
Proviment<> em Comissão de Assessor Pa""'-'tar GABP-3, 
d<> Gabinete d<> Depwlsdo. PAULO JOSÉ, a contar. de 1• de 
maio de 2011. 

Dê.SE C~NClA, CUMJIRA·SE 11 RtGISTRE..SE. 

~-· 
~!'Se~ 

PORTARIA N.• 4738/2011-AL 

. O Presldenla clll Assembhlla legislativa .do 
Estado do Amapã •. usando das alrlbulçlles que lhe sao 
conferidas pelo llem IX,§ 1• do art. 19 do Regimento Interno. 

RESOLVE: 

f·. N<>mear, ROGERIO NASCIMENTO DE SENA, para 
ocupar o Cargo de Provimen1o em .Comissão de Agflnte. de 
Segurança GABP-1!, d<> Gabinete do Deputado PAULO JOSÉ. 
a contar de 1° de maio de 2011. 

11 • Revogam-se as disposiçlles em contnlrlo. 

O!.S!: CI!NCIA, CUMPRA.SE E REGISTRE .SE. 

. . 
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PORTARIA N. • 474012011-Al 

'O Presldentll elo A&MmbNia L•glolatlva do Eollldo 
do Amap6. ·usando da& atllbuições que lhe são conferidas 
pelo item IX.§ 1• do art. J9 do Regimento Interno. 

RESOLVE: 

I • Exonerar, ADJON DE ALMEIDA PEREIRA, do cargo 
de Provimento ern COrnlsaêo de Agente de Segurança GABP-
6. do Gabinete do Deputado PAULO JOSÉ. a conta• de 1• de 
maio de 2011. 

11 • Revogam-se as dlaposlçOes em contrérlo. 

~-SE CIÊNCIA, CUMPRA-SE E REGISTRE-SE. 

Mocapi- AP, 02 de mato-de 2011. 

PORTARIA N.0475012011-Al 

O Prvstdente dl Auembl61a llgiSIItiVI elo 
Eltado do Amap6. usando das atr11>ulc;6es que lhe sAo 
conferidas pelo ijem IX,§ 1°do art. 19'doRegimento Interno. 

RESOLV~: 

'I • Nomear, JOS~ DO SOCORRO DE OUVEIRA 
TEIXEIRA. para ocupar o Cargo de Provimento em ComlssAo 
de Assessot Parlamentar GABP-3. do Gabinete da Deputada 
ROSEU MATOS. a contar de 1° de maio de 2011. 

11 - Revog-am-se as dlsposiç6es em con1rárto. 

D~.SE CltNC<IA, CUMPRA-SE E REGISTRE-SE. 

Matlpi- AP, 02 demalci d•2011. 

PORTARIA" N.' 47&112011-AL 

• o PNaldonll do Auembt61a llglalltiVI do 
- Estldo do Amapi. usando das e_!rfbuioões oue lhe sao 

PORTARIA N.0 1651201'1 

(DIÁRIO OFICIAL) 

conferidos pelo Hem IX.§ 1• do art. 19 do Regimento Interno. 

RESOLVE: 

I • Nomear, VALDENIRA SOARES FIGUEIREDO, 
para ocupar o Csrgo de Provimento em Comlsaio de Assessor 
Partamentar GABP-3, do Gabinete da Deputada ROSEU 
MATOS. a contar de 1• de maio de 2011. 

11 - Revogam-se as disposições em contrllrio. 

D~.SE Ct~NCIA, CUMPRA-SE E REGISTRE .SE. 

Macip~- AP, 02 de maio de 2011. 

PORTARIA N.0475212011-Al: 

O Pl'ealdentll "da AuembNia uglatatlva do 
Estado do Amapá, usando ·das atr1buiç0es que lhe são 
conferidas pelo item IX,§ 1° do art. 19 do Regimen1o Interno. 

RESOLVE: 

t _-Nomear, JOSÉ MARIA MACHADO SANTOS, para 
ocupar o Cargo de Provimento em Comissão de Agente 
Parlamentar GABP-9. do Gabinete da Oepu1ada ROSEU 
MATOS, a oontar de 1° de maio de 2011. 

11 • Revogam-se as disposições em contrério. 

O~.SE Ci~NCIA, CUMPRA·.SE E REGISTRE-SE. 

Mocapi-AP, 02 de1111lo de 2011. 

PORTARIA N.' 4'15312011-AL 

O Presldenll da Assembf611' llglatatlva do 
Ellado do Amapi. usando das atr1bulções que IM são 
conferidas pelo item IX,§ 1'do art. 19do Regimento Interno. 

,_RESOLVE: 
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I • Nomear, MARIA DE PAULO MORAES .CHADO, 
para ocupar o· Cargo de Provimento em Comtssa6 de Agente 
Pa~amentar GABP-9. do Gabinete da Deputada ROSEU 
MATOS, a contar de 1° de rnalode 2011. 

11 - Revogam-se as disposições em contrário. 

O~ .SE Ct~NCtA, CUMPRA-SE E REGISTRE .SE. 

Macapá- AP, 02 de maio de 2011. 

PORTARIA N.• 475412011-AL 

O Preslcântll elo Auemb161a Legltlathro do 
Eabldo do AlYIIpi. usando das atr1buiç6es que lhe são 
conferidas pelo Hem IX.§ 1° do a~. 19 do Regimento Interno. 

RESOLVE: 

I ·Nomear, TARCIANE DO SOCORRO DE SOUZA 
FARIAS, para ocupar o Cargo de Provimento em comissão de 
Agente · Parlamentar GABP-9. do Gabinete da Deputada 
ROSELI MATOS. a contar de 1• de maio de 2011. 

11 -Revogam-se as disposições em contrário. . 

O~ .SE Ct~NCIA, CUMPRA-SE E REGISTRE-SE. 

(PODER JUDICIÁRIO ) 

(Tribunal Regional Eleitoral 

Des. Edinardo Maria Rodrigues de Souza 

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DO AMAPÁ, no 
uso de suas atribuições legais definidas pelo art. 16, do Regimento 
Interno desta Corte, e tendo em vista o contido no P.A. n• 28, Classe IV, 
protocolizado sob o n• 54812011', 

• Descontado o auxílio alimentação em dias úteis, confonne art. 30 da 
Resolução TS~ n• 23.323/2010 
Art. 2°- Publique-se e registre-se. 
Gabinete da Presidência do Tribunal Regional Eleitoral_ do Amàpá; em 
28 de abril de 2011. 

RESOLVE: 
Art. 1° • Conceder, nos termos da Resoluçlo-TSE n• 23.323/2010, 
diárias na fonna discriminada a seguir: ·- V aJo r v~; - -~::. Oadll~ ObJtiWO (oatdál DI- ~~· 

Uqwl 
momo m 

lgonpO 
Gr-cla 11a 159,00 

Tanta RoginO ... Rtquhilo<lo TlfTI Granclâ, AJiabimento, 2W$1t1 ••% 708,&1• 
santos RR.Ito ll'lfanwnto, ,.vlato,:zevt.a. 

&Wo tran&ftrtncll • -Antoolo, entre;tdlt 
Rolmuncll O.IIUMa •• Rtqulllltacla ... ,.,..id, tulooelol-1 715,5a 
S9uz.1 Pantole tnii'H ..,.,.ta. 

SloPtdro, -G-CII•t.. 
...... ilcl. •• t\ocha' .,_, .. A.cts.n.t 116;10 
~ rE...,.uaJ E-

• Abatido auxilio allmentaçlio e_transporte. · 
Art. 2• - Publlque'Se e registre-se. • 
Gabinete da Presidêncià do Tribunal Regional Eleitoral do Amapá, em 
12 de abril de 2011. 

(A)Des~mbargador EDINARDO MARIA RODRIGUES DE SOUtA 

PORTARIA N.0 18412011 

O PRESIDENTE DO TRIBUNAl REGIONAL ElEITORAl.DO AMAPÁ, no 
uso de suas atribuições legais definidas pelo art. 16, do Regimento 
Interno desta Corte, e tendo em vista o contido no P.A. n° 86; Classe IV, 
protocoliZado sob o n• 1.62312011, · 
RESOLVE: 
Art. 1° • Autorizar o deslocamento do Excelentlssimo Senhor Vice· 
Presidente e Corregedor destà Corte, e dó servidor abaixo ·nominado; 
que o acompanhará, até a cidade indicada, com o objetivo de 
participarem do 53° Encontro do Colégio de Presidentes ~os Tribunais 
Regionais Eleitorais. Conceder ao Magistrado e servidor, nos tennos 
da Resolução-TSE n• 23.32312010, diárias na fonna discriminada a 
seguir: 

NOME/fUNÇÃO DESnND PERJODO ADIC. I D1ARWi VAlOR VALOR 

D~f· UNITÁRIO t.JQU100 

0.1. Raimundo N..-

~:S=tt•v~ vac. 
11a 21.01.11 SaY, RUU,OO Rt2.318,10 

Satvtdcw(BA) 1GUO 
Cleúdio -- Guotrl , •• 20.05.11 3 RUS1,20 Rl1.6i1,6f' ·- da SIM - Oiretot4 

GeraUCJ-4 21.1122.05.11 1 eY. RI 368,00 RS .&52.00 

(A)Oesembargador EDINAROO MARIA-RODRIGUES DE SOUZA 

PORTARIA N.0 18612011 

O PRESIDENTE DO TRIBUNAl REGIONAL ElEITORAL DO AMAPÁ, no 
uso de suas atribuições legais definidas pelo art. 16, XI, do Regimento 
Interno desta Corte e, tendo em vista o contido no P.A n• 098; Classe 
IV, protocolizado sob _o_ n• 1.987/201'1,_ 

RESOLVE: 
Art; 1• - Conceder, nos termos da Resoluç"ão-TSE n• 23.32312010, 
diárias na fonna discrimina d a a seguir: 

Nomo = . Destino Obtell>o ·Pwtodo 

Afõne Conto i"" C.rdoao de .lula c.- Prritar tia' 
Alm_.dl Eltltarlll at.ndhnento ao. 20.01.1 ....... , MIOI'iO - 1 
Mouta dt Sow.a Requi5llado t<ot<a ... 

strvi~OI da 
J~tôn Costa dt Colabondot Ju.tJÇIIEiefiDral. 

6ouu 

• Descontado 3 dias de auxilio· alimentação. 

Nome i: Oeedno Ol>jelf'IO Poilodo 

Aflnt Conce4çJo 
ea.ctoao .. Juiz• C•llfate Prüw 23.05.1 
AAnotda · Eleitor li atendimento- 1 
Manoel ..,.6n1o moradoris • 
MOUra d• SOuu Rooulsl .. do 

_.._. dos 
etMçoe ... 2A.OI.1 

Jonson Cosla dt Collbo~r Jui1JçoEitff«<l. 1 -
• Descontado 2-dtas de auxfi1o alimentação. 
• *Pagamento da 'la diâria nos 23 e 24.05.2011; 
Art. 2" • f'ublique-se e registre-se. 

v- v ..... - UnlttiÍO Liquido 
RI RS' 

2t~ 605,00 1.262,6 
o 

fii.OO liT,50 

· 15t,OO lli,15' 

v ..... V.tor· 
Dllri~ ~ ~=~ 
1" 401:00 105,00 

15900 tSt,OO 

151,00 118,10' 

Gabinete da Presidência do Tribunal Regional Eleitoral do Amapá, em 
29 de abril de 2011. 

{A)Desembargador EOINARDO MARiA RODRIGUES DE SOUZA 

PORTARIA N.0 203/2011 

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DO AMAPÁ, no 
uso de suas atribuições legais definidas pelo art. 16, do Regimento 
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Interno desta Corte, e tendo em vista o contido no P.A. n• 22, Classe IV, 
protocolizado sob o n• 464/2011, 

~--·--

Ribeiro da 
Silva FllhÓ 
Jair 
Raimundo 
Cardo lO 
Almeida 

RESOLVE: 
Art. 1• - Conceder, nos termos da Resolução-TSE n• 23·.323/2010, 
diárias na forma discriminada a seguir: 

Nome cargo O.Stino ObjeUvo 
Funçlo 

-J Prestar Mrviço~ I 
Militao Téenteo ! .Oiapoqu c•rtonllrios na .4• 10 a 
~:::;• Judiclilio I • 1 Zona Eleiforaf J 25.05.2011 

Oi &rias 

15. y, 1SQ,OO I 2.137,74' 

Rob1011 
Me c fel 

I~~~~~ 
Art. 2•- Publique-se e registre-se. 

• Descontado o auxilio-alimentação em dias úteis, conforme art. 30 da 
Resolução o• 23.323/201 0-TSE 

Gabinete da Presidência do Tribunal Regional Eleitoral d() Amapá, em 
09 de maio de 2011. 

. . 
(A}Desembargador EDINARDO MARIA RODRIGUES DE SOUZA Art. 2" - Publique-se e registre-se. · 

Gabinete. da Presidência do Tribunal Regional Eleitdral do Amapá, em 
06 de maio de 2011. 

PORTARIA N.0 208/2011 
(A)Desembaraador EDINARDD MARIA ROD~_!_<~UE~ DE SOJJZA 

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DO AMAPÁ, no 
uso de suas atribuições legais definidas pelo art. 16, do Regimento 
Interno desta Corte, e tendo em vista o contido no P.A. n• 104, Classe 
IV, protocolizado sob o n• 2.156/2011, 

PORTARIA N.0 206/2011 

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DO AMAPÁ, no 
uso de suas atribuições legais definidas pelo art. 16, do Regimento 
Interno desta Corte, e tendo em vista o contido no P.A. n• 106, Classe 
IV, protocolizado sob o n• 2.256/2011, 

RESOLVE: 
Art. 1• - Conceder, nos termos da Resolução-TSE n• 23.323/2010, 
diárias na forma discriminada a se uir: 

Nome Cargo Oe1tfno 
Funçlo 

Objetivo Panado Di...,. . vai., 
RESOLVE: 
Art. 1° - Conceder, nos termos da Resolução-TSE n• 23.323Í2010, 
diárias na forma discriminada a seauir: Rlley Conceiçto Requisll•dtl Comunidade de 

Gibson S.JTeto Maruanum Re.allur 

~".:::!, u~~~ 
y, 158,00 7i,50 

14105111 

Ronaldo 
Soare. 
FOtT.tra 

Cargo 
Funçio 

Otljetiwo Pertodo 

FabY.no 
Santana 
Gurjio 
Ferreira 

Colaborador­
Policl•l Militar 

Pedra 
Branca 

do 
Ama pari 

Pre&t•r seguranç• 06.05.2011 

Te6filo 
Gouveia 

dos~~ 

• Jufu Eleltotal e 
aos urvidores, na 
C.rimónla de 

~:.7t.~çJo d.1j 

CARTÓRIO ELEITORAL DA 2' ZONA - MACAPÂ 

' 
Edital n •' 026/2011 

· PRAZO: 15 dias 

Processo n• 2.772/2011 

Autos de Prestação de Contas - Exercício 201 O 

Interessado: Partido do Movimento Democrático 
Brasileiro· PMDB 

O Dr. ROMMEL ARAÚJO DE OLIVEIRA. MM. 
Juil Eleitoral da 2' Zona de Macapá, usando das 
.:r.1 i::>uiçàes que lhe são conferidas etc. 

TORNA PÚBLICO, o Bala~o Patrimonial apresentado 
""'-' Partido do Movimento Democrático Brasileiro -· PMDB 
-·~i ;"I tive a prestação de contas anual exercício 201 O. na 
rcrrna abaixo descrita: 

BALANÇO PATRIMONIAL 

Balanço Patrimonial - Exercício 201 O 
•1. ATIVO 0,00 
~ 1. ATIVO CIRCULANTE 
·k Y REALIZAVEIS A LONGO PRAZO 
\1.3 ATIVO PERMANENTE 
i2. PASSIVO 0,00 
f?.1 PASSIVO·CIRCULANTE 

Ge;vasio Augusto de· Oliveira -Presidente 
.A. .-,!Oflio de Padua Pires Borges -Tesoureiro 
Nelson Coelho Vasques - · Contat>ilista:CRC!SP -
•ê:•048410-9·AP 

E' ~ara que chegue ao conhecimento de lodos, expede-se 
c p1 esente Ed~al que sF.râ af1xado no Cartório Eleitoral da 
2' Zona de ·Maca pá e publicado no Diário Oficial do 
~stado. Dado e passado nesta cidade de Macapá, Capital 
do Estado do Amapá. IIO;,g. · vpl dias do mês de maio 
M dors .mil e onze. E.-.. , ·~uAristóteles Abreu de 
Castro neto, Chef~· d Canónr:f Eleid;;lral da 2' Zona. 
•:o:;feri e suoscrevo; . · · .•. 

w?>,.:_::·:/ ~ . -
~OMMEL ARAÚJ;( ~ ~IVEI 

Jui:. J::leiloral d41 1'" Zona 

(Tribunal de Justiça do Estado 

Des. Mário Gurtyev de Queiro2! 

) 

Oi iria V .i lo r 
Unitãrio 

RI 

Valor Liquido 
!RI) tlilt.mento, 

,.viaJo, 
transfertnclf. t 2'1 " 
via 

Art. 2° - Publique-se e registre-se. 
y, 

159,00 79,50 
Gabinete da Presidência do Tribunal Regional Eleitoral do Amapã, em 
11 de maio de 2011. 

(A}Desembargador EDINARDO MARIA RODRIGUES DE SOUZA 

f , Cilação da pane oeveaora, aJUaimenie em irxai mceno e não sabioo. o I Cios Judiciais para _•aloSfaler, no prazo de 1S (QUinze} dias, a obr:gaçAo cons!ante na 
11 ~eliçao tn1c1a1 <laS autos acima ep1grafado(s) e descnta no quadro 

Varas e Secretarias da Capital lJ abaixo. ou, em <gual prazo, oferecer embargos. sob pena de consUtução 

liiiiiiiiiiiiiiiiiiiiií Ca reteri~a d"Jida por titulo íudtctal. .çonvertendo a ação monll6ria em 

;• VARA CIVEL E DE FAZENDA PÚBLIC~ - DA COMARCA DE MACAPI 

MANOEL EUDÓXIO PEREIRA. SIN'. AfiEXO.OO FÓRUM - CEP 68.901 

EDITAl DE CITAÇÃO- AÇAO MONITÓHIÁ 

Prazo: 20 o tas 

JllfliTtFICAI:A.O DO PROCESSO 

Processo N°.· 0015049.74.2010-B 0:1.0001 

Ação: AÇÃO MONITÓRIA 
Parte Autora: BETRAL -VEICULOS L IDA 
AdVogado. JOÃO AMÉRICO NUNES DINIZ. 19-CAP 
Parte Ré: ELTON MENEZES DA Slt'IA CAMPOS 

Citaçâo .da parte devedora, atualmente em k>cal mcerto e não sabido, 
pa~ sati_s~a~er. no prazo de 15 (quinze) diaS. a obriga~o constante na 
pe1•çâo mtoal dOs autos acima epigrafado(s) e descrita no quadro 
abaixo. ~u. e'!' _igual prazo, oferecer embargos, sob pena de constitui('Ao 
da refenda drvrda por titulo judicial. convertendo a ação monitória em 
e.xecut1va, nos termos do art. 1.102 do CPC. F1ca ainda o réu 
Clenhf!Cado de que, cumprindo os termos da inteial. estartHsento do 
pagamentc das custas e honorários 3dvocatlcios. 

INFORMACOES COMPLEMENTAR~ 

OBRIGAÇÃO: 
VALOR DA DIVIDA: R$ 1 266.30 (UM 11/tL OUZENTOS E SESSENTA E 
OITO REAIS. TRINTA CENTAVOS) 

Pãrte Ré: ELTON MENE;ES DA SILVA CAMPOS 

SEDE DO JUizO 6'VARA CiVEL E DE FAZENDA PÚBL1CA DA 
COMARCA DE MACAPA. Fórum de MA CAPÁ, srto à RUA MANOEL 
EUOÓXIO PEREIRA. S/N' . ANEXO DO FÓRUM • CEP 68.906-450, 
Estado do . .1\mapã f 
MACA~À. t~deabritde201t.Cbuul1. 

(a) LUIZ CARLOS KOt-:Js BRAN.DAÓ 

Ju1z(a) oe Oi~o . 

• VARA CiVoL E DE FAZENDA P'.IBUCA · DA COMARCA DE MACAP! 

RUA MANOEL EUOOXIO P<'RE IRA, SIN"- CEP 68.900.()()0 

EDITAL DE CITAÇÁO·ACÃO MCNIIORIA 

Praz~. 30 d1as 

IDENTIFICACÁQ DO PROCESSC 

Processo N°.: 0015149-29.2010.1:03.0001 

Ação AÇÃO MONITÓRI!• 
Parte Autora: BETRAL VEICULOS L TIJA 
Advogado: JOÃO AMERICO NUN!':S DINIZ- t94AP 
·Parte Ré: BENEDITA ODETE GQI.t.ES FIGUEIREDO . 

executiva, nos 1ermos do an. U C:2 do CPC. Fica ainda o réu 
cientificado de. que. cumprindo os lermos da •n•Cia!. estará Isento do 
pagamento das custas e nonor~rias·ad·Jocatidos 

INFORMACÓES COMPLEMENTA(IES: 

Parte Re BENEDITA OC•ET~ _QME IGUEIREDO 

SCDE DO JUIZO 1' VARA CIVEL t' Do AZENDA PUBl A DA 
COMARCA DE MACAPA, Fórum dn 11 .\C PA. s•to a RUA I NOEL 
EUDOXIO PEREIRA, S!N"- CEP 6il 9: O- 00 Estado do Ama ; 

MACAPA. 18 de abril de 2011 

I Publicações Diversas~ 

FEDERAÇÃO DAS INDÚSTRIAS DO ESTADO DO AMAPÂ-: 
FIEAP . 

ESTATUTO SOCIAL PARCIALMENTE REFORMULADO NA 
REUNIÃO DE 25 DE ABRIL DE 2011. 

FICA MANTIDO O ESTATUTO SOCIAL, SENDO 
REFORMULADO O ARTIGO. 61° ABAIXO ESPECIFICADO, 
SENDO RENUMERADOS OS ARTIGOS DO NÚMERO 61° 
EM DIANTE. 

CAPITULO PRIMEIRO 
Art. 1• .• A Federação ,das -)ndustrias do Estado do Amapá • 
FIEAP. associação de grau superior. fundada no dia 14 de 

· Dezembro de 1990 e ratificada no dia 23 de março do ano de 
2000. com sede e foro em Macapá. e t>ase territoriai no Estado 
do Amapá constttuída para fins de estudo, coordenação. 
proteção e representação legal dos interesses econõmicos das 
categorias integradas ao Plano <la Confederação Nacionál da 

·Indústria .. tnspirando-se na solidariedade social· e nos 
interesses do pais. como órgão de colaboração dos poderes 
públicos e demais associaçOes. 

CAPITULO TERCEIRO 
Art. 11• • A Federação.das lndustrias do Estado do Amapá -
FlEAP compreende os seguintes órgãos instnucionais. 

a). Conselho de Represenlantes 
b) Diretoria; e 
c) Conselho Fiscal 

SEÇAOI 
CONSELHO DE REPRESENTANTES 

Art. 12" - O Conselho de Representantes é o poder soberano 
da Federação composlo de 02 (dois) Delegados de cada 
sindicato filiado, litular e suplente, ele~o pelas respectivas 
assembléias eleitorais de sua representação cabendo um voto 
a cada Delegado. · 

CAPITULO QUARTO 
SEÇÃO li 

DIRETORIA 
Art. 19° .• A direloria. órgão de direção geral da Federação. 
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será eleita com mandato por 04 (quatro) anos será composta' 
de t 4 {quatorze) memt>ros, a saber 

Ot (um) Presidente 
01 (um) Primeiro Vice-Presidente 
04 (quatro) Vice-Presidentes 
04 (quatro) Diretores Adjuntos 
01 (um) Primeiro Secretáno 
01 (um) Segundo Secretário · 
01 (um) Primeiro Tesoureiro 
01 (um) Segundo Tesoureiro 

·Parãgrafo Primeiro- O Conselho de Representantes elegerá 
os Diretores. os cargos enumerados neste ·artigo e 08 {oito) 
suplentes. 
Parágrafo Segundo - Os membros da Diretoria deverão 
possuir cidadania brasileira. salvo os que amparados pela 
Convenção sobre Igualdade de Direitos e Deveres entre 
Bras1leiros e Portugueses. assinada em 07 de setembro de 
1971. que estejam no pleno gozo de seus direitos civis e 
políticos. 
Parágrafo Terceiro- Cada membro da Diretoria só poderá ter 
uma reeleição para o mesmo cargo. 

SEÇÃO til 
CONSELHO FISCAL 

Art. 29°. · O Conselho Fiscal e o órgão encarregado de 
examinar e acompanhar o movim~nto econômico-financeiro da 
Federação: · · 
Art. 30°. • O Conselho Fiscal se comporá de 03 (trés) titulares. 
etertos JUntamente com a Diretoria, e para igual mandato. 

CAPiTULO OITAVO 
ELEIÇÕES E VOTAÇÕES 

Art. 500. • As eleições de membros da Diretoria, do Conselho 
Fiscal e· dos Delegados .representantes junto à entidade de 
grau superior serão realizadas pelo Conselho de 
Representantes em escrutrnio secreto e, da mesma, as 
votações para a escolha de representantes da indústria em 
órgãos externos. tomada e aprovação de contas da Diretona. 
ap!icação do patrimônio da Federação. e de julgamento de atos 
da Diretona. 
Art. 51°. As eleições para a Diretoria. Conselho Fiscal e 
Delegados representantes junto á entidade de grau superior 
rearrzar-se-ão por convocação do Presiderite.da Entidade. em 
sessãc de votação especialmente convocada para esse fim. 
dentro do prazo máximo de 60 (sessenta) e mínimo de 30 
(trinta) dias antes da data do termino dos ~S. ocorrendo 
a posse no dia útil imediato aquele em os. mandatos se 
extinguem. "' 
Parágrafo Primeiro - As eleições para a Diretoria. Conselho 
Fiscal e Delegados Representantes junto a entidade de grau 
superior. convocada pelo Presidente. a partir de autorização 
junto a e.ntidade de grau superior. convocada pelo Presidente. 
a partir de autorização do Conselho de Representantes da 
Federação, por maioria de votos numa reunião em que esteja 
presente pelo menos 213 (dois terços) dos Sindicatos filiados 
em condições de votar e nos termos do regulamento eleitoral, 
poderão ser realizadas com até 01 (um) ano de antecedência 
do término do mandato da atual Diretoria. ocorrendo a posse 
"no prime~ro dia útil imediato em que os mandatos se extingue. 
Parágrafo Segundo - Por decisão da maioria do Conselho de 
representantés. devidamente convocado para esse fim e que 
estejam presentes no minimo 213 de seus membros. pqderá 
ocorrer. à prorrogação do mandato da diretoria, obedecendo-se 
o expresso no capul do Artigo 19 (perlodo de mandato), o que 
consta. do § 3° deste mesmo Artigo 19 (somente 1 (uma) 
prorrogação). bem como, o determinado no Parágrafo Primeiro 
deste Artigo (antecipação da prorrogação até 1 (um) ano antes· 
do encerramento do mandato da Diretoria. 

CAPITULO NONO 
DISPOSIÇÓES GERAIS DO ESTATUTO 

Art. 53° .. A Federação das Indústrias do Estado do Amapà • 
F!EAP é constitulda por prazo indeterminado. e os membros de 
sua Diretoria respondem. subsidiariamente, petas obrigações 
SOÇiaiS. 
Art. 60° .. Os atos que importam malversação ou dilapidação 
do patrimônio da entidade. além das implicações de natureza 
penal, acarretarão a destituição dos administradores 
responsáveis e ressarcimento das danos causados. 
Art. 61°. - A Diretoria da FIEAP devera, no prazo -máximo 
compreendido entre 6 (seis) e 12 (doze) meses a contar da 
presente alteração. incluir no SITE DA TRANSPAR~NCIA. nos 
termos da Lei Complementar n• 13112009 as infomnações 
referentes as contas da entidade. para qué frque a disposição 
de todos os associados, industriais, e a sociedade em geral. os 
valores referentes a despesas e recertas da entidade durante o 
exercício financeiro de cada ano. 

(DIÁRIO OFICIAL) 

Art. 64°. · Este Eslatuto só poderá ser alterado em sessão 
especral do Conselho de Representantes oa Federação. 
mediante aprovação, por maioria de votos .. numa reunião em 
que esteja'!' presentes. pelo menos 213 (dois terços) dos 
Sind1catos filiados em condição de votar. · 
Art. ss•. · Os casos omissos serão resolvidos. pelo Conselho 
de Representantes que deverá se reunir, através de 
convocaçao extraordinariamente para este fim. nos termos do 
Caput deste Estatuto. 
Art. 66°. · O presente Estatuto. não poderá entrar em vigor 
anles da data de publicação do despacho que aprovar, só 

·poderá ser reformado por reunião espeCJal do Conselho de 
Representantes. pelo menos 2/3 (dois terços) dos assoc1ados 
em pleno gozo de seus direitos. · 

CAPÍTULO DÉCIMO 
DISPOSIÇÕES TRANSITÓ.RIAS 

Art. 67.0 
• Esta refomnulação do Estatuto da Federação das 

· Indústrias do Estado do Amapá - FIEAP entrará em vigor 
depois da publicação no "Diário Oficial do Estado e regrstrado 
em Cartlmo de Títulos e Documentos. 
Art. 68°. ·Esta reformulação f01 aprovada em Reuniao· Especial 
e devrdamente convocada par te fr ', do Conselho de 
Representantes da FIEAP reali dia 5 de Abfll de 2011. 

Macapá. 25 der,ll\tii'JI~!~!Olr 

Sindicato das Empresas de Transportes Turistico por Fretamento do 
Estado do Amapã- SINDElT ·AP. 

EDITAL DE CONVOCAÇÃO 

Pelo pr=ntc .edital e no tõnna JKVÍSia an lei o Presidente do 
Sinclicato das Empresas de TIOliSpOftf:S Turistioo por Freramcnto do 
Estado do Amapl - StNDETI·AP, visando annprir a determinaçlo 
conslante do Artigo '1:', inciso ll da Portaria 18612008, vem atnvés 
deste CONVOCAR toda a sua Categoria Ecm6mica para ReuniAo de 
Assembléia Genl a ser realimdà no dia 27 de maio de 201 t, às 8:00 
horas em primeira chamada e às 8:30 hlns em segunda e úllima 
chamada. no endereço localizado na Av. Desidtrio Antonio Coelho, 
·n•. 290, Bairro do Trem, em Macapâ-Ap, para deliberarem sobRo a 
seguinte ocdem do dia: 

a. Ratifrcaçlo da Fundaçto do Sindicato das Empresas de 
Transportes Turlstico por Fn:tmnento do F.stado do Amapá 
- SINDt;IT·AP. . 

b. Ratificaçllo do Estatuto Social da Entidade; 
e. Rlllif1""Ç'Ço da Eleiç&o e Posse da Diretoria do Sindiwo das 

Empresas· de Transportes Tll'tslic:o por Frdllmento do 
Estado do Amapâ- SINDElT ·AP. 

M~l2demaiod~ll.~. '1 
' ("\J • .• ~ 

Fdipê N . onteiro da Si 
PRESIDENTE 

Sindicato das EmJRSAS de Transportes Rodovillrio lntermunicipol·do 
Estado do Amop6- SINDTAP·AP. 

EDITAL DE CONVOCAÇÃO 

Pelo preseote edital e na ronna previsra an lei o Presidente do 
Sindic:alD das Empresas de Transpextc! Rodovillrio Intermunicipal do 
Estado do Amap6 - SINOTAP·AP, visando cumprir a dc:tcnninaçlo 

·constante do Anigo 2". incioo 11 da Ponaria t 86/2008, vem alravfs 
dcsto CONVOCAR toda a sua Ca._-ia E<:<ln&lica pera Reunilo. de 
Assernbltia Gaata ser realizada oo dia V de maio de 2011, às 8:00 
hor11s an primeira chamada e ls 8:30 horas em segunda c 61tima 
c:h~ no endereço localiZado na Rua Odilanlo Silva. n• 278S, 
Bairro do Trem, em Macapi-Ap, pora delit>emem sobre a seguinte 
oRlando dia: 
RatifiQIÇio da Fu~ Sindicato dos Empreoas de Tronsp<111es 

. RodovWio Intennunic:ipol do Estado do Amapt- SlNDTAP·AP. . 
a. RarifocaçAo do Eslotuto Social da ~ 
b. RatifiCIÇio da Eleiçlo e Posse da Di!<lori& do Sindicato das 

Empresas de T ranspones Rodoviirio Intermunicipal do Estado do 
Amapâ-SINDTAP·AP. 

M~pó--AJ}· 12 de maiof<201J 
·J.re.~~v~ 

PR' F~IOj::N'ffi. 

AMCEL-: Amapá Florestal e Celulose S.A. 
Demonstrações financeiras 
Exerclclos findos em 31 de dezembro de 2010 e 2009., 01.01.~.20=0~9---------, 

assivo· 
rculante 
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Sindicato das Empresas de Transportes Rodoviários de Passageiros por 
t'recamento do Estado do A~ 

EDITAL DE CONVOCAÇÃO 

Pelo presOnlc edital·e na forma preYiSill em lei o Prtsidente do Sindlcato 
das Empresas de Trompones. Rodoviãrios de Pass&geiros por Frel4mento 
do Estado do Amapá - StNDFRE/AP, visando annprir a dc:terminaçao 
eoostrulte do Artigo r. inciso 11 da Poltaria 18612008, vem através deste 
CONVOCAR toda a sua Categoria EconOmica para Reunilo de 
Assembléia Geral a ser realizada no. dia 27 de maio de 2011. às 8:00 horas 
em .primeira chamada e às 8:30 horas em segunda e última chamada, no 
endereço localizado na Av. Mar>nhlo,on•. 41. Bairro Pacoval, em Maeapâ­
Ap, po~ deliber>mn sobRo a seguinte ordem do dia; 

a. Ratificaçilo da FundaçAo do Sindicato das . Empresas de 
T nmsponcs Rodoviários de Passageiros por fretamento do 
Estado do Amapt ··StNDFRE/AP; 

b. · RllliftcaÇIIo do Estatuto Social da Entidade; 
c. Ralif!CilÇ!o da Eleiçlo e Posse da Dir<~oria do Sindicato das 

Empresas de Transportes Rodoviários de Passageiros por 
fretamento do Estado do Amapá· SINOFREIAP; 

't'f"~APt.J2 ~ ""toff.j20tl. 

~~:.~~~~00~10 
PRtSJirn.fÉ 

Sindicato das Empr<SOS de· Transpone. Rodovi6rio Internacional de 
Clltgu em Geral do Estado do Amapâ- SINIT·AP. . 

EDITAL DE CONVOCAÇÃO 

Pdo presente edital e na fonna prevista em lei o Presidente do Sindicato 
das Empm;as de Tnmsportes Rodoviário linanacionat de Carga em 
Geral- do Estado do Amapá - SINIT·AP, visando cumprir a 
determinaçio constante do Artigo r, inciso 11 da Portaria 18612008, 
vem atmvés deste CONVOCAR toda a 5U8 Calegoria EconOmica para 
Reuniaode Assernbltia Geral a ser realizada nodia'J:I de maio de 2011, 
às 8:00 hlns em primei01 Chamada e ts 8:30'honis em segunda e última 
ehsmada, no endereço localillldo no Rua Hitdemar Maia, n•. 31 50 -
Altos, Bairro do Buriti>al, em Macapi-Ap. pan1 deliberamo sobre a 
seguinte orllerrrdo dia: 

a. Ratificaçlo . da Fundaçlo Sindicato das Empresas de 
T01nsportes Rodoviirio Intcmacional de Carga an Gaal do 
Estado do Amapá- SINTT·AP 

b. Ratifoeaçllo do Emtuto Social da Entidade; 
e. RatifiC3ÇIIo da Eleiç§o e I'0$3C da Diroloria do Sinclicalo das 

Empr<SOS de TransporteS Rodoviâriq1ntcmacional de earg, 
em Geral doEstadodoAmapt-SINTT·AP: • 

:('fa,ctpf>.Ap .. u de.~io .. ~~o~ 
W~ltuf·~·J~i; .J 
. PRESIDENTE 

fEDERAÇÃO DE TRANSPORTe DO l:'STAOO DO AMAPÁ -
FETRAP 

Sindicato das Empresas de Tmnsportcs Rodoviário Interestadual de 
Carga em Ger•l do Esiado do Amapá- SINDEST-AP. 

EDITAL DE CONVOCAÇÃO 

Pelo presente edilal e na fonna prevista em lei" o Pn:sidente do 
Smdicato da.< EmprCSIL< de Transportes Rodoviário Interestadual de 
Carga em Geral do Esmdo do Amapé - SlNDEST-AP, visando 
cumprir a detenninaçào constante ,do Artigo ~. inciso 11 da Portaria 
18612008, vem através deste CONVOCI\R toda a sua Categoria 
Econômica para Reunião de Assembléia Geral a ser realizada no dia 
27 do maio de 2011. âs 8:00 horas em primeira éhamada e ils 8:30 
horas em segunda e última chamada, no endereço localizado na Av. 
Presidente Vargas, n° 1482, tl;urro Centro, em Macopâ·Ap. para 
deliberarem sobre a seguinte ordem do dia: 

a. Ratifieaçao "da FundaçAo Sindicato das Empresas de 
Tmnsportes Rodovi6rio Interestadual de Carga em Gernl do Estado do 
Anmpâ- SINDEST-AP; 

b. Ralificaçao do Estatuto Social da Entidade: 
c. Ratificação da EJeiçao e POsse da Diretoria do Sindicato das 

Empresas de Transpones Rodovi.6rio Interestadual de Carga em Geral 
do Estado do Amapá- SINDEST-AP; ' 

Macnpá.f.pl;.,f$1 d•rr.:t• ~d,1íÍI) . 
AJ!'I· '. ' . 

Hildogard · Wdv 'c;{;f.í · -" 
PRESIOENTF. 

--:=::::;::;::Jc~o~n~tro~lad~"'~'C;:::;:-:::.;:=;:: Consolid.do-
2010 200t 01.01.2009 2010 2009 01.01.2001 r~·,'""" .... mo-(Em mH':: •:;";,.,_ "" ~-;;:,"";, . .,_ 

rcu\ante """'e oquovalentes de cau<a (Nota 4) 8 289 8 061 6 t68 8.290 8 077 6.176 

Empréslinos e fmanciamento; (Nola 11) 
Adlantamento de clientes - ptutes 

17.875 29.515 67.034 17.l75 29.515 67 034 

Contas a receber de clientes. liqu1das ta 5) 1 237 1 085 156 1.237 1.085 156 
Contas a receber- partes. retactoriadas 

~~~~;,~estNola 6) 20.~~~ 28.~ 20.~~ 20.~: 28.~~ 
lmposloSOteaJP""''(Nola 7) 2.719 2.712 1.709 3.058 2.894 
Outroscréd~os · 1.381 1.207 2.t38 t.30t 1.207 
To!Ridoativocirculante ~-41.778 31.246 40.151 41.976 

20.697 
1.902 
2.268 

31.199 

relacionadas (Nota 18) · 
· Fomeeedorea 
SalMos e encargos sociais 
lmpostos e 1aus a reoolher 
Impostos •lrbutos parcelados (Nota 14) 
Outras prOYisOes (Nota 12) 
Outras contas a pagar 
Totai do passivo circiJiante 

o cirOJiante 

6.770 
Z.492 

279 
62& 

UtO 
202 

33.244 

6.240 
2.0&4 
1.132 

164 
1274 

229 
40.638 

9.552 
8.622 
2.112 

·1.005 
576 

• 1.496 
149 

9o.54il 

U04 
2.492 

789 
821 

4.11U 
204 

9.552 
8.373 9.054 
2.0&4 2.112 
1.440 1.098 

164 576 
1.274 1.6t4 

236 158 
4t.086 9t.198 

uvo nao circulante de$1i'.sdo a venda 
Noto tO) 1.199 

·Impostos e tributos parcelados (Nota 14) 1.261 245 731 

47.892 

4.115 245 131 

Não drçutante 
Impostos e recuperar (Nota 7) 
Oepósltosjudiciais 
Contrlbu~ sOOol Merlda (Nota 81 
0Utro6 Créditos 
lnvesllmoo""' (Nota 9) 
Imobilizado (Nota 10) 
lntangfvol 
O !ferido 

Total do siNo n~ circulante 

1.199 

33.7-18 25.020 
18& 671 

i.&71 1.769 
123 122 

23.035 
064 

3.479 

33.992 28.751 28.828 

33.7-18 
6,236 
1.678 

123 

25.020 
4.423 
t.769 

122 

23.035 
4.597 
3.479 

301.314 298.40S 274.294 330.305 326.392 302.279 
U9t 1.245 1.306 1.391 1.245 1.306 

91 346:"?:!-=~630~-· 91 346 630 
""37i525356,330 332.<136 373.572 359.317 335.:126 

hoaal do ativo'-------~-="14.537 398.106 383.682 414.922 401.293 366.525 

Empr6sttmos e Onanoiamentos - teroeiros 
Nota 1t) 117.837 71.404 117.137 71.404 47.892 
Empréstimos e flnanciamanlos- partes 
ladonadas (Nota 1 8) 
Imposte de "'nda e contribuição social 
feridas (Nota 8) 
Provisão para oontingêncies (Nota 13) 
Total do passivo 11A0 drculante 

trlmOnio tlquldo 
Capital social (Nota t5) 
ResOf'Va de reaValiação 
Prejuízos aet.~mulados 
Total do patrimônio liquido 

otal do assivo 

29.644 29.570 

30.541 30.317 
463 2.964 

170.746 134.490 

9.747 20.000 20.000 

30.3t7 
6.95-4 

95.641 

38.902 38.878 38.678 

179,:!~ 1 ~3~;o:~~7-7.~~~:;;:~;,:~,-J 

11M.625 194.625 170.62S 194.625 194.625 170.625 

<:;_~; c4W:a\ <~1:,; c:C~t!\ cli.:S\ c:.'~; 
j2~oit.54Êi7~22~2[.980~=Itn~. Q.4~9[5= 201.5-47 222.980 177.495 

414.5J7 398.108 383.682 414.922 401293 366.525 



'"',~··o 1 

'· 
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• 

Receita operacional bruta 
Mercado extemo (Notas 1 o 18) 
Mercado interno · 

Impostos sobre as vendas e outras deduções 

Receita operacional liquida 

Custo dos produtos venáidoo 

~fzobruto 
Recelt;;ss (despssas) operacionais 

Despesas com vendas 
Despesas geraif.e admlnlstro.tfvas 
Despesas financeiras (Nota 16) 
R9C8ilas financeiras (Nota 16) 
Resultado de equlvalêrida patrimonial (Nota 9) 
Outras receitas operadonals, liquidas (Nota 11) 

Lucro (projulzo) antes do imposto de renda e da 
rontrlbulção socié!l 

mposto <lé renda e contribuiçãO so<?al 
Corrente {Not,a 8) 
Diferido (Nota 8) 

ucro (prejulzo} do ell:ercJcio 

ucro (pre:Julzo) por lote de 1000 quotas· R.$ 

puantklade de ações I quotas no final do exerci cio (em 
; milhares 

I 

80.757 60.811 
2.236 4.604 

82.993 65.415 

(539) (808) 

82.454--64.607 

(85.621) (46.287) 

(3.167) 18.320 

(8.992) (6.904) 
(10.173) (10.869) 

(8.404) (10.747) 
6.728 31.546 

(4~J~~~ (77) 
2.591 

(21.118) 23.600 

(665) 
(315)_ (1.710) 

(21.433\ 21.485 

10,111 0.112 

190.625 190.625 

Consolidado 
2010 2009 

80.757 60.&11 
2.236 4.604 

89.993 65.415 

(539) (808) 

82.454 "64.607 

. (91.242) {46.287) 

.(8.7sS) 18.320 

(6.992) (6.904) 
(11.261) (11.667) 

(7.505) (9.730) 
9.026 31.546 

11.219; 2.295 

(21.118) 23.600 

(665) 
1315) (1.710) 

··-
(21.433\ 21.485 

10111 o 112 

190.825 190.625 

Demonstrações c!as mutações do patrimônio·lí·quido (Controladora) 
(Em _milhares de reais) 

Ajuste de avaliação 
Patrimonial 

Custo atrlbuido 
Cap]tal ao ativo Tributos Prejuízos 
social imobilizado diferidos acumulados Total 

Saldos em 01 de janeiro de 2009 170.625 107.879 (36.678) (64.331) 177.495 

Aumento de Capital (Nota 16 a) 24.ÓOO 24.000 

lucro do exerci cio 21.485 21.485 

Saldos em 31 de dezembro de 2009 194.625 107.879 (36.678) (42.846) 222.980 

Prejulzo do exercicio (21.433) (21.433) 

Saldos em 3i de dezembro de 201 O 194.625 107.879 {36.678) "!64.279! 201.547 

Demonstrações dos fluxos de caixa 
(Em milhares de reais) 

-.-
Controladora Consolidado 

2010 2009 2010 2009 
Fluxo de caixa de atividades operacionais 
Investimentos em capital de giro: 
(Aumento) redução em ativos 

Recebimento de cl!entes- partes relacionadas 81.268 60.554 81.266 60.554 
Recebim"entos de clientes nacionais 2.508 3.759 2.508 3.759 
Adlãntamento de clientes- partes relacionadas 4.182 4.182 
Recebimento por transferência de créd~os tribulários 1.125 961 1.125 961 
Outros recebimentos 3.793 1.769 3.827- 1.769 

Aumento {redução) em passivos 
Pagamentos a fornecedores (69.702) (58.686) (70.028) (58.848) 
Pagamentos de salérios e encargos sociais (18.129) (18.049) (18.129) (18.049) 
Pagamentos de impostos · (1.621) (1.472) (2.420) (2.126) 
Pagamentos de adiantamentos- clientes partes relacionadas (13.693) 

1401-
(13.693) 

Outros pagamentos 
.. Caixa liquido gerado (utilizados) das atividades operacionais (760) {20.675) !1.892) {21.491) 

Atividades de Investimento 
Pagamentos· a prestadores de serviços para 

Formação florestal (10.988) (15.902) (10.988) (15.902) 
Pagamentos de insumos para formação florestal (8.141) (4.774) (8.141) •(4.774) 
Pagamentos de mão de obra para formação florestal (12.309) (6.933) (12.3Q9) (6.933) 
Investimento em imobilizado (1.735). (2.959) (1.735) (2.959) 
Recebimento pela veMa de imobilizado e outros 953 953 

Caixa liquido utilizado nas atividades de investimentos p2.220) (30.568) (32.220) (30.568) 
Atividades de financiamento 

Aumento de capital 24.000 2~.000 
Recebimentos de adiantamentos de contratos de câmbiO- (ACC) 29.295 3.907 29.295· 3.go7 
Pagamentos dos adiantamentos de contratos de câmbio ~ (ACC) (33.346) (43.100) (33.346) (43.100) 
Recebimentos de notas de créditos a exportação- (NCE) 54.000 41.024 54.000 41.024 
Pagamentos de notas de créditos a exportaçllo- (NCE) (60.492) (31.205) (60.492) (31.205) 
Recebimentos de empréstimos 50.439 61.352 50..439 62.518 
Pagamento de empréstimos (264) (291) (264) (291) 
Pagamento de empréstimos- mútuo (1.117) 
Pagamentos de juros sobre empréstimos (6.438) (7.084) (6.438) (7.084) 
Recebimento com operações de hedge 1.837 6.000 1.837 6.000 
Pagamentos de operações de hedge (391) (391) 
Outros (315) (1.467) {315) (1.609) 

Caixa líquido gerado das atividades de financiamentos 33.208 53.136 34.325 53.960 
. Aúmento de caixa e equivalentes de caixa 228 1.893 213 1.901 

· Caixa e equivalentes de caixa 
Saldo inicial 8.061 6.168 8.077 6.176 
Saldo f~nal 8.289 8.061 8.290 1 8.077) 

Aumento de caixa e equivalentes de caixa 
~-

228 1.893 213 1.901 
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Notas explicativas às demonstrações financeiras 
31 de dezembro de 201 O e 2009 (Valores e~pressos em milhares de reais) 

Contexto operacional 
A Companhia (AMCEL- Amapá Florestal e Celulose S.A.) tem como objetivo principal a exploração florestal, envolvendo o plantio, a 
produção e o comércio de madeira em forma de cavacos e a fabricação de celulose e outras pastas destinadas à produção de papel. 
A controlada (Amcel Agro~orestal Ltda.) foi constituída em 1995. para realizar as mesmas atividades da AMCEL- Amapá Florestal e Celulose 
Ltda. (adquirida em novembro de 1996 pelo Grupo lnternational Paper, na época controlador da Amcel Agroflorestal Ltda.). Dessa forma. ficou 
a Amcel Agroflorestal Ltda. formada e constituidíj por seus ativos. que foram cedidos em comodato sem ônus, em dezembro de 2003, para a 
AMCEL - Amapá Florestal e .Celulose S.A. 
Conforme mencionado na nota explicativa no 15a, a Companhia concluiu o projeto de reflorestamento incentivado iniciado em 1998, obtendo 
parecer favorável da SUDAM -Superintendência (lo Desenvolvimento da Amazônia, atualmente Agência de Desenvolvimento da Amazônia. 
AO A. 
Para atendimento à Lei n° 1 0.267_, de 28 de agosto de 2001, a qual inseriu a exigência da descrição de imóveis rurais e dispõe sobre a 
criação de um.q13.dastro único e nacional sobre estes. a Companhia e sua controlada iniciaram em 2007, com a assessoria de consultores 
externos, processo de recadastramento de seus imóveis rurais, basicamente compostos por terras, junto ao INCRA • Instituto Nacional de 
Colonização e Reforma Agrária. 
As vendas da Companhia referem-se. basicamente, à exportação de madeira em forma de cavacos e de biomassa. Durante 2010 e 2009, as 
exportações da Companhia foram direcionadas à Maru~eni Corporation: 

Clientes 
Marubeni Corporation Inc. (Nota 18) 
Total das vendas no mercado externo 

2010 
80.757 
80.757 

2009 
60.811 
60.811 

A Administração vem desenvolvendo significativos esforços visando aumentar a lucratividade da Companhia, através da: 
Busca de financiamentos de longo prazo. a Companhia obteve em 2008 aprovação do limite de crédito com Banco Mizuho no valor máximo 
de US$60.000 mil. Durante 2010, a Companhia efetuou captação efetiva de US$17.000 mil (US$20.000 mil em 2009); 
A Companhia obteve aprovaÇão junto ao Banco da Amazônia S.A. de linha de financiamento FNO- Amazônia Sustentável (Fundo 
Constitucional de Financiamento do Norte). no montante de R$ 32,413. sendo que deste total foram liberados R$20.722 em 2010. 
Em 06 de fevereiro de 2009, a Companhia aprovou o ingresso em seu capital do novo acionista Nippon Yusen Kabushiki Kaisha (NYK). Com 
o ingresso da NYK no quadro social, a Companhia aumentou seu capital social em R$24.000 (Nota 15a). · 
Políticas contábeis · 
A autorização para a conclusão destas demonstrações financeiras ocorreu na reunião dos acionistas realizada em 26 de abril de 2011. 
As demonstrações financeiras da Companhia para os exercícios findos em 31 de dezembro de 2010· e 2009 foram preparadas de acordo 
com as práticas contábeis adotadas no Brasil que compreendem os pronunciamentos do Comitê de Ptonunciamentos Contábeis (CPC). 
As demonstrações financeiras da Companhia foram elaboradas de acordo com diversas bases de avaliação utilizadas nas estimativas 
contábeis. As estimativas contábeis envolvidas na preparação das demonstrações financeiras foram baseadas em fatores objetivos e 
subjetivos. com base no julgamento da administração para determinação do valor adequado a ser registrado nas demonstrações financeiras .. 
Itens significativos sujeitos a essas estimativas e premissas incluem a seleção de vidas üteis do ativo imobilizado e de sua recuperabilidade 
nas operações, avaliação dos ativos financeiros pelo valor justo e pelo método de ajuste a valor presente, assim como da análise dos demais 
riscos para determinação de outras provisões, inclusive para contingências. -
A liquidação das transações envolvendo essas estimativas poderá resultar em valores significativamente divergentes dos registrados nas 
demonstrações financeiras devido ao tratamento probabilístico inerente ao processo de estimativa. A Companhia revisa suas estimativas e 
premissa periodicamente. não superior a um ano. · 
A Companhia adotou todas as normas; revisões de normas e interpretações emitidas pelo Comitê.de Pronunciamentos Contábeis (CPC) que 
estavam em vigor em 31 de dezembro-de 2010. As demonstrações financeiras foram preparadas utilizando o custo histórico como base de 
valor, exceto pela valorização de certos ativos e passivos como instrumentos financeiros. os quais são mensurados pelo valor justo. 
2.1Adoção inicial dos CPC's · 

Até 31 de dezembro de 2009 as demonstrações financeiras da Companhia eram apresentadas de acordo com as práticas contábeis 
adotadas no Brasil, pronunciamentos técnicos do Comitê de Pronunciamentos Contábeis emitidos até 31 de dezembro de 2008 e 
disposições contidas na Lei das Sociedades por Ações (BRGAAP). 
A Companhia preparou o seu balanço de abertura com data de transição de 1° de janeiro de 2009, portanto aplicou as exceções 
obrigatórias e certas isenções qpcionais de aplicação retrospectiva completa conforme estabelecido nos Pronunciamentos, 
Interpretações e Orien.tações Técnicas emitidos pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC). 
O CPC 37 R exige que uma entidade desenvolva políticas contábeis baseadas nos padrões e interpretações do CPC e em vigor na data 
de encerramento de sua primeira demonstração fin"anceira e que essas políticas sejam aplicadas na data de transição e durante todos 
os perfodos apresentados nas primeiras demonstrações em CPC (aplicação de todos as normas), sendo que a Companhia adotou como 
data de transição para 1 de janeiro de 2009. A Companhia adotou todos os Pronunciamentos, Orientações e Interpretações do CPC 
emitidos até 31 de dezembro de 2010, conseqüentemente as demonstrações financeiras estão de acordo com as normas de 
contabilidade emitidas e aprovadas· pelo CPC. 
As principais diferenças entre as práticas contábeis adotadas na data de transição, incluindo as reconciliações do patrimônio líquido e do 
resultado, ·com aquelas adotadas na apresentação das informações financeiras comparativas estão descritas na Nota 2.3. · 
As demonstrações financeiras para o exercfcio findo em 31 de dezembro de 2010 são as primeiras apresentadas considerando a 
aplicação integral dos CPCs · 

2.2 Exceções obrigatórias e isenções à aplicação retrospectiva 
O CPC 37 R permite às Companhias a adoção de certas isenções voluntárias. A Companhia efetuou análise de todas as isenções 
voluntárias. e não identificou isenções aplicáveis às operações da Companhia: · 
A Companhia optou por remensurar a valor justo alguns· seus terrenos. tendo em vista a .grande diferença no seu valor desde o custo de 
aquisição. Quanto ao restante de seus ativos imobilizados,_ optou por não re-mensurar na data de transição pelo valor justo, mantendo o 
custo de aquisição adotado no BRGAAP como valor do imobilizado. considerando que em sua avaliação dos itens que compõe o saldo 
deste ativo, a vida útil estar razoavelmente refletidas na taxa de depreciação e a relevância deste critério (Nota 10). 
O CPC 37, além das isenções voluntárias, também proíbe expressamente o ajuste de determinadas transações na primeira adoção, 
pois exigiria que a administração efetuasse análises de condições passadas, após o resultado das respectivas transações. As exceções 
obrigatórias contemplam: · 

a) Contabilização de baixa de ativos e passivos financeiros: A Companhia não efetuou ajustes retrospectivos em seus ativos e 
passivos financeiros, para fins de primeira aplicação do CPC. · 

b) ·. Registro de operações de hedge~ A Companhia não possuía qualquer operação classificada como hedge para fins de CPC na data 
de transi'ção. 

c) Mudanças nas estimativas: As estimativas adotadas na transição para o CPC são consistentes com as estimativas adotadas pelos 
critérios contábeis anteriores.! 

d) nvestimentos em controladas, ativos e passivos de controladas, passivos em desativação e transferências de ativos de cliente: A 
norma não é aplicável às operações da C.ompanhia • 

2.3 Conciliação das práticas contábeis aplicadas na elaboração das demonstrações financeiras anteriormente apresentadas 
Em conformidade ao CPC 37 R a Companhia apresenta a conciliação do ativo, passivo, resultado, patrimônio líquido dos exercícios 
referente aos períodos de 01.01.2009 (data de transição) e 31.12.2009, preparados de acordo com as práticas adotadas no Brasil 
(BRGAAP) vigentes até 31.de dezembro de 2009 e com as normas internacionais, considerando os CPCs vigentes em 2010. 
Em decorrência da aplicação dos CPCs e com o intuito de adequar suas práticas contábeis às melhores práticas internacionais, a 
Companhia efetuou as seguintes reclassificações. sem impactos no resultado: 
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Balanços patrimoniais 01.01:2009: 
Controladora 

01.01.2009 Ajustes 01.01.2009 
BRGAAP CPC CPC 

Ativo 
Circulante 

Caixa e equivalentes de caixa 6.168 6.168 
Contas a receber de clientes. 156 

liquidas 156 
Contas a receber - partes 378 

relacionadas 378 
Estoques 20.697 20.697 
Impostos a recuperar 1.709 1.109 
Imóveis destinados para venda 
Outros créditos 2.138 2.138 
Total do ativo circulante .• 31.246 31.246 

Não circulante 
Impostos a recuperar 23.035 23.035 
Depós~os judiciais (c) 004 864 
Contribuição social diferida (b) 1.300 2.179 3.479 
Outros Créditos 
Investimentos (a) 16.480 12.348 28.828 
Imobilizado (a)/(b) 209.333 64.961 274.294 
lntanglvel 1.306 1.306 
Diferido 630 630 

Total do aUvo não circulante 252.084 80.352 332.436 
To tal do ativo 283.330 80.352 363.682 

Controladora 
01.01.2009 Ajustes 01.01.2009 
BRGAAP CPC CPC 

Passivo 
Circulante 

Empréstimos e financiamentos 67.034 67.034 
Adiantamento de clientes- pártes 

relacionadas 9.552 9.552 
Fornecedores 8.622 8.622 
Salários e encargos sociais 2.112 2.112 
Impostos e taxas a recolher 1.005 1.005 
Impostos e tributos parcelados 576 576 
Outras provisões 1.496 1.496 
Outras contas a pagar 149 149 
Total do passivo circulante 90.546• 90.546 

Não circulante 
Impostos e tributos parcelados 731 731 
Empréstimos e financiamentos -terceiros 47.892 47.892 
Empréstimos e financiamentos - partes 

relacionadas 9.747 9.747 
Imposto de renda e contribuição social 

diferidas (a) 30.317 30.317 
Provisão para contingências (c) 6.090 864 6.954 
Total do passivo não· circulante 64.460 31.181 95.641 

Patrimônio. liquido 
Capllal social 170.625 170.625· 

· Ajuste de avaliação páirimonial (a) 71.201 71.201 
Prejuízos acurriulados (b) (42.301! (22.030! (64.331) 
Total do patrimônio liquido 128.324 49.171 177.495 

Total do pas~lvo 283.330 80.352 363.682 

Balances patrimoniais 31.12.2009: 

Ativo 
Circulante 

Caixa e equivalentes de caixa 
Contas a receber de clientes, liquidas 

' Contas a receber - partes relacionadas 
Estoques 
Impostos a recuperar 
Imóveis destinados para venda 
Outros créditos 
Total do ativo circulante 

Não circulante 
lm postos a recuperar 
Depósitos judiciais (c) 
Contribuição social diferida· (b) 
Outros Créditos 
Investimentos (a) 
lmobHizado (a)/(b) 
Intangível 
DWerido 

Total do ativo não circulante 
Tqtal do ativo 

c·ontroladÕra 
2009 Ajustes 

B.RGAAP CPC 

8.061 
1.085 

70 
28.643 

2.712 

1.207 
41.778 

25.020 
671 

1.291 478 
. 122 

16.403 12.348 
214.545 83.861 

1.045 
546 

258.972 97.358 
300.750 97.358 

2009 
CPC 

8.061 
1.085 

70 
28.643 

2.712 

1.207 
41.n8 

25.020 
671 

1.769 
122 

28.751 
298.406 

1.045 
546 

356.330 
398.108 
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Consolidado 
01.01.2009 AJustes · 01.01.2009 
BRGAAP CPC CPC 

6.176 6,176 
-156 

156 

20.697 20.697 
1.902 1.902 

2.268 2.268 
31.199 31.199 

23.035 23.035 
4.597 4.597 

1.300 2.179 3.479 

218.609 83.670 302279 
1.306 1.306 

630 630 
244.880 90.446 335.326 
276.079 90.446 366.525 

Consolidado 
01.01.2009 Ajustes 01.01.2009 
BRGAAP CPC CPC 

67.034 67.034 

9.552 9.552 
9.054 9.054 
2.112 2.112 
1.098 1.098 

576 576 
1:614 1.614 

158 158 
91.198 91.198 

731 ·731 
47.892 47.892 

36.678 38.678 
7:934 4.597 12.531 

56.557 41.275 97.832 

170.625. 170.625 
71.201 71.201 

(42.301! (22.030! (64.331! 
128.324 49.171 177.495 
276.079 . 90.446 366.525 

.. 
Consolidado 

2009 Ajustes 2009-
BRGAAP CPC CPC 

8.077 8.077 
1.085. 1.085 .. 

70 70 
28.643 28.643 

2.894 2.894 

1.207 1.207 
41.,976 41.976 

25.020 
. 4:423 

25.020 
. 4.423 

1.291 478 1.769 
122 122 

223.822 102.570. 326.392 
1.045 1.045 

546 546 
251.846 107.471 359.317 
293.822 107.471 401.293. 
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Demonstraçi!o do resultado 31.12.2009: 

Controladora Consolidado 
2009 Ajustes 2009 2009 Ajustes 2009 

BRGAAP CPC CPC BRGAAP CPC CPC 

Receita operacional bruta 
60.811 60.811 Mercado extemo '(Notas 1 e 18) 60.811 60.611 

Mercado intemo 4.604 4.604 4.604 4.604 
65.415 65.415 65.415 65.415 

Impostos sobre as vendas e outras 
(808) (808) deduções (808) (806) 

Receita operacional liquida 64.607 64.607 64.607 64.607 

Custo dos produtos vendidos b) (65.187) 18.900 (46.287) (65.187) ·18.900 (4~.287) 

Lucro (prejuizo) brÚto (560) 16.900 16.320 (580) 16.900 18.320 

Receitas (despesas) operacionais 
(6.904) (6.904) (6.904) (6.904) Despesas oom vendas 

Despesas gerais e administrativas (10.869) (10.869) (11.667) (11.667) 

Despesas rlllanceiras (10.747) (10.747) (9.730) (9.730) 
Rece~as financeiras 31.546 31.546. 31.546 31.546 
·Resultado de equivalência patrimonial (77) (77) 
Outras receitas operacionais, liquidas (b) 2.591 2.591 2.295 2.295 

Lucro (prejuizo) antes do imposto de renda 
e da contribuição social 4.960 18.900 23.860 4.960 18.900 23.860 

Imposto de renda e contribuição social 

Corrente (NOta 8) (665) (665) (665) (665) 
Diferido (Nota 8) (b) (9) p.701) (1.710) . !9) (1.701) (1.710) 

Lucro (prejuizo) do exercicio 4.286 17.199 21.465 4.286 17.199 21.465 

Notas de reconciliacão: 
(a) Custo atribuído para o ativo imobilizado: A Companhia optou por efetuar uma avaliação para determinar o valor justo de seus 

terrenos na data de transição. Este valor foi considerado a partir de então como o custo atribuído (deemed cost) do ativo 
imobilizado, conform~ GPC27 e I CPC 10. A mais valia do ativo imobilizado, no montante de R$89.170, foi registrada em 
contrapartida a "ajustes de avaliação patrimonial", no património líquido. O efeito tributário de 34% sobre a mais valia, no montante 
de R$30.317, .registrada no patrimônio liquido gerou saldo de imposto de renda e contribuição social diferidos passivo; o qual foi 
registrado a débito em ajustes de avaliação patrimonial e a crédito de imposto de renda e contribuiÇão social diferidos, no passivo 
não circulan_te. Adicionalmente, a Companhia reavaliou os terrenos da Controlada Amcel Agroflorestal Ltda. registrando uma mais 
valia de R$18.709 registrando também um imposto diferido passill'o de R$6.361, em contrapartida do ajuste de avaiiação 
patrimonial, e com efeitos consolidados no ativo imobilizado. e no imposto diferido passivo respectivamente. 

{b) Ativo Biológico: Na data da tránsiçao, a Companhia adotou o CPC h0 29- Ativo biológico e produto agrícola, e mensuro4 seus 
ativos biológicos, representados por florestas de eucalipto e mensurados ao valor justo (fair va/ue). conforme estabelecido pelo 
pronunciamento. Pelas práticas contábeis anteriores esses ativos eram registrados ao custo nistórico de formação. Na data de 
transição, a Companhia apurou uma diminuição do fair value dos ativos no montante de R$24.209, basicamente devido à baixa 
produtividade de seu eucalipto em formação, este valor foi registrado a crédito do ativo imobilizado e débito de outras despesas 
operacionais nos prejuízos acumulados. Esta perda nos perlodos anteriores. geraram um efeito tributário de 9% sobre o valor , 
que foi registrado na rúbrica de contrinuição social diferida no montante de R$2.179. No ano de 2009, a Companhia mensurou o 
seu ativo biológico e apurou um ganho de R$18.900 registrados a débito do ativo biológico previamente registrado e a crédito na 
rúbrica de outras receitas operacionais, deste valor foi apurada uma diminuição da contribuição social diferida no montante de 
R$1.701. 

Notas de reconciliacão 
(c) Apresentacao dos depósitos judiciais: Os valores de depósitos judiciais dados em garantias a processos contingenciais eram 

apresentados no balanço patr.imonial como redutores dos respectivos passivos. Com a adoção do CPC 25, a Companhia 
reclassificou os referidos depósitos judiciais para o ativo não circulante, conforme expectativa de realização. 

As mudanças descritas acima não geraram efeitos para fins de imposto de renda. · 
2.4 .. Demonstrações financeiras consolidadas 

As demonstrações financeiras consolidadas incluem as operações da Companhia e da controlada Amcel 
Agroflorestal Lida., cujas participações percentual em 31 de dezembro de 2009 e 2008 ê de 100%. 
Os exercícios sociais da Companhia Controlada inclui da na consilidação são coincidentes com os da companhia e as pratica 
contábeis foram aplicadas de forma unifo_rme. 
Os principais proceélimentos de consolidação são: 

• Eliminação dos saldos das contas de ativos e passivos entre as Companhias consolidadas; 
• Eliminação dos saldos de receitas e despesas, bem como de lucros não realizados, decorrentes de negócios entre as 

companhias; 
Apuraçao dos tributos sobre a parcela dos lucros não realizados, apresentados como tributos diferidos nobalanço 
patrimonial consolidado. 

A conciliação do lucro liquido do exercício e do patrimônio liquido entre controladora e consolidada é assim resumida: 

Controlada e Consolidada (21.433) 

3. Principais práticas contábeis 
a) Aooracão do resultado 

2010 
Prejuizodo 

Exercício 
201.547 21.485 

2009 
Patrimonio Lucro do 

liquido exerclcio 
222.980 

Patrimôni 
liquido 

O resultado das operações é apurado em conformidade com o regime contábil de competência de exercício. As receitas de vendas estão 
sendo apresentadas brutas, ou seja, incluem os impostos e os descontos incidentes sobre as mesmas, os quais estão apresentados 
como contas redutoras das receitas. A receita de venda de produtos é reconhecida no resultado quando seu valor pode ser mensurado de 
forma confiável, todos os riscos e benetrcios inerentes ao produto são transferidos para o comprador, a Companhia não detém mais 
controle ou responsabilidade sobre a mercadoria vendida e é provável que os beneficios econômicos serão gerados em favor da 
Companhia. Uma receita não é reconhecida se há uma incerteza significativa da sua-realização. 

b) Moeda funcional e de apresental<i!o das demonstrações financeiras 
A moeda funcional da Companhia é o Real, mesma moeda de preparação e apresentação das demonstràções financeiras da . 
controladora e consolidada. As demonstrações financeiras da controlada inclui da na consolidação da Companhia foram preparadas com 
base na moeda funciOnal da entidade. 

c) Transações em denominadas em moeda estrangeira 
Os ativos e passivos monetários denominados em moeda estrangeira. são convertidos para a moeda funcional {o Real) usando-se a taxa 
de câmbio vigente na data dos respectivos balanços patrimoniais. Os ganhos e perdas resultantes da atualização desses ativos e 
passivos verificados entre a taxa de câmbio vigente na data da transação e os encerramentos dos exercícios são reconhecidos como 
receitas ou despesas financeiras no resultado. · 

d) 'Instrumentos financeiros 
·Os instrumentos financeiros somente são reconhecidos a partir da data em que a Companhia se torna parte das disposições contratuais 
dos instrumenteis financeiros. Quando reconhecidos, s~o inicialmente registrados a~ seu valor justo acrescido dos custos de transação 
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que sejam diretamente atribuíveis à sua aquisição ou emissão. 
Ativos financeiros: são classificados de acordo com o propósito para os quais foram adquiridos ou emitidos: 
Ativos financeiros mensurados ao valor justo por meio do resultado: incluem ativos financeiros mantidos para negociação e ativos 
designados no reconhecimento inicial ao valor justo por meio do resultado. São classificados como mantidos para negociação se 
originados com o propósito de venda ou recompra no curto prazo. A cada data de balanço são mensurados pelo seu valor justo. Os juros, 
correção monetária, variação cambial e as variações decorrentes da avaliação ao valor justo são reconhecidos no resultado quando 
incorridos na linha de receitas ou despesas financeiras. 
Os principais ativos financeiros reconhecidos pela Companhia são: caixa e equivalentes cte caixa, ganhos não realizados em operações 
com deri.vativos e_contas a receber de clientes. 
Passivos financeiros: são classificados de acordo com a natureza dos instrumentos financeiros contratados ou emitidos: 

d) Instrumentos financeiros--Continuação 
Passivos financeiros mensuradÓs ao valor justo por meio do·resultado: incluem passivos financeiros usualmente negociados antes do 
vencimento, passivos designados no reconlltlcimento inicial ao valor justo por meio do resultado. A cada data de balanço são mensurados 
pelo seu valor justo. Os juros, atualização monetária, variação cambial e as variações decorrentes da avaliação ao valor justo, quando 
aplicáveis. são reconhecidos no resultado quando incorridos. · 
O p~ncipal passivo financeiro reconhecido pela Companhia são as contas a pagar a fornecedores e empréstimos e financiamentos. 

e) Caixa e equivalentes de caixa 
Incluem caixa. saldos positivos em conta movimento. aplicações financeiras resgatáveis no p"razo de 90 dias das datas dos balanços e 
com risco insignificante de mudança de seu valor de mercado. As aplicações financeiras incluídas nos equivalentes de caixa, em sua 
maioria, são· classificadas na categoria "ativos financeiros ao valor justo por meio do resultado". 

f) Contas a receber de clientes · 
Estão apresentadas a valores de realização, sendo que as contas·a receber de clientes no mercado externo estão atualizadas com base 
nas taxas de câmbio vigentes na data das demonstrações financeiras. 

g) Estoques 
Avaliados ao custo médio de aquisição ou de produção, não excedendo o seu realizávellfqúido. As provisões para estoques de baixa 
rotatividade ou obsoletos são constituídas quando consideradas necessárias pela Administração. 
As mudas de_árvbres e os insumos são mantidos nos estoques e transferidos p;:~ra o imobilizado no momento em que são utilizados na. 
formação das florestas. 

h} Investimentos 
O investimento em Companhia controlada é avaliado pelo método de equivalência patrimonial. 

i) Imobilizado 
Registrado ao custo de aquisição. formação ou construção, adicionado dos juros e demais encargos financeiros incorridos durante a 
construção ou desenvolvimento de projetos. A depreciação dos bens é calculada pelo método linear às taxas mencionadas na nota 
explicativa n°10 e leva em consideração o tempo de vida útil estimado dos bens. Os encargos financeiros capitalizados são depreciados 
considerando os mesmos critérios e vida útil determinados para o item do imobilizado aos quais foram incorporados. As florestas são 
exauridas integralmente no momento do corte, com base. nos controles individ~ais das áreas plantadas e no custo médio da área 
exaurida. O imobilizado está lfquido de créditos de PIS/COFINS e ICMS e a contrapartida está registrada como impostos a compensar. 
Os gastos incorridos com manutenção e reparo são contabilizados somente se os beneficios econômicos associados a esses itens forem 
prováveis e os valores mensurados de fomna confiável, enquanto que os demais gastos são registrados diretamente no resultado quando 
incorridas. _ 
As vidas úteis anuais remanescentes. reavaliadas no exercício de 2010 de acordo com o histórico de troca ou refomna efetuado 
internamente pela Companhia, estão demonstradas na Nota 10. 

j) Ativos não circulantes mantidos para venda 
Os grupos de ativo não circulante classificados como mantidos para venda silo mensurados com base no menor valor entre o valor 
contábil e o valor justo, deduzido dos custos de venda. Os grupos de ativo não circulante são classific;;tdos como mantidos para venda se 
seus valores contábeis forem recuperados por meio de uma transaçilo de venda, em vez de por meio de uso continuo. Essa condiçilo é 
considerada cumprida apenas quando a venda for altamente provável e o grupo de ativo ou de alienação estiver disponível para venda 
imediata na sua condição atual. A administração deve comprometer-se com a venda dentro de um ano a partir da data de classificação. 
Na demonstração consolidada do resultado do exercfcio corrente e exercício anterior, as receitas e despesas de operações 
descontinuadas são divulgadas em separado das demais receitas e despesas, após a rubrica de lucros após impostos, mesmo quando o 
Grupo detiver participação não controladora após a venda. O lucro ou prejulzo resultante (após os impostos) é divulgado separadamenté 
na demonstração do resultado. Uma vez classificados como mantidos para venda. os ativos não são depreciados ou amortizados. 

k) Arrendamento mercantil 
Os contratos de arrendamento mercantil financeiro são reconhecidos no ativo imobilizado e no passivo de empréstimos e financiamentos, 
pelo menor entre o valor presente das parcelas mlnimas ÕbrigatÓrias do contrato ou valor justo do ativo, dos dois o menor. Os montantes 
registrados no ativo imobilizado são depreciados pelo menor prazo entre a vida ·útil-econômica estimada dos bens e a duração prevista do 
contrato de arrendamento. Os juros implícitos no passivo 
reconhecido de empréstimos e financiamentos são apropriados ao resultado de acordo com a duração do. contrato pelo método da taxa 
de efetiva de juros. Os contratos de arrendamento mercantil operacional são reconhecidos como despesa numa base sistemática que 
represente o perlodo em que o beneficio sobre o ativo arrendado é obtido. mesmo que tais pagamentos 'não sejam feitos nessa base. 

I) Provisão para recuperacão de ativos 
A administração revisa anualmente o valor contábil liquido dos ativos com o objetivo de avaliar eventos ou mudanças nas circunstâncias 
econômicas, operacionais ou tecnológícas, que possam indicar deterioração ou perda de seu valor recuperável. Quando tais evidências 
são identificadas, e o valor contábil liquido excede o valor recuperável, é constitulda provisão para deterioraçílo · 
ajustando o valor contábil liquido ao valor recuperável. Essas perdas estão classificadas como outras receitas (despesas) operacionais. 

m) Ativos Biológicos . . _ _ · _ 
Os ativos biológicos corresporídérifa florestas de eucalipto e pinus. as quais silo destinadas para produção de cavacos de madeira para 
venda a terceiros, quando exauridos. O processo de colheita e replantio tem um ciclo aproximado de 7- 14 anos, variável com.base ná 
cultura e material genético a q1,1e se refere. Os ativos biológicos são mensurados ao valor justo; deduzidos dos custos estimados de 
venda no momento da colheita. 
As premissas significativas na detemninação do valor justo dos ativos oiológicos estão demonstradas na nota explicativa 10. . 
A avaliação dos ativos biológicos é feita anualmente pela Companhia, sendo o ganho ou perda na variação do valor justo dos ativos 
oiológicos reconhecidos no resultado no período em que ocorrem, em linha especffica da demonstração do resultado. denominada 
·variação do valor justo dos ativos biológicos" em outras receitas e despesas operacionais liquidas. O aumento ou diminuição no valor 
justo é detemninado pela diferença entre os valores justos dos ativos biológicos no inicio do período e no final do período avaliado. 
A contrapartida do valor justo dos ativos .biológicos, liquido dos impostos diferidos incidentes, está registrado na conta de prejulzos 
acumulados. · 

n) Outros ativos e passivos 
Um ativo é reconhecido no balanço quando for provável que seus beneficios econômicos futuros serão gerados em favor da Companhia e 
seu custo ou valor puder ser mensurado com segurança. . 
Um passivo é reconhecido no balanço quando a Companhia possui uma obrigação legal ou constituída como resultado de um evento 
passado, sendo provável que um recurso econômico seja requerido para liquidá-lo. As provisões são registradas tendo como base as 
melhores estimativas do risco envolvido. 
Os ativos e passivos são classificados como ciri:úlantes quando sua reali_zação ou liquidaçilo é provável que ocorra nos próximos doze 
meses. Caso contrário. são demonstrados como não circulantes. 

o) Tributação 
As vendas para mercado externo são isentas de impostos. Como forma de incentivo á ampliação da capacidade produtiva, a Companhia 
pleiteou a redução da alíquota para níveis de produção acima de 900 mil toneladas de cavacos e 135 mil toneladas de biomassa por ano. 
Em 9 de junho de 2005, a Companhia obteve parecer favorável a esse· pleito por 10 anos. retroativç ~o anp:calendário de 2004, ficando o 
beneficio deste imposto da seguinte forma: 

lucro operacional gerado na venda de 

Até 900 mil toneladas de 
cavacos e 135 inll 

De 900 mil a 2.000 mil de 
toneladas de cavacos e 

de 135-mlla 560 mil 
tonela~~s c;fe biomas~!_ ,_ toneladas de biomassa 

Acima da 2.000 mil toneladas 
de cavacos e acima de 560 m 11 

toneladas de biomassa por 
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Ano porano 
Sem redução ou isenção 

De 2008 a 2013 do IR 
Sem redução ou isenção 

A partir de 2014 do IR 
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por ano 
Redução de 75% do IR 
(%de IR de 18,75%) 

ano 
Sem redução ou 

isenção do IR 
Sem redução ou 

isenção do IR 
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A Companhia não vendeu os volumes mínimos para obter redução do imposto de renda em 2010 e 2009. Os volumes vendidos de 
cavacos e de biomassa erri 2010 foram, respectivamente, de 750 mil toneladas (554 mil toneladas em 2009) e de 7.fl mil toneladas (93 mil 
toneladas em 2009). · 
A Companhia não goza de nenhum beneficio para a contribuição social sobre o lucro líquido. 
O imposto de renda foi registrado a débito ou crédito do resultado do exercício cõm seu valor integral. , 
Com base na perspectiva de geração de resultados tributáveis futuros a Companhia registr;:t a contribuição social diferida sobre as 
diferenças temporárias. 
Os créditos tributários de imposto de rEVlda e contribuição social não foram constituídos na Companhia controlada, pois não está 
assegurada a sua realização. ' 

p) Ajuste a valor presente de ativos e passivos 
Os ativos e passivos monetários de longo prazo são ajustados pelo seu valor presente. e os de curto prazo, quando o efeito é 
considerado relevante em relação às demonstrações financeiras tomadas em conjunto. O ajuste a valor presente é calculado levando em 
consideração os fluxos de caixa contratuais e a taxa de juros explícita, e em certos casos impllcita, dos respectivos ativos e passivos. 
Dessa forma. os jureis embutidos nas receitas, despesas e custos associados a esses ativos e passivos são descontados com o intuito de 
reconhecê-los em conformidade com o regime de competência: Posteriormente, esses juros são realocados nas linhas de despesas e 
receitas financeiras no resultado por meio da utilização do método ·da taxa efetiva de juros em relação aos fluxos de caixa 
contratuais. As taxas de juros implícitas aplicadas foram determinadas com base em premissas e são consideradas estimativas contábeis. 
Em 2010 e 2009, a Companhia ajustou os créditos tributários. 

q) Estimativas contábeis 
São utilizadas para a mensuração e reconhecimento de certos ativos e passivos das demonstrações financeiras. A determinação dessas 
estimativas. levou em consideração experiências de eventos passados e correntes, pressupostos relativos a eventos futuros, e outros 
fatores objetivos e subjetivos. Itens significativos sujeitos à estimativas incluem: a seleção de vidas úteis do ativo 
imobilizado; a provisão para perdas no estoque; a análise de recuperação dos valores dos ativos imobilizados; a contribuição social 
diferida; as taxas e prazos aplicados na determinação do ajuste a valor presente de certos ativos e passivos; a provisão para 
contingências .. A liquidação das transaçõ·es envolvendo essas estimativas poderá resultar em valores significativamente divergentes dos 
registrados nas demonstrações financeiras devido às imprecisões inerentes ao processo de sua determinação. A Companhia revisa suas 
estimativas e premissas pelo menos anualmente. ' 

q) Estimativas contábeis-Continuação . 
Ativos não circulantes mantidos para venda - Um ativo ou o grupo de ativos é classificado como mantido para venda quando está 
disponível para venda imediata em suas condições atuais, sujeito apenas aos termos que sejam habituais e costumeiros para venda de 
tais ativos mantidos para vénda. Com isso, a sua venda é altamente provável. 
A venda é considerada altamente provável, já que a administração está comprometida com o plano de venda do ativo, e já iniciou 
programa firme para localizar um comprador e concluir o plano através de leilão anual a ser efetuado em 22 de aQOSto de 2011. O ativo 
mantido para venda está efetivamente colocado à venda por preço que razoável em relação ao seu valor justo êorrente. • -, . 
A Administração espera que a venda seja concluída até o leilão no entanto esta estimativa está vinculada aos riscos inerentes associados 
a esta operação. 

r) Demonstrações dos fluxos de caixa 
As demoAstráçGes dos fluxos de caixa foram preparadas e estão apresentadas de acordo com a Deliberação CVM n• 547, de 13 de 
agosto de 2008 que aprovo4 o pronunciamento contábil CPC 03- Demonstração dos Fluxos de Caixa, emitido pelo Comitê de 
Pronunciamentos Contábeis (CPC) 

4. Caixa e equivalentes de caixa 

Controladora Consolidado 
2010 
2.172 
6.117 

2009 01.01.2009 2010 
2.173 
6.117 

2009 01.01.2009 
Caixa e bancos 
Aplicações financeiras 

. 8.289 

8.061 6.068 
100 

8.061 6.168 

8.077 6.076 
100 

8.290 8.077 6.176 

As aplicações financeiras em fundo de.renda fixa em sua maioria junto ao banco da Amazônia por meio de Certificados de Depósito Bancário 
- CDB, remuneràdas a taxas anuais que variaram de 9% a 11% em 2010 e 2009 com liquidez imediata. 

5. Contas a receber de clientes 

Mercado Nacional 

Avencér 
ntulos· vencidos 

de 1 a 30 dias 
de 31 a 60 dias 
de 61 a 90 dias 
de 91 a•120 dias 
de 121 a 150 dias 
De 151 a 180 dias 
Acima de 360 dias 

Total 

Controladora e Consolidado 
2010 2009 01.01.2009 
1.237 1.085 156 
1.237 1.085 156 

Controladora e Consolidado 
2010 2009 01.01.2009 

1.134 434 -~~~ 

40 604 
21 15 

21 

13 
14 
15 26 

1.237 1,085 156 

A Administração acredita que com os esforços de negociação vai recuperar os valores de contas a receber de clientes, e assim, não 
provisionou valores a titulo de provisão para perdas · 

6. Estoques 

Toras de madeira no campo 
Toras de madeira no pátio 
Cavacos de madeira 
Mudas 
Biomassa 
H Provisão para perda de estoque de biomassa 
(-)Provisão para perd~ de estoque de cavacos 
Insumos e suprimentos 
(-)Provisão para perda e obsolescência 
Custos para preparação dos plantios florestais 
Importações em andamento 

Controladora e Consolidado 
2010 2009 01.01.2009 
6.595 4.070 2.288 

306 682 183 
5.798 11.609 3.568 
1.761 1.699 1.944 
4.023 6.477 11.076 

(3.806) (5.823) (10.189) 
(85) (62) (225) 

8.855 9.381 11.604 
(1.348) (2.663) (2.025) 
2.143 1.973 2.473 
1.809 . 1.300 

26.051 28.643 . 20.697 
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O saldo de estoque de cavacos de madeira em 31 de dezembro de 2010 destina-se ao atendimento da programação de vendas aa 
Companhia para o primeiro trimestre de 2011.Durante 2010, a administração da Companhia efetuou análise do estoque de biomassa 
existente. Tendo em vista a baixa expectativa de realização por venda de parte substancial desse estoque, a Companhia constituiu provisão 
para perdas de R$3.806 em 31 de dezembro de 2010 (R$5.823 em 31 de dezembro de 200g). 
Adicionalmente, a Administração da Companhia efetuou levantamento dos estoques de insumos, suprimentos e peças de reposição em 
relação a possível perda e obsolescência e, consequentemente, constituiu provisão para perda de R$1..348 em 31 de dezembro de 2010 
(R$2.663 em 31 de dezembro de 2009). 

7. Impostos a recuperar 

Colftroladora Consolidado 

2010 2009 01.01.2009 2010 2009 01.01.2009 

Contribuiçllo social 690 690 1.230 783 741 1.379 

Imposto de renda 1.863 1.863 466 2.107 1.994 510 

IRRF sobre aplicação financeira 166 159 13 166 159 13 

ICMS a recuperar (a) 33.747 31.033 28.946 33.747 31.033 28.946 

(-)Provisão para perda com ICMS 
(17.546) 

(a) (17.034) (18.456) (17.546) (17.034) (16.456) 

(-) Ajúste a valor presente - ICMS (1.349) (1.827) (1.331) (1.349) (1.827) (1.331) 

Crédito presumido de IPI (b) 3.936 3.936 3.936 3.936 3.936 3.936 

Provisão para perda de crédito 
(3.936) (3.936) (3.936) (3.936) (3.936) (3.936) 

presumido de IPI (b) 
PIS e COFINS a compensar (c) 20.238 15.980 14.396 20.238 15.980 14.396 

(-)Ajuste a valor presente de PIS 
(2.003) (1.710) (1.430) (2.003) (1.710) (1.430) 

e COFINS 
Outros Impostos a recuperar 149 149 

36.467 27.732 24.744 36.804 27.914 24.937 

Parcela classificada no ativo nao 
(25.o20l (23.035) p3.748! (25.020) (23.035) 

circulante (33.748) 

Ativo circulante 2.719 2.712 1.709 3.056 2.894 1.9Ô2 

(a) Os créditos de ICMS são decorrentes de compras de insumos de produção e de aquisição de ativo fixo. O aumento verificado no perlodo 

deve-se à aquisição de ativos fixos. · . . . 
Durante 0 exercício de 2007, a administração da Companhia obteve êxito na transferência de créd1tos para terce~ros no montante total de 
R$10.220. Para os créditos de ICMS anteriores a 31 de dezembro de 2006 não negociados, a administração manteve a pr~vi~ão tot~l_do 
crédito. Em virtude do êxito obtido em 2007 na transferência de créditos .para terceiros de R$10.220, a admm1stração const1tu1u proVJsao 
para perda com base nos percentuais médios de deságios obtidos nas negociações efe~uadas. . . , 
Durante os exercícios de 2010 e 2009, a administração da Companhia manteve regulandade nas transferências de crédrtos de ICMS e 
manteve 0 critério dos anos anteriores para constituir a provisão para perda com base nos percentuais médios de deságio obtidos nas 

negociações efetuadas. -

(b) Esse saldo refere-se a crédito extemporãneo líquido de compensações registrado no exercício de 2003 pela Companhia, referente ao 
Crédito Presumido do IPI (Impostos sobre Produtos Industrializados) para ressarcimento de PIS e COFINS na exportação, sobre 
aquisições de insumos diversos, mão-de-obra para colheita 
de madeira contratada, máquinas agrlcolas, energia elétrica e frete, referentes ao perlodo de 1998 a 2002. 
A Companhia, durante o ano de 2005, foi autuada pelas autoridades fiscais, que questionam a compensação de parte dos créditos 
compensados sobre mão-de-obra para colheita de madeira e equipamentos agrlcolas. que totalizam ,aproximadamente R$ 3.936 em 31 
de dezembro de 2010 (R$ 3.936 em 31 de dezembro de 2009). Para esse valor, objeto de contestação foi constituído provisão para 
contingências, pois a administração da Companhia, em conjunto com seus advogados, são da opinião de que o risco de perda nesse 
processo é provável. 

(c) O saldo está composto por créditos auferidos por meio da apuração não-cúmulativa, iniciada em fevereiro de 2004 para a COFINS, e em 
dezembro de 2002 para o PIS. Os referidos créditos são acumulados devido ao fato de as vendas ~a Companhia serem 
significativamente representadas por exportações e não gerarem débitos desse imposto. 
Durante o exercício de 2007. ·a Companhia utilizou parte dos créditos na compensação com outros impostos federais e mediante 
expectativa de realização por venda de biomassa no mercado interno. com utilização dos créditos de PIS ê COFINS, revisou o saldo da 
provisão para perdas que totalizou R$3.269 em 31 de dezembro de 2007. 
Nos exercício de 2008 e 2009, a administração da Companhia solicitou o ressarcimento dos créditos de PIS e COFINS, obtendo êxito no 
pleito. 
Adicionalmente, solicitou a inclusão ao programa RECAP por ser considerada substancialmente exportadora. O pleito foi aprovado 
através do Ato Declaratório Executivo (ADE) no. 10 de 16/04/2009. A administração da Companhia vem tomando as medidas judiciais 
cablveis para que os ressarcimentos solicitados sejam analisados e deferidos dentro dos prazos legais. 
A administração tem alternativas para utilização dos créditos mencionados nos itens (b) e (c) acima. dentre elas a compensaçao com 
tributos federais, tais como imposto de renda e contribuição social, além de haver possibilidade de ressarcimento junto ao Governo 
Federal. conforme pleiteado. 

8. Imposto de renda e contribuição social 
Controladora , 
A contribuição social diferida ativa, constituída s"Obre passivos, têm a seguinte origem e movimentação: 

· Controladora e Consolidado 

Provisão para perda de imobilizado (Nota 1 O) 
Serviços profissionais - consultoria tributária. 
Serviços profissionais 
Contingências trabalhistas e previdenciárias (Nota13) 
Contingências cíveis (Nota 13) 
Contingência ambiental 
Contingência agrária (Nota 13) 
Contingência tributária (Nota 13) 
Parcelamento de débitos tributários- Lei 11.941(Nota 14b) 
Ajuste a valor presente·- ICMS (Nota 7) 
Ajuste a valor presente- PIS e COFINS (Nota 7) 
Provisão para receblveis duvidosos 
Provisão para perda - floresta 
Provisão para perdas - terras (Nota 1 0) 
Ativo Biológico 
Provisão para perda estoques (Nota 6) 

Ali quota 
Contribuição social diferida 
Saldo inicial da contribuição social diferida 
Variacão da contribuiçao social diferida n·o resultado 

2010 2009 01.01.2009 
5.081 2:934 2. 790 

549 737 1.063 
4.448 537 433 

119 1.721 4.101 
81 381 370 

328 
262 18 

1:093 834 
409 

1.349 1.827 1.331 
2.003 1.710 1.430 

491 
1.250 

568 568 568 
5.309 24.209 

1.348 2.663 2.025 
18.842 19.648 38.648 

9% 9% 9% 
1.678 1.769 3.479 

(1.769) (3.479) (1.948) 
91 1.710 (1.531) 
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O imposto de renda e a contribuição ~ocial diferida passiva, foi constituída-sobre ativos, têm a seguinte origem e movimentação: 

Provisão de ganho com reavaliação de terras- Controladora­
Ptovisão de ganho com reavaliação de terras - Controlada 
Provisão de ganho com valorização de ativo biológico , 
Ganho com revisão de vida útil de ativo imobilizado 

Alíquota (imposto de renda e contribuição social) 
Imposto de renda e contribuição social diferida 
Saldo inicial de Imposto de renda e contrib. social diferida 
Valor registrado em reserva de avaliação patrimonial 
Variação da contribuição social diferidaé'o resultado 

Controladora e Consolidado 
2010 2009 

89.170 89.170 
18.709 18.709 

312 
343 

108.534. 
34% 

36.902 
(36.678) 

224 

107.879 
34% 

36.678 
(36.678) 

01.01.2009 
89.170" 
18.709 

107.879 
34% 

36.678 

(36.678) 

-A Companhia, fundamentada na expectativa de geração de lucros tributáveis futuros. reconheceu créditos tributários sobre diferenças 
temporárias. O valor contábil e a realização do crédito tributário são revisados anualmente pela Companhia. 
Com base nesse estudo técnico de geração de lucros tributáveis futuros. a Companhia estima recuperar esses créditos tributários nos 
seguintes exercfcios: 

Ano 2011 
Ano 2012 
Ano 2013. 

2010 
903 
562 
213 

1.678 
As estimativas de recuperação dos créditos tributários foram baseadas nas projeções dos lucros tributáveis levando em consideração 
diversas premissas financeiras e de negócios consideradas no encerramento do exercfcio de 2010. Conseqüentemente, essas estimativas 
estão sujeitas a não se concretizarem no futuro tendo em vista as incertezas inerentes a essas previsões. 
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Os créditos tribuiários sobre base negativa de eç>ntribuição social e de imposto de renda não foram constituídos, pois não está assegurada a 
sua realização. 
Demonstração da despesa de imposto de renda e contribuição social corrente (controladora): 

Lucro (prejuízo) antes do imposto de renda e 
oontribuição social 

Adições 
Provisões indedutiveis 
Provisão para parcelamento de débitos tributários - Lei 11.941 (Nota 13) 
Despesas operacionais indedutiveis 
Equivalência patrimonial 
Tributos e-contribuições em tlUestão judicial 
Outras adições permanentes 
Total das adições 

Exclusões 
Equivalência patrimonial 
Provisões lndedutlveis 

Total das exclusões 
Base de cálculo antes das oompensações 

Compensação de prejuí-zos fiscais 

Base de cálculo após compensações 

Imposto de renda - Alíquota de 15% e 9% 
- Adicional de 10% 

Total de imposto de renda e contribuição ~ocial- corrente 

Imposto de Renda e Contribuição Social 
2010 2009 01.01.2009 

(21.430) 

21.174 
110 
793 

25.588 
26.235 

(5.241) 
(24.395) 
(29.636) 
(3.401) 

(3.401) 

4.960 

12.043 
409 
366 
77 

1.444 
1.134 

20.433 

(17.534) 
(17.534) 

2.899 

(872) 

2.027 

466 
179 
665 

(41.632) 

14.221 

846 
1.095 

505 
70 

16.737 

(8.947) 
(8.947) 
33.842 

Em 31 de dezembro de 2010, a Companhia apresentava prejÜiz()s fiscais acumulados e base negativa de contribuição social de R$ 42.770 (R$ 
39.369 em 2009), para compensação com lucros tributáveis futuros. 

Consolidado . 
A demonstração da despesa de imposto de renda e contribuição social da controlada Amcel Agroflorestal Ltda., refletida no consolidado, é a 

·seguinte: 
2010 2009 

Imposto de Renda Contribuição Social Imposto de Renda Contrlbuiçio Social 
Lucro (prejuízo) antes do imposto de renda 

e da contribuição social 
(t)Adições 
(-) Exclusões 
Lucro tributável antes das compensações 
Compensação de prejulzo fiscal (30%) 
Base de cálculo do imposto 
Aliquota efetiva 
Imposto devido 
Total de imposto de renda e contribuição 

social - Corrente 

. I 

5.241 
1.132 

(6.840) 
(467) 

(467) 
15,0% 

5.241 
1.132 

(6.840) 
(467) 

(467) 
9,0% 

(77) 
1.435 

(1.460) 
(102) 

(102) 
15,0% 

(77) 
1.435 

(1.460) 
(102) 

(102) 
9% 

Em 31 de dezembro de 2010, a Companhia controlada apresentava prejuízos fiscais acumulados e base negativa de contribuição social de 
R$ 17.822 (R$17.194 em 2009), para compensação com lucros tributáveis futuros. 

9. Investimentos 

Amcel Agronoretalllda. 

31 de dezembro de 201 O 
Valores da controlada 

Patrim6nlo Resultado do 
liquido 11) exercício 

33.982 5.241 
2010 

- 33.992 
33.992 

lnve11t1mento Egulval6ncla patrimonial_ 

2009 01.01.2009 2010 2009 
28.751 28.828 5.241 (n) 
28.751 28.828 5.241 (77) 

Para fins de equivalência patrimonial foi excluído do valor do patrimônio liquido o valor referente a reserva de reavaliação, conforme 
procedimento contábil mencionado na nota nro. 2.4. -demonstrações financeiras consolidadas. 
Conforme mencionado na nota 16a, com o aumento de capital em 31 de julho de 2007 a Companhia passou a deter 100% das quotas da 
Amcel Agroflorestal Lida. · · 
Em 31 de dezembro de 2010 e 2009, C?_S principais valores do balanço patrimo'lial da controlada, Amapá Agroflorestal Ltda., estão assim 
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resumidos: 

Ativo circulante 
Ativo não circulante 
Total do ativo 

Passivo circulante 
Passivo não circulante 
Patrimônio líquido 
Total do passivo 

2010 
338 

43.683 
44.021 

645 
9.383 

33.992 
44.021 

2009 01.01.2009· 
199 331 

41.307 41.465 
41.506 41.796 

448 1.030 
12.307 11.938 
28.751 28.828 
41.506 41.796 

Durante o ano de 2010, a Controlada adotQu todas as normas, revisões de normas e interpretações emitidas pelo Comitê de 
Pronunciamentos Contábeis (CPC) que estavam em vigor em 31 de dezembro de 2010. 
Em conformidade ao CPC 37 R a Controlada apresentou a conciliação do ativo, passivo, resultado, patrimônio lfquido dos exercícios referente 
aos perlodos de 01.01.2009 (data de transição) e 31.12.2009, preparados de acordo com as práticas adotadas no Brasil (BRGAAP) vigentes 
até 31 de dezembro de 2009 e,considerando os CPCs vigentes em 2010. 
Em decorrência da aplicação dos CPCs e com o intuito de adequar suas práticas contábeis às melhores práticas internacionais, a Companhia 
efetuou as seguintes reclassificações, sem impactos no resultado. 

Balanço Patrimonial 01.01.2009 
. 01.01.2009 Ajustes 01.01.2009 

Balanço Patrimonial 31.12.2009 
31.12.2009 Ajustes 31.12.2009 

BRGAAP CPC CPC BRGAAP CPC CPC 
Total do ativo circulante 
Total do ativo não circulante 

To tal do ativo 

331 
19.023 22.442 

331 
41.465 

199 
16.846 22.461 

199 
41.307 

19.354 22.442 41.796 19.045 22.461 41.506 

Balanço Patrimonial 01.01.09 Balanço Patrimonial 31.12.2009 
. 01.01.2009 A)ustes 01.01.2009 31.12.2009 Ajustes 31.12.2009 

BRGAAP CPC CPC BRGAAP CPC CPC 
Total do passivo circulante 1.030 1.030 446 448 
Total do passivo não circulante 1.844 10,094 11.936 2.194 10.113 12.307 
Total do patrimônio liquido 16.460 12.346 26.828 16.403 12.348 28.751 

Total do passivo 19.354 22.442 41.796 19.045 22.461 4'1.056 

Custo atribuído para o ativo imobilizado: A Companhia optou por efetuar uma avaliação para determinar o valor justo de seus terrenos na data 
de transição. Este valor foi considerado a partir de então como o custo atribui do (deemed cost) do ativo imobilizado, conforme CPC27 e CPC 
10. A mais valia do ativo· imobilizado, no montante de R$ 18.709, foi registrada em contrapartida a "ajustes de avaliação patrimonial", no 
patrimônio liquido. O efeito tributário de 34% sobre a mais valia, no montante de R$6.361, registrada no patrimônio liquido gerou saldo de 
imposto de renda e contribuição social diferidos passivo, o qual foi registrado a débito em ajustes de avaliação patrimonial e a crédito de 
imposto de renda e contribuição ~cial diferidos, no passivo não circulante. 

Aoresentacão dos depósitos judiciais :Os valores de depósitos judiciais dados em garantia a processos contigenciais eram apresentados no 
balanço patrimonial como redutores dos respectivos passivos. Com~ adoção do CPC 25, a Empresa reclassificou os referidos depósitos 

. judiciais para o ativo não circulante, conforme expectativa da realização. 
As mudanças descritas acima não geraram efeitos para fins de imposto de renda. 

10. Imobilizado 
Controladora 

% 01.01.2009 Adi!<OOS Baixas Transferência 31.12.2009 
Terras (1) 97.461 42 97.523 
Edificações e benfeitorias 4a 10 25.726 1.446 27.172 
Máquinas, equipamentos. veículos e tratores 5a 20 70.566 1.906 72.474 
Florestas em formação Próprias (2) ·147.767 47.643 (22.677) 172.733 
Outros 5a 10 3 102 105 
Obras em andamento 3.319 4.407 (3.496) 4.230 
(-) Provisão para perda de ativos -terras (3) (566) (568) 
(-) Provisao para perda de floresta ( 4) 
!-!Provisão ~ara ~erda de ativos (5v) I 2.790) (144) (2.934) 
Total 341.506 51.906 (22.677} 370.735 
Depreciação 
Edificações e benfe~orias (10.503) (1.067) (11.570) 
Máquinas. equipamentos, veículos e tratores (56.709) (4.049) (60.756) 
Outros 1 1 
Tolal (67.212} (5.117} (72.329} 
Tola I 274.294 46.769 (22.677) 298.406 

Controladora 
% 01.01.2009 ·Adiioes Baixas Transferência 31.12.2009 

Terras(1) 97.523 97.523 
Edificações e benfe~orias 4a 10 27.172 (1.487) 25.665 
Máquinas. equipamentos. veículos e tratores 5a 20 72.474 - (12.516) 228. 60:i84 
Floreslas em formação Próprias (2) 172.733 39.304 (30.215) 161.622 
Outros. 5a 10 105 25 130 
Obras em andamento 4.230 5.476 (6.551) 1.155 
(·) Provisão para perda de ativos -terras (3) (568) (566) 
(-)Provisão para perda de floresta (4) (1.250) (1.250) 
(·!Provisão ~ra e!!rda de ativos (5v} (2.934) (441) 192 2.743 -(440). 
Total 370.735 43.089 (42.541) (7.042) 364.241 
Depreciação 
Edificações e benfe"orias (11.570) (3.731) 1.064 (14.236) 
Má~ulnas. equipamentos.velculos e tratores (60.758) (2.662) 11:813 4.77.8 (47.679) 
ouli-os Pl (11L P2l 
Total (72.329} (6.604) 11.813 5.843 (61.927} 
Tola I 298.406 36.485 po.728l 1.199 302.314 

A movimentação da conta de Imobilizado, Consolidado nos períodos de 01.01.2009 a 31.12.2009 e 31.12.2010, estão assim representados: 

Terras(1) 
Edificações e benfeitorias 
Máquinas. equipamentos, veículos e tratores 
Florestas em formação próprias (2) 
Outros -
Obras em andamento 
( ·) Provisão para perda de ativos- terras (3) 
H Provisão para perda de floresta (4) 
(-) Provisão para perda de 

ativos(5v) 
Total 
Depreciação 
Edlflcações e benfettorias 
Maquinas. equipamentos, 

veículos e tratores 
Outros 
Total 
Total 

% 

4·a 10 
5a20 

5a 10 

01.01.2009 
127.685 
27.417 
71.479 

148.685 
3 

3.319 
(2.766) 

(916) 

(4.256) 
370.628 

(10.657) 

(57.492) 

(68.349) 
302.279 

Consolidado 
Adiçoes Baixas Transferência 

(11) 
47.643 (23.063) 

4.415 

(143) 915 
51.915 (22.159) 

(1.476). 

(4.166 
(1 

(5.643) 
46.272 (22.159) 

42 
1.454 
1.906 

102 
(3.504) 

31.12.2009 
127.727 
28.671 
73.374 

173.265 
105 

4.230 
(2.786) 

(918) 

(3.464) 
400.384 

(12.333) 

(61.658) 
1 

(73.992} 
326.392 



Terras(1) 
Edificações e benfeitorias 
Máquinas, equipamentos. veicules e tratores 
Florestas em formação próprias (2) 
Outros 
Obras eni andamento 
(·) Prollisão J)ilra perda de ativos- terras (3) 

(·)Provisão para perda de floresta (4) 
(-) Prollisão para perda de 

ativos (5v) 

Total 
Depreciação .. 
Edificações e benfeitorias 

• • • 1 •• ~áquina,s, equip:am~~~o~. : : 
·. ve[culos.~ trat.~(es ... 

·'. 

Outros 

::·:·:"'lt: .. •'' . -
.o/o 31.12.2009 Adil[l>eS. 

127.727 
"4 a)o· - 28.871 
5•â"20 73.374 

173:265 39.304 
5 a 10 105 ,. __ 4.230 . 5.476 
' - ~. c (2.786) 

(918) .. (i.250) 

(3.484)) (441) 

.. '!.QQ,384 43.089 

(12.333) (3.789}' 

_ce)_:65Bi • (J.ssoi 

!11 (11) 

(73.992) (7.350) 

326.392 . 35.739 

Consolidado 

Baixdc Transferência . 31.12.2010 

~,r-].- i.~' 
127.727 

(2.509) 26.362 
(Ú.S,BJ> ·.: 228 61.084 

!'. '!"' 

(30.235) .. •.o-• 182.334 
25 130 

•: .. ' (8.551) 1.155 
(2.786) 

_:f.:_ ... (2.168) • .. , .i, 
... 

:i13· ,. ' 3.289 (323) 

(39.697) !7.518) 393.515 

,. < ., . 
.. ·.- --1.541 .. (14.!j8~) ... 

1'1.813. '4'.176 '(48~617i . . •., 
. !12) 

.. 

11.813· 6.319 .csa.21or 
(27:884) 1.199 330.305 

(1) A Controladora procedeu a reavaliáÇão :de su~s terras, conforme CPC no. 27- Ativo ·imobilizado. A reavaliaÇão se deu por Companhia 
especializada. e a Companhia obteve aumento do imobilza'do no montante de R$ 89.170. O efeito lfquido no resultado de 201 o 
(descontado o imposto de renda e a_ contribuição social)-foi de R$ 58.852. A Controlada também reavaliou suas terras e obteve, 
respectivamente, os ganhos antes e depois dos impostos sobre o lucro nos montantes de R$ 18.709 e R$ 12.348. 

(2) A·companhia prodeceu a aÍialiaçã dos ativos biológicos existentes e reconheceu seus impactos desde a adoção inicial em 31.12.2008, 
contra lucros acumulados, descontando os impostos incidentes. No ativo imobilizado para a adoção iniciá! reconheceu a diminuição do 
valor da floresta em R$ 24.209. Para o exercfcio de 2009 reconHeceu um ganho no valor de R$ 18.900, acumulando ainda diminuição em 
cmparação com o valor de formação no montante de R$ 5.309. No exercício de 2010 a Cpmpanhia reconheceu novo ganho pelo 
crescimento de R$ 5.621, acumulando em 201 O um ganho acumulado de R$ 312, que representa um valor justo superior ao valor 
contábil. . · 

. (3) Durante 2005, a Companhia recebeu notificaçõe:; do INCRA- Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária, pleiteando a 
declaração de nulidade de domínio sobre áreas rurais no total de 5.216 hectares. Os assessores legais da Companhia classificam as 
chances de perda com essas açõ'es como provável. Como resultado, a Companhia constituiu uma provisão para 'perdas de R$568, que · 
corresponde ao custo contábil' da área em discussão. _ 
·A Companhia contratou consultores externos para a revisão da documentação de propriedade de suas terras, a qual se encontra em 
imdamerito. Sua-conclusão estava prevista para 2009. sendo prorrogada para 2010, em função da necessidade de avaliação por orgão 

.. · competente. A administração da Companhia acredita que a conclusão desse trabalho ·hão resultará na identificação de valor que implique 
em necessidade de reconhecimento de perdas sobre esses ativos. 

·(4) Durante a avaliação dos ativos biológicos (floresta) foi identificado que, parte de sua floresta era composta de floresta de Dendê formada 
pelos antigos acionistas e que a Administração, não tem perspectiva de realização· desta floresta. Dessa forma constituiu j)rovisão para 
perda (R$1.250). . · . 

(5)A ad.ministração da Companhia identificou itens fora de operação ou obsoletos, para os quais constituiu provisão de R$ 2.338 em 31 de 
dezembro de 2010-(R$2.934 em 31 de dezembro de 2009).'A Companhia reclassificou parte da provisão para perda de ativos (R$ 2.743) 
para o ativo ·circulan-te juntamente com o valor residual do bem, uma 'véz que se tratam de bens cuja a Companhia tem interesse na · · 
realização. . · 

Foi adicionada a provisão para perda o valor referente a proporcionalidade do tempo de vida útil de utilização (R$ 1.697), dos bens 
estimados para a reversão à COSA, por força do contrato 04/92 entre a Companhia e a COSA (Companhia 
Docas de Santana), que se encerra em março de 2012; e cujos bens fixos serão transmitidos àquela Companhia. 
No exercício findo em 31 de dezembro de 2009, a Companhia capitalizou encargos "financeiros e custos· de aquisição de empréstimos 
que estão financiando o plantio de novas florestas no montante de R$ 61_4 (R$690 em 31 de dezembro de 2009). 
Durante 2010, a Companhia recebeu doação de parte da floresta (reflorestamento) de sua controlada AMCEL Agroflorestal Ltda. no valór 
líquido de R$ 21 (R$ 386 em 2009). 

Ativos não circulantes mantidos para venda 
Em 26 de novembro de 2010, a Companhia formalizou a decisão da Diretoria de alienar alguns ativos que rião serão mais utilizados em sua 
operação; conforme seoue: 

Edificações e Instalações 
Maquinas e Equipamentos 
(-)Provisão para Perda de Ativo 

Resultado operacional 
Depreciação Edificações e Instalações 
Depreciação MáqUinas e Equipamentos 

2010 
2.145 
7.640 

(2.743) 
7.042 

.(1.065). 
(Ú78) 

1.199 

As edificações e instalações são c~mpostás pelo Clube CCH da Amcel que éra antiga instalação utilizada anteriormente para estadia de 
funcionários da Companhia no valor de R$945 e apartamentos na cidade de Macapà no Valor de custo de R$135. Maquinas e equipamentos · 
referem-se a motores hidráulicos, picadores, descascadores e bombas hidráUlicas que foram substituldos por equipamentos mais eficientes. 
A -Administração considerou que o ativo -imobilizado satisfez os critérios para ser classificada como mantida para venda na referida data pelos 
seguintes motivos: · · · 
• Os ativos imobilizados acima estão disponíveis para venda imeçliata, podendo ser vendida a um potencial comprador no seu estado atual. 
• A Administração tem um plano concreto_ para a venda dos ativos através de leilão a ser realizado em 22 ·de agosto de 2011 com a 

.finalidade de identificar potenciais compradores. 
A Administração espera que as negociações sejam finalizadas, e a venda concluída até a data do leilão. 

Ativos biológicos · 
A determinação de llm valor justo para os ativos'biológicos florestais constitui-se num exerci cio de julgamento e estimativa complexo _que 
requer entendimento dO negócio da controladora Ama'pá Florestal e Celulose S.A., da utilização desse ativo no processo produtivo, das 
oportunidades e restrições.de uso da madeira e, ainda, do ciclo de formação e. cnesciment() da floresta. 
O volume de madeira negociado no mareado pela COI'\troladora Amapá ·.Ftoréstal·e Celulose S.A. 'não é suficiente para representar, 
adequadamente, o preço da madeira de eucalipto no mercado para fins de determinação, do valor justo (fair vatue) das florestas. 
A éompanhia, para determinação do valor justo dos seus ativos levou eni consideração todos-custos com implantação,_ reforma e 
manutenção liquidas dos impostos pagos à terceiros. o preço será formado consideraildo o critério de preço de venda menos·custos de 

·processamento e ganhos do beneficiamento. · 
A avaliação das'florestas de eucalipto foi realizada através do método do lncome approach, baseado no fluxo d~ caixa ·futuro descontacjo a 
valor presente, para refletir o· modelo econômico de plantio de madeira de eucalipto. As premissas utilizadas para o cálculo-do valor justo em 
2010 são consistentes com aquelas utilizadas em 31 de dezembro de 2009 e 1° de janeiro de 2009. 
No fluxo de caixa futuro descontado, as.projeções·dos 'fluxos esperados'pela expectativa de produção de madeira em pé·com casca, 
existente na data•base dos balanços, consideraram um ·ciclo de •formação. da floresta médio de 7 anos, produtividade média obtida pelo 
Incremento Médio Anual ('I MA") entre 11,56 m3l hectare e 29 .• 77 m3/ hectare de acordo com o material genético utilizada durante o período 
de plantio e os custos de formação florestal até o momento apropriado de corte da madeira em pé -(ponto dé colheita, ou seja, ativos 

maduros). O preço liquido médio de vend~ consid(;riido foi· entre R$ 27,02/ m3 e R$45,63/ m3 {R$ 32,48 e :R$49,58 ·;m 200S). A taxa d~. 
desconto utilizada foi de 8,2% antes do imposto de renda. . · . · 
O valor justo do ativo biológico é calcu~~~o ~nualmente e ·estão .ap!esentacios na Nota 2.3: Os·efei~os da a~alizaçã_o são registrados na 
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rubrica de outras receitas operacionais e sua realização mensal. através da exaustão, na .rubrica de custo dos produtos vendidos. A 
controladora Amapá Florestal e Celulose S.A. não póssui Ativos Biológicos dados em garantia na~ datas destas demonstrações contábeis. 
A seguir demonstràmos a movimentação dos saldos dos ativos biológicos. sendo que . 
os saldos inic1ais apresentados contemplam o ajuste mencionado na Nota 2.3 relativo a sua avaliação pelo valor justo. 

Controladora Consolidado 
2010 2009 20.10 2009 

. Saldo Inicial do ativóbiológico 172.733 147.767 173.265 148.645 
33.683 28.743 33.683 28.743 

(30.235) 
Adições • 
Cortes efetuados no exercício · (30.215) (22.677) (23.063) 

·Ganhos na atualização de valor justo ( 1) 
Saldo final do ativo biológico 

5.621 
181.822 

18.900 
172.733 

5.621 18.900 
182.334 173.265 

( 1) O ganho apresentado na atualização a fair va/ue do ativo biológico da Controladora e Consolidado é assim composto: 

Controladora e Consolidado 

2010 2009 

· (+)Realizaçao da floresta cortada avaliada a valor justo 4.685 7.074 
(-) Gastos com Manut~nção · (3.391) (q78) 

(+) Gànho no volume 7.349 7.210 
( +) Ganho no preço (17.455) 13.502 
(+/-)Aumento (Redução) nos impostos diferidos no fluxo 
de caixa 19.194 

4.761 
(10.068) 

2.560 (+)Ganho floresta primeira avaliação / 
Saldo final do ativo biológico 5.621 18.900 

11. Empréstimos e financiamentos 

12. 

Adiantamento para contratos de câmbio 
Financiamento estrangeiro -,Mizuho Bank· 
Financiamento· FNO -Banco da Amazônia 
Not<t de crédito de exportação - NCE 
Financiamento - leasing financeiro 
Financiamento - Finame 
Operações bancárias - conta-9arantida 
Outros empréstimos e financiamentos 

Empréstimos e financiamentos - circulante 
Empréstimos e financiamentos - não circulante 

Moeda 
US$ 
US$ 
R$ 
R$ 
R$ 

. R$ 
R$ 
R$ 

Controladora e consolidado 
2010 2009 01.01.2009 

94.928 
20.750 
16.989 

348 
2417 

280 
135.712 
(17.875) 
117.837 

3.834 42.098 
69.616 46.724 

23.245 
527 

·1.376 
1.979 

342. 
100.919 
(29515) 

71'.404 

23.641 
599 
400 
985 
479 

114.926 
(67.034) 

47.892 

Os montantes registrados no passivo não circ.ulante em 31.12.2010, 31.12.2009 e 01.01.2009 àpresentam o seguinte .. cronograma de 
vencimentos: · · · 

2010 
'2011 
2012 
2013 
2014 
2015 
2016 
2017 
2018 
2011) 
2020 
2021 
2022 
2023 

P.assivo' Nao ·Circulante 

2010 

910 
585 

33.893 
3~.415 
30.902 

414 
311 
829 

1.036 
1.658 
3.523 
10.361 

117.837 

Controladora e consolidado 
2009 01.01.2009 

521 
513 
260 

35.033 
35.033 

44 

71.404 

365 
365 
339 
95 

46.728 

47.892 

Os adiantamentos para.contratos de câmbio estavam sujeitos à )lariaçâo cambial do dólar ·americano, acrescidos de juros de 5;5% ao ano em 
2009, com vencimento até fevereiro de 2010. Estes contratos foram encerrados e a Companhia não realizou mais finaf!ciamentos em moeda 
estrangeira. · · . 
Os financiam.entos Fina me estão garantidos através da alienação fiduciária de bens objeto dos financiamentos, com contratos de 60 a 90 

mes-:_s. _ . . . . ; .• _ _ 
As operações com nota de crédito de exportação- NCE estão sujeitos à variaçao do CDI. Para as operações contratadas em 31 de 
dezembro de 2010, os percentuais variam entre 14,3% a 14;7% ao ano (12,9% a 12,2% ao ano em 2009), com vencimento até junho de 
2011. Essas operações estao garantidas através de aval da Marubeni Corporation. e Nippon Paper industties. 
O financiamento junto ao Mizuho Bank, está sujeito a variaçao cambial do dólar americano, acrescidos de juros libor mais 0,3% ao ano. O 
financiamento possui prazo de 4 anos, com carência de 2 anos para o pagamento do principal e pagamento de juros trimestrais. A 
Companhia acumulou até 31.12.2010 o montante de US$ 57.000 (US$ 40.000 até 31.12.2009), do montante total deU$ 60.000 de· linha de 
crédito. O financiamento está garantido através de aval da Marubeni Corporation. 
O financiamento junto ao Banco da Amazônia S.A. foi obtido através de linha de financiamento FNO - Amaz'Onia .Sustentàvel (Fundo 
Constitucional de Finànciamen'to do Norte), está sujeito a variação do CDI para oscilações superiores a 30% para mais ou para menos. A 
taxa contratada à data do financiamento é de 8,5% ao ano,.com desconto de 15% para pagamento de juros em dia. A primeira amortização 
de principal se dará em dezembro de 2016. O financiamento está garantido pela hipoteca do imóvel denominado Amcel matricula 21. 
A operação com leasing financeiro, com o intuito de adquirir máquinas e .equipamentos no montante arrendado de R$348, está sujeita a juros 
pré-fixados de 1,816% ao mês, com venciment9 ~:~m agosto de 2012: 
A operação de conta~garantida estava sujeita a juros de 0,64% ao mês em 2009 ... 
As outras operações de financiamentos estão sujeitas a juros pré-fixados de 1,65% ao mês com vencimento até setembro de 2012. 

Outras· provisões 
Controladora Consolidado 

2010 2009 01.01.2009 2010 2009 01.01.2009 
953 1.063 

Serviços·profissionais ·tributários( i) 550 953 1.063 550 
Serviços Profissionais - transporte (ii) 4.083 - 4.083 
Outras provisões 365 321 433 .365 321 551 

4.998 1.274 1.496 4.998. _1.274 1.614 

'r 
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(i) Em 2009 e 2008, a Companhia contraíou Companhia especializada na área tributária para obter ressarcimento de créditos de PIS e COFINS. Para os 
serviços contratados, a Companhia constijuiu provisão para pagamento dos honorários relacionados. 

(i i) Em 201 O. a Companhia realizou cotação para carregamento e transporte de biomassa para a região 11, para mensurar o impacto do destino da 
biomassa existente cuja chance de venda é remota. 

13. Provisão para contingências 
A Companhia tem processos judiciais em andamento. referentes a questões trabalhistas, agrárias, cíveis e tributárias, para os quais · 
apresentou defesa administrativa ou judicial. A administração da Companhia, com base na opinião dos seus assessores legais, constituiu 
provisão para contingências para aq_~elas causas cuj~. desfecho desfavorável é considerado provável, conforme segue: 

Controladora 
2010 2009 

Trabalhistas e previdenciárias 
Reclamações de horas extras 119 . 580 
Contribuição previdenciária sobre 

serviços prestados 1.141 
Total trabalhistas e previdenciárias 

(NotaS) 119 1.721 

Cíveis 
Indenização por dan~s morais 82 381 
Estudos Ambientais 

Total cíveis (Nota 8) 82 381 

Tributário 
Crédijo presumido de IPI (Nota 7b) 834 
Imposto Terrijorial Rura1 (ITR) 

Total tributário (Nota 8) 834 

Agrário 
Reintegração de posse 262 18 

463 2.954 
Redução 

Depósitos judiciais (188) (671) 
275 2.283 

A movimentação da provisão para contingências no exercício foi como segue: 

Trabalhistas 
Clvel 
Agrário 
Tributário 

Trabalhistas 
Cível 
Agrário 
Tributário 

Saldos em 
01.01.2009 

4.100 
698 

2.156 
6.954 

Saldos em 
31/12/2009 

1.721 
381 

18 
834 

2.954 

Parcelamento 
Lel11.941/09 

Nota 14 
(349) 

(587) 
(936) 

Adições/ 
{reversões) 

'(1.602) 
(299) 

244 
259 

p.398) 

Adições/ 
(reven;ões) Pagamentos 

(1.901) (129) 
(317) 

18 
(735) 

(2.935) (129) 

Pagamentos Transferência 

(1.093) 
(1.093l 

Consolidado 
01.01.2009 2010 2009 01.01.2009 

709 119 580 709 

3.391 1.141 3.39t 

4.100 119 1.721 4.100. 

370 82 381 370 
328 328 
698 82 38t 698 

2.156 73 834 2.156 
5.946 5577 

2.156 73 6.780 7.733 

357 18 
6.954 631 8.900 12.531 

(864) (188) {4.423) {4.597) 
6.090 443 4.477 7.934 

Saldos em 
31/12/2009 

1.721 
381 
18 

834 
2.954 

Saldos em 
31/12/2010 

119 
82 

262 

463 

Para as causas cujo desfecho desfavorável é considerado possível ou remoto, noS' valores de R$ 5.948 e R$ 14.342 (R$4.279 e R$2.064, 
respectivamente, em 31 de dezembro de 2009), não foi constituída provisão para contingências. . 
A Controladora ao aderir ao beneficio da lei no. 11.941, reconheceu os débitos e reclassificou-os para â conta de débitos parcelados (nota no. 
14- Impostos e Tributos Parcelados). A Companhia vem procedendo todas as recomendações emanadas pela Receita Federal do Brasil, 
para efetuar a consolidação dos débitos e posterior parcelamento. . · 
A Controlada possui provisão para contingências no valor de R$6.048 (R$5.946 em 2009) para fazer face à perdas próváveis com processos 
administrativos e judiciais relacionados a questões fiscais de ITR (Imposto Territorial Rural}, em valor julgado suficiente pela administração, .à 
época da discussão judiciaL Por ocasião da lei 11.941- Refis da Crise, a Amcel aderiu ao parcelamento e, em fevereiro de 2010, formalizou 
a desistência do processo no âmbito judicial. Fato.esse que ratificou a adesão. Com base na adesão a Companhia reconheceu os beneficios 
fiscais concedidos e reclassificou para a conta de impostos e tributos parcelados o montante efetivamente devido {R$ 2.854} em 31.12.2010 . 

. Ainda em 2010 a Companhia requereu através de mandato de segurança o direito de receber, pelo menos a diferença entre o depósito · 
judicial e o valor a ser parcelado. 
As declarações de rendimentos dos últimos cinco exercícios sociais e impostos e contribuições com períodos variáveis de prescrição estlio . 
sujeitos a revisão pelas autoridades competentes. A administração é de opinião que todos os impostos têm sido pagos ou provisionados 
adequadamente e, em 31 de dezembro de 2010, não era conhecida nenhuma contingência relevante relativa a tributos. · 
De acordo com o contrato de compra e venda de ações da AMCEL.celebrado em 
20 de novembro de 1996 entre a lntemational Paper·do Brasilltda. (anteriormente . 
Champion Papel e Celulose ltda.}, a Jata Administração e Participações S.A. e a Companhia Auxiliar de Companhias de Mineração- CAEM I 
{antigos controladores). eventuais contingências de natureza cível, tributária, trabalhista e ambiental relàcionadas aos acionistas anteriores 

· são de responsabilidade dos antioos controladores da Comoanhia. · 

Em 26de dezembro de 2006, a lntemational PaperComércio de Papelltda. e Participações Arapoti Ltda. venderam 100% de suas quotas na 
Amcel Participações ltda. para Marubeni Corporation Inc. e Nippon Paper lndustries Co. ltq. No contrato de compra e venda celebrado entre 
as partes ficou estipulado que os vendedores indenizarão os compradores e os isentarão de qualquer perda, dano ou custo associado com 
contingências relacionadas à AMCEL de qualquer natureza, incluindo, mas não se limitando a: 1) questões fiscais, trabalhistas, de seguridade 
social, civil ou comerciai, derivados de quaisquer atos, fatos ou omissões relacionadas ao período até à data do fechamento, que não foram 
veiculadas no contrato e seus respectivos anexos; 2} qualquer responsabilidade e contingências ambientais derivadas de quaisquer. atos, 
fatos ou omissões relacionadas ao período até à data do fechamento, veiculados ou não no contrato e seus respectivos anexos, até o limite 
de 10% do valor do preço de compra cuja indenização vigorará por 5 anos a contar da data do fechamento. Após este prazo, os vendedores 
estarão liberados de qualquer obrigação de contingência. 

14. Impostos e tributos parcelados 

Controladora Consolidado 
2010 2009 01.01.2009 2010 2009 01.01;2009 

Parcelamento lei 11.941 {a) 2.161 453 1.307 {1.235) 453 1.307 
(-) Pagamentos Mínimos para 
adesão (272~ (44f (273) . {44} 
Parcelamento Lei 11.941 liquido 1.889 409 1.307 (1.305) 409 1.307 
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Parcela classificada no passivo não 
circulante ~~~1.~26~1~)--~(2~4~---~7~3~1 __ 1~.9~3~3~(~24~5L)~7~3~1 __ _ 
Passivo circulant~ 628 164 576 628 164 576 

(a) Durante o ano de 2009 a Companhia teve o reconhecimento por parte da Receita Federal do Brasil (RFB) de pedido de ressarcimento de 
crédito de PIS/COFINS. Para efetuar o ressarcimento a RFB, como determina a lei. abate débitos existentes, para, somente então, 
ressarcir o saldo restante. Como a Companhia tinha saldo de PAES existente, para efetuar o ressarcimento a Companhia concordou com 
a liquidação antecipada do saldo existente no PAES de R$954 em 31 de dezembro de 2009. Em 2008 foram feitos pagamentos no 
montante de R$586. 

Parcelamento de débitos tributários- Lei 1 i .941 
No segundo semestre de 2009. a diretoria da Companhia aprovou a adesão ao programa de parcelamento de débitos tributários- Lei 
11.941/09 e MP 4 70/09. Dessa forma em 30 de novembro de 2009 foi contabilizado na rubrica de "Parcelamento de débitos tributários - Lei 
11.941/09" os débitos e tributos federais alegíveis ao especifico parcelamento no montante líquido de R$454. 
Em 2010 a Companhia ratificou a adesão dos parcelamentos realizados e incluiu outros débitos, conforme alternativa permitida pela Receita 
Federal do Brasil, nos procedimentos para fins de consolidação que foram ratificados na IN n°02/2011. 
A ratificação para a adesão no caso da Controlada, se deu.mediante a desistência em fevereiro de 2010, do processo de ITR que se 
encontrava em andamento. Mediante a desistência, houve a formalização da adesão solicitada em novembro de 2009. Os benefícios dessa 
adesão foram reconhecidos no exercício de 2010. 
A movimentação e con:posição dos valores pa.rcelados. apresentam a sequinte composição, confor~e abaixo: 

Controladora 
Saldos em Novas Variação Saldos em 

Oescrlxão 3111212009 Adesões Pagamentos . Monetária 31112/2010 

Contribuição previdenciária 244 (1) 22 265 
8 Crédito presumido de IPI 165 1.093 (270) 996 

Imposto de Renda 517 517 

Contribuição Social 111 111 
1.889 Total 409 1.721 (271) 30 

Consolidado 
Saldos em Novas Paga- Bene- Variaçao 
31/1212009 Adesões mentos fÍcios Monetária Saldos em 

Descrls:ão 31/12/2010 

ITR 5.769 (1) (3.035) 121 2.854 

Contrib. previdenciária 244 (1) 22 265 

Crédito presumido de IPI 165 1.093 (270) 8 996 

Imposto de Renda 517 517 

Contribuição Social 111 111 

Subtotal 409 7.490 (3.035) 151 4.743 

( ·) Depósito Judicial (3.752) (2.296) (6048! 

S~total 409 3.738 (272! (3.035.) (2.145)" (1.305) 

Na adesão do parcelamento em 2009, a Controladora obteve um desconto de R$277 com a redução de multas, juros e acréscimos legais e 
compensação de R$205 com prejuízos fiscais. Em conseqüência da adesão, o resultado do exercício da Companhia ficou aumentado em 
R$482 (Nota 17). · 
Na adesão do parcelamento em-2009, ratificado em 2010, a Controlada obteve um 
desconto de R$ 3.035 com a redução de multas, juros e acréscimos legais, entretanto, não reconhecu ainda o ganho com a compensação de 
prejuízos fiscais no montante de R$ 1.075. A Companhia entrou com mandado de segurança para restituir o valor depositado judicialmente, 
uma vez que a adesão do imposto, ratifica ·a assunção da divida e se confirmou com a desistência do processo. A Companhia entende que a 
o depósito judicial deva ser restitui do com correção pela SELIC, conforme preconiza a lei. Na manifestação do juiz, há também esse 
entendimento. Dessa forma a Companhia reconheceu.também a atualização monetária do depósito judicial. 
Em conseqüência da adesão, o resultado do exerclcio da Controlada, considerando a atualização do depósito judicial, ficou aumentado em 
R$ 5.331 (Nota 17). · 

15. Patrim6nio liquido 
a) Capital social 

Conforme mencionado na nota explicativa n° 1, em 1998 a AMCEL obteve parecer da SUDAM-Superintendência do Desenvolvimento 
da Amazônia, para inicio do profeta de reflorestamento de uma área de 61.190 hectares de eucaliptos. O projet~, com montante de 

investimentos estimado em R$113.909, contemplava 40% de recursos da SUDAM e 60% de recursos próprios, com execução prevista 
·para o perfodo de 1997 a 2003. 
Até 31 de dezembro de 2005 já haviam sido capitalizados os montantes de R$18.164 e R$99.136, pela SUDAM, pela Companhia e 
demais acionistas, respectivamente. Para os valores capitalizados pela SUDAM foram emitidas ações preferenciais, as quais foram 
transferidas em abril de 2003 para o Banco do Estado de São Paulo S.A. Em·17 de março de 2006, a Companhia solicitou· junto a·o 
Ministério de Integração Nacional - Unidade de Gerenciamento dos Fundos de Investimentos - a renúncia ao sàldo de incentivos fiscais 
a serem liberados pelo referido órgão e a conseqüente emissão do Certificado de Empreendimento Implantado (C E I) para 
encerramento do projeto de reflorestamento incentivado. ' 
Em 19 de julho de 2006, dando encerramento ao projeto de reflorestamento incentivado, o Ministério da Integração Nacional, por meio 
da Unidade de Gerenciamento dos Fundos de Investimento- UGFIN. emitiu o Certificado de Empreendimento Implantado n° 032/06. o 
qual atesta a regularidade da aplicação dos recursos incentivados e sua viabilidade técnico-econômico-financeira. 
Em 31 de julho de 2007, a Assembléia Geral Extraordinária aprovou a conversão de todas as 36.596 mil ações preferenciais (Classe A 
e B) em ações ordinárias. Na mesma data. o capital social da Companhia foi aumentado em R$10.764. Os acionistas integralizaram 
esse aumento de capital mediante a tr<:~nsférência para a Companhia das quotas representativas de 100% do capital social da Amcel 
Agroflorestal Lida., que passou a ser controlada dâ Companhia. 
Como decorrência deste aumento de capital, foram emitidas 21.419 mil novas ações sem valor nominal. Naquela data, o capital social 
de R$170.625 passou a ser representado por 323.700 mil ações ordinárias sem valor nominal. 
Em Assembléia dos quotistas de 26 de dezembro de 2007, foi aprovada a transformação da natureza jurídica da Companhia de 
sociedade anônima em sociedade limitada e a mudança da razão social para Amapá Florestal e Celulose Lida. Na mesma Assembléia 
Geral Extraordinária, também foi aprovada a substituição das 323.700 mil ações ordinárias em 170.625 mil quotas com valor nominal de 
R$1 cada. A solicitação foi deferida em 23 de janeiro de 2008 pela Junta Comercial do Amapá. 
Em 06 de fevereiro de 2009 a Sociedade aprovou o ingresso no Quadro Social do novo acionista Nippon Yusen Kabushiki Kaisha 
(NYK), através da emissão pela AMCEL -Amapá Florestal e Celulose S.A. e aquisição da NYK de 20.000.000 de ações preferenciais 
pelo montante total de R$24.000. Na ocasião foi deliberado por unanimidade pelos Acionistas o preço de emissão e pela não 
destinação de parte do preço á formação de reserva de capital. . 
Em 31 de dezembro de 2010 e 2009 o capital social era de R$194.625 e representado por ações assim distribufdas: 

• Milhares ações/quotas em 

Ações Ordinárias 
Marubeni Corporation Inc. 
Nippon Paper lndustries Co. Ltd. 
Total de Ações Ordinárias 

Ações Preferenciais 
Nippon Yusen Katiushiki Kaisha 
Total' de Ações Preferenciais 

Total 

2010 2009 01.01.2009 

85.312 
85.313 

170.625 

24.000 
24.000 

194.625 

85.312 
85.313 

170.625 

24.000 
24.000 

194.625 

85.312 
85.313 

170.625 

170.625 
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· . a) Destinação do lucro líquido 
.Atendendo ao art. 189 da Lei n• 6.404/76, a administração utilizou o saldo do dividendos obrigatórios não distribuídos e darese..Va legal 
para absorção do prejufzo do exercício de 2008, ad referendum da Assembléia dos quotistas. · · 

16. Resultado financeiro liquido 

Controladora Consolidado 
2010 2009 2010 2009 

Despesas financeiras 
Despesas bancárias (81)· (39). (81) (40) 
Juros sobre empréstimos e 
financiamentos · . (7.477) (8.705) (6.433) (7.539) 

Ajuste a valor presente Lei n• 11.63S/07 . (72) ' (971) (72) (971) 
Imposto sobre operações financeiras - .. 
IOF (585) (420) (585) (564) 

·Juros de mora (7) (190) (30) (.194) 

Variação Monetária Passiva (182) (304). 

Variaçãq C?mbial passiva· (422) (422). 
(8.404) (10.747) (7.5051 (9.730) 

Receitas fmanceiras 
Descontos obtidos . 73 2 74 2 
Rendimentos sobre aplicações 
financeiras 257 694 257 694 

Ajuste a valor presente Lei n• 11.638/07 195 195 
Ganhos com operações de derivativos 1.929- 4.596 1.929 4.596 
Variação monetária ativa 2.297 

Variação cambial ativa 4.469 26.057 4.469 26.057 
Outras receitas financeiras • 2 2 

6.728 31.546 9.026 31.546 

Resultado financeiro' liquido (1.676) 20.799 1.521 21.816 

17. Outras receitas {despesas) operacionais líquidas 
· Controlãdora Consolidado. 

2010 2009 2010 2009 

·Despesas 
Provisão para contingência trabalhista, civil 
e agrária (478) (18) (647} (18) 

Provisões Tributárias 
(110) (1~0) 

Provisões serviços profissionais 
(4.179} (4.179) 

Decisões Judiciais 
(534) (534) 

Provisãp para p·erdas de ativo imobilizado 
(1.691) (783) (1.691} (783) 

Provisão para vida útil COSA (1.897) (1.897) 

Descarte de Biomassa (3.653) (1.140) (3.653) (1.140) 

Provisão para perda de recebiveis (491). (491) 

Combate a incêndio biomassa (119) (119) 

Outros (851) (895). {1.026) (1.211) 

Total de outras despesas operacionais (14.003) ·(2.836) (14.347) (3.152) 

Receitas 
Reversão provisão perda de PISe COFINS 

2.953 Reversão de provisão para contingências 1.895 5.107 3.088 

Parcelamento de débitos tributários - Lei ' 
11.941 (Nota 14b) 482 482 

Crédito extemporâneo de PIS e COFINS 5.178 1.089 5.178 1.089 

Resultado com a venda de ativo imobilizado 953 953 

Reversão da provisão - perd~ de estqque 1.061 1.061 

Reversão de provisão - perda de ativo 192 313 

Outros 373 903 516 788 

Total de outras receitas operacionais 9.652 5.427 13.128 5.447 

... .J4.351) 2.591 (1.219) 2.295 

Em 2Q10, a Companhia v~ndeu para terceiros, a1ravés de leilão, máquinas e equipamentos que estavam inoperantes. 

18. Partes relacionadas 
Em 31-de dezembro, os saldos e transações com partes relacionadas esíavam assim apresentados: 

Controladora Consolidado 
2010 2009 01.01.2009 2010 2009 01.01.2009 

Ativo circulante 
Contas a receber 

Nippon Paper lndustries Co. 151 70 151 70 

Amcel Agroflorestal 378 
Marubeni- Corporation 5 5 

Total 156 70 378 156 70. 
-------
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19. 

Passivo circulante 
Empréstimos 

Adiantamento de clientes -
Marubeni Corporation 

· Passivo não circulante 
Marubeni Brasil Ltda. (b) 20.000 20.000 

9.552 9.552 

20.000 20.000 

Amcel Agroflorestal Lida. (a) ~9~.644~__,,.:9~.5=:7:-:0:--._9;:.:·.:,747.7::----;;~=--;:;-;;-;;-;~--
Total 29.644 29.570 · 9.747 20.000 20.000 

· Controladora Consolidado 
2010 2009 2010 2009 

Vendas 
Marubeni Corporation Inc. (Nota 1} 80.757 60.811 80.757 60.811 

80.757 60.811 80.757 60.811 

Despesa financeira 
Marubeni Brasil Ltda (b} 2.140 714 2.140 714 
Amcel Agroflorestal Lida. (a) 1.190 1.166 

3.330 1.880 2.140 714 

(a) Refere-se a saldo de operações relativas ao contrato financeiro de mútuo. entre a Companhia e a sua controlada Amcel Agroflorestal Lida. O cont~to 
foi assinado em 1• de outubró de 2007 e prevê a possibilidade de aporte financeiro de até R$100.000. com juros de 1%ao mês. O contrato possur 
validade por 10 anos. a contar da da~a _ela .:;ua assinatura. 

2010 2009 
Principal 7.288 8.404 
Juros 2.356 1.166 

9.644 9.570 

(b) A cOmpanhia obteve junto a Marubeni Brasil S.A. empréstimo de R$ 20 .. 000. com vencimento em 31 de março dE)2011, porém, já encontra-se em fase 
de renovação. Os juros praticados são de 11,50% a.a., a serem pagos mensalmente, no último dia do mês. A renovação se dará por período de 6 
meses, podendo ser renovado por perlodos iguais. · 

As transações que influenciaram os resultados dos exercícios, relativos a operações com partes relacionadas, foram realizadas de acordo 
com as condições e·!?peclficas estabelecidas entre as partes. · 
A Companhia considerou como "Pessoal estratégico da Administração", conforme requerido pela CPC 05, os integrantes da sua diretoria 
executiva. composta pelo diretor presidente, diretor de administração e finanças, e direlor de operações florestais: O valor da remuneração e 
beneficios concedidos foi de R$ 563 (R$861 em 2009}. · 

Instrumentos financeiros 
Conforme mencionado na Nota 1, os negócios da Companhia compreendem basicamente a comercialização, substancialmente no exterior, 
de cavacos de madeira, acarretando os seguintes principais riscos: 
Os instrumentos f1rianceiros da Companhia estí3o apresentados em conformidade com os Pronunciamentos Técnicos CPCs 38, 39 e 40. e 
são representados por caixa e equivalentes de caixa. aplicações financeiras, contas a receber e a pagar, e estão registrados pelo valor de 
custo, acrescidos de rendimentos ou encargos incorridos, os · 
quais em 31 de dezembro de 2009 e 2010 se aproximam dos valores de mercado, sem expectativa de geração de perda para a Companhia. 

·As aplicações financeiras são indexadas ao COI e estão registradas a valor de mercado. conforme cotações divulgadas pelas respectivas . 
instituições financeiras, portanto, o valor registrado desses tltulos não apresenta diferença para o valor de mercado. A Companhia classificoú 
como investimento equivalentes de caixa dada a natureza de liquidez imediata da~> aplicações. 

a) Análise da sensibilidade das aplicações financeiras · 
Com a finalidade de verificar a sensi~ílidade do indexador nas aplicações financeiras ao qual a Companhia estava exposta na data 
base de·31 de dezembro de 2010, foram definidos 03 cenários diferentes. Com base em projeções divulgadas por instituições 
financeiras, foi obtida a projeção do CDI para os próximos 12 meses, cuja média foi de 11,75% para o ano de 2010 e este definido 
como cenário provável; a partir deste. foram calculadas variações de 25% e 50%. · 
Para cada cenátio foi calculada a "receita financeira bruta", não levando em consideração a incidência de .tributos sobr~ os rendimentos 
das aplicações. A data base utilizada da·carteira foi 31 de dezembro de 2010, projetando um ano e verificando a sensibilidade do COI 
com cada cenário. 

Operação 

Aplicações financeiras 
Posição em 31.12.2010 
R$ 6.117' " 

Risco 

CDI 

Cenário 
Provável (I) 

11,75% 
719 

• Saldos em 31 de dezembro de 2010 aplicados em CDB 

Cenário 11 

8,81% 
539 

Cenário 111 

5,88% 
360 

Os principais fatóres de risco de mercado que afetam os negócios· da Companhia podem ser assim apresentados: 
a) Risco de crédito · 

As pollticas de vendas da Companhia estão subordinadas ás políticas de crédito fixadas por sua administração e visam minimizar a 
inadimplência de seus clientes. Este objetivo é ,alcançado por meio da seleção criteriosá da carteira de clientes que considera a · · 
capacidade de pagamento (análise·de crédito), além do grande volume de vendas com partes relacionadas.. · 

b) Risco de taxa de câmbio . . 
Os resultados da Companhia são suscet!veis de sofrer variações, pois parte de suas contas·a receber, fornecedores no exterior e os 

' empréstimos e financiamentos são denominados em moeda estrangeira, principalmente dólar norte-americano. 
A Companhia procura reduzir os efeitos desse risco mediante contratação de operações de adiantamentos de contratos de exportação, 
para que as dívidas estejam indexadas á mesma variação das taxas de cambio. As referidas operações são registradas de acordo com 
o regime de competência e conforme as condições do instrumento contratado. . 
Adicionalmente, a Companhia protege-se contra os efeitos da desvalorização cambial da moeda local sobre seus ativos e passivos 
·financeiros denominados em dólar americano por meio de operações de swap com contratos de forward- compromisso de compra de 
dólar americano por cotações previamente acordadas - vinculadas á variação cambial do dólar americano. 
Os valores existentes relativos.a tais operações em 31 de dezembro de 2010 e 2009 são os seguintes: 

. 2010 2009 
Contratos de forwardlswap em US$ US$ 3.000 US$ 2.800 

Valor original contratado em 31 de· dezembro R$ 5.158 R$ 4.873 
Equivalente em moeda local R$ 5.926 R$ 5.084 

Ganho nas operações ef1! US$ 768 211 

Os ganhos com operações de swap estão registrados em outros créditos no ativo circulante. · . 
A exposição cambi,al da Companhia em 31 de dezembro de .201 O e 2009 está demonstrada a seguir; . 
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Passivo 
Empréstimos e fina'nciamentos (Nota 11) 

Adiantamentos para contratos de .câmbio 
Financiamento estrangeiro - Mizuho Bank 

Exposição cambial em R$ 
Exposição cambial total em US$ 

c) Avaliacão dos instrumentos financeiros 

(DIÁRIO OFICIAL) 

2010 

94.928 
94.928 
57.000 

2009 

3.834 
69.616 
73.450 
4i203 

Os ativos e passivos financeiros estão representados no balanço pelos valores de custo e respectivas apropriações de receitas e 
despesas, os quais se aproximam dos valores de mercado em função da natureza de curto prazo. 

20.Compromisso • 
A Companhia contratou em 1992 aluguel de imóvel comercial, onde fica localizada a sede. Este arrendamento apresenta prazo 
remanescente de 1 ano e 3 meses. Os aluguéis mlnimos futuros a pagar, de acordo com o contrato são os seguintes: 
2on ' 317 · 
2012 79 
Total 396 

A Companhia ja manifestou interesse na renovação do•contrato de arrendamento com a empresa proprietária do local, e vem 
procedendo todas as meoidas para a sua efetivação. O processo de renovação se dará mediante nova licitação pública, uma vez que a 
área arrendada pertence a Cia Docas de Santana. 

21.Cobertura de seguros 
A Companhia, com base na avaliação de seus consultores, mantêm coberturas de seguros por montantes considerados suficientes para 
cobrir riscos sobre seus ativos próprios, alugados e os decorrentes de responsabilidade civil. 
Em 31 de dezembro de 2010, os principais seguros contratados são: 

Vigéncia Limite máximo de Valor total 
Ramo Sesuradora De Até res~nsabllldade sesurado 

Seguro de Riscos 
Operacional Yasuda 25/03/10 25/03/11 .55.959 

Responsabilidade Civil Geral Ace 26/01/10 26/01/11 8.800 8.800 

Responsabilidade Civil 
Veículos Yasuda . 26/01/10 26/01/11 196.994 
Veículos Mapfre/Brasil 16/12/10 15/12/11 1.200 327 

Não está incluído no escopo dos trabalhos de .. nossos auditores emitir opinião sobre a suficiência da cobertura de seguros, a 
qual foi determinada ~ avaliada g~anto~ a9equação pela Administração da Companhia: ____ ··-·---

Relatório dos auditores independentes sobre as demonstrações financeiras 

Aos Acionistas e Administradores da 
Amapá Florestal e Celulose S.A. 
Examinamos as. demonstrações financeiras individuais e consolidadas da Amapá Florestal e Celulose S. A. ("Companhia") identificamos como 
Controladora e Consolidado respectivamente, que compreendem os balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2010 e as respectivas 
demonstrações do resultado, das mutações do patrimônio liquido e dos fluxos de caixa, para o exercício findo naquela data, assim como o 
resumo das principais práticas contábeis e demais notas explicativas. 
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Responsabilidade da administração sobre as demonstrações financeiras 
A administração da Companhia é responsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações financeiras de acordo com as 
práticas contábeis adotadas no Brasil assim como pelos controles internos que ela determinou como necessários para permitir a elaboração das 
demonstrações financeiras livres de distorção relevante, indeperdentemente se causada por fraude ou erro. 
Responsabilíd~de dos auditores fndependentes 
Nossa responsabilidade é a de expressar uma opinião sobre essas demonstrações financeiras com base em nossa auditoria, conduzida de 
acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. ·Essas normas requerem o cumprimento de exigências éticas pelos auditores e 
que a auditoria seja planejada e executada com o objetivo de obter segurança razoável de que as demonstrações financeiras estão livres de 
distorção relevante. 
Uma auditoria envolve.a execução de procedimentos selecionados para obtenção de evidência a respeito dos valores e divulgações 
apresentados nas demo.nstrações financeiras. Os procedimentos selecionados dependem do julgamento do auditor, incluindo a avaliação dos 
riscos de distorção relevante nas demonstrações financeiras, independentemente se causada por fraude ou erro. Nessa avaliação de riscos, o 
auditor considera os controles internos relevantes para a elaboração e adequada apresentação das demonstrações.financeiras da Companhia 
para planejar os procedimentos de auditoria que são apropriados nas circunstâncias, mas não para f.ins de expressar uma opinião sobre a eficácia 
desses controles internos da Companhia. Uma auditoria inclui, também, a avaliação da adequação das práticas contábeis utilizadas e a 
razoabilidade das estimativas contábeis feitas pela administração, bem como a avaliação da apresentação das demonstrações financeiras 
tomadas em conjunto. . 
Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião. 
Opinião 
Em nossa opinião, as demonstrações financeiras acima referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição 
patrimonial e financeira da Amapá Florestal e Celulose .S.A. e a posição patrim.onial e financeira consolidada da Amapá Florestal e Celulose S.A. 
e controlada em 31 de dezembro de 2010, o desempenho de suas operações e os seus fluxos de caixa para o exercício findo naquela data, de 
acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil. 
Ênfase , 
Conforme mencionado na nota explicativa n° 18, em 2010 e 2009, a Companhia mantém relações e transações em montantes significativos e em 
condições especificas com partes relacionadas. Dessa forma, o resultado de suas operações poderia ser diferente daquele que seria obtido .em 
operações efetuadas em transações com partes não relacionadas. 

Santana (AP), 26 de abril de 2011. 
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